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“Engineers and designers simoultaneoulsy know too much and 

too little. They know too much about the technology and too 

little about how other people live their lives and do their 

activities” (NORMAN, 2004, p. 81). 

 

“Engenheiros e designers sabem muito e muito pouco 

simultaneamente. Eles sabem muito sobre a tecnologia e muito 

pouco sobre como as outras pessoas vivem suas vidas e 

desenvolvem suas atividades” (NORMAN, 2004, p. 81, 

tradução nossa). 



 

RESUMO 
 
 
GORTZ, Manuela. O Design Emocional nas redes de solução-demanda da 
Economia da Funcionalidade. 2017. 228 f. Dissertação (Mestrado em Tecnologia e 
Sociedade) – Programa de Pós-Graduação em Tecnologia e Sociedade, 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Curitiba, 2017. 
 
 
A dissertação tem como tema central o Design Emocional nas redes de solução-
demanda da Economia da Funcionalidade. Seu objetivo principal é caracterizar a 
contribuição do Design Emocional nas redes de solução-demanda da Economia da 
Funcionalidade. Este estudo se justifica no campo teórico, por constituir um avanço 
na pesquisa do tema em questão, pela identificação de uma lacuna a ser estudada e 
pela originalidade na combinação e na abordagem conjunta destes três conceitos. 
Justifica-se também no campo prático, pelo potencial de contribuir não apenas para 
os profissionais do design, mas poder envolver também outros stakeholders, ao abrir 
novas oportunidades de parcerias e permitir uma ampliação da rede de atores 
envolvidos em novos modelos de Economia da Funcionalidade. A pesquisa é 
exploratória e descritiva quanto ao seu objetivo. Para o levantamento e a definição 
do referencial teórico, foi utilizada a pesquisa bibliométrica e a análise sistêmica. 
Para a coleta e a análise de dados secundários foi utilizado o método de análise de 
conteúdo, desenvolvendo uma análise categorial e temática, caracterizando-a assim 
como uma pesquisa qualitativa. Como objeto de estudo de aplicação da análise das 
contribuições do Design Emocional, trabalhou-se com o caso prático do Autolib, 
sistema de car-sharing de veículos elétricos com origem na França. Os resultados 
encontrados mostram que as contribuições do Design Emocional nas redes de 
solução-demanda da Economia da Funcionalidade são de quatro naturezas 
distintas: (i) Estratégias no Design de Produtos (níveis visceral, comportamental e 
reflexivo); (ii) Aspectos emocionais, psicológicos e cognitivos; (iii) Experiências e (iv) 
Design centrado no usuário. 
 
 
Palavras-chave: Design Emocional. Economia da Funcionalidade. Redes de 

 solução-demanda. Autolib.  
  



 

ABSTRACT 
 
 
GORTZ, Manuela. Emotional Design in the solution-demand networks of the 
Functional Economy. 2017. 228 f. Dissertation (Master in Technology and Society) 
– Postgraduate Program in Technology and Society, Federal Technological 
University of Paraná, Curitiba, 2017. 
 
 
This dissertation has as its central theme the Emotional Design in the solution-
demand networks of the Functional Economy. Its main goal is to characterize the 
contribution of the Emotional Design in the solution-demand networks of the 
Functional Economy. This study is justified in the theoretical field, as a breakthrough 
in the research of the subject matter, by identifying a gap to be studied and by the 
originality of the combination and the joint approach of these three concepts. It is also 
justified in the practical field, for the potential to contribute not only to designers but 
also to involve other stakeholders, when opening new opportunities for partnerships 
and enabling an expansion of the network of actors involved in new models of 
Functional Economy.The study is exploratory and descriptive as to its purpose. 
Bibliometric research and systemic analysis were used for the survey and definition 
of the theoretical reference. For the collection and analysis of secondary data, the 
content analysis method was used, developing a categorical and thematic analysis, 
characterizing it as well as a qualitative research. The practical case of Autolib, a car-
sharing system of electric vehicles originating in France, was used as a study object 
for applying the analysis of the contributions of Emotional Design. The results show 
that the contributions of Emotional Design in the solution-demand networks of the 
Functional Economy are of four distinct natures: (i) Product Design Strategies 
(visceral, behavioral and reflexive levels); (ii) Emotional, psychological and cognitive 
aspects; (iii) Experiences and (iv) User-centered design. 
 
 
Keywords: Emotional Design. Functional Economy. Solution-demand networks. 

Autolib. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Neste capítulo inicial, apresenta-se o tema e suas delimitações, seguidas 

pela exposição do problema, a pergunta de pesquisa e suas premissas. Também 

são apresentados os objetivos norteadores, geral e específicos, bem como as 

justificativas teórica e prática para a pesquisa. Expõem-se ainda os procedimentos 

metodológicos, embasamento teórico e a estrutura geral dos capítulos que 

compõem a dissertação. 

 

 

1.1 TEMA 

 

 

Atualmente, é quase senso comum que os modelos dominantes de 

produção são cada vez mais insustentáveis, pressionando a capacidade do planeta 

aos seus limites extremos. Vezzoli et al. (2012) apontam que nas últimas décadas, 

propostas de soluções produtivas mais limpas, end-of-pipe1, e estratégias de design 

ecológico ou verde surgiram como forma de reação a estes problemas de 

sustentabilidade. Porém, apesar destas implementações serem necessárias, os 

resultados ainda são pequenos e não dão conta das elevadas taxas de consumo da 

população. Por esta razão, verifica-se a necessidade de discutir sobre opções 

alternativas de produção e consumo (VEZZOLI et al., 2012). 

Para Stahel (1997), é essencial a transição da economia com base 

industrial, que possui o foco na comercialização de produtos e consumo de recursos, 

para uma Economia da Funcionalidade, na qual os artefatos são considerados 

apenas meios para prover funções e satisfações. Tal economia orienta-se a 

satisfazer os consumidores pela otimização do uso e provisão de funções ao invés 

de produtos, tendo como objetivo criar o maior valor de uso possível, pelo maior 

período de tempo viável, ao consumir a menor quantidade de recursos e energia 

disponíveis (STAHEL, 1997).   

                                                            

1 Fim da chaminé. Segundo Frondel, Horbach e Rennings (2004), são tecnologias que reduzem as 
emissões de poluição pela implementação de medidas adicionais para filtragem nas chaminés.  
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Dentro dessa nova economia, parece promissora a estratégia dos Sistemas 

Produto-Serviço (SPS), a qual tem por foco prover a satisfação dos consumidores 

pela entrega de um sistema integrado de produtos e serviços, oferecendo incentivos 

econômicos e competitivos para que a rede de atores continue a adotar práticas 

sustentáveis da gestão dos recursos (VEZZOLI et al., 2012). Assim, o conceito de 

SPS pode ser relacionado com a Economia da Funcionalidade, por se caracterizar 

como uma estratégia de design que similarmente apresenta como ponto central o 

fornecimento de funções pela combinação de produtos e serviços que permitem a 

redução do consumo de recursos materiais, visando uma sociedade mais 

sustentável (AFSHAR; WANG, 2011). 

Mont (2002) considera que estas soluções devem facilitar a mudança de 

uma visão separada entre produção e consumo para um sistema em que produtos, 

serviços, estruturas de apoios e redes de atores são projetadas de forma integrada, 

para prover satisfação e qualidade de vida aos consumidores, além de reduzir o 

impacto ambiental. Além disso, para Gidel, Huet e Bisiaux (2016), as propostas de 

Economia da Funcionalidade consideram que ao se propor a função e o valor de uso 

no lugar da venda do produto em si, as necessidades dos consumidores não podem 

mais ser pré-concebidas e apenas entregues aos clientes. Antes, devem ser 

construídas em cooperação com os diferentes stakeholders (atores) envolvidos 

(GIDEL; HUET; BISIAUX; 2016), o que considera atores humanos e não-humanos.  

Estes conceitos relacionam-se com as proposições da Teoria Ator-Rede 

(TAR), presente nos trabalhos de autores como Callon (1986a, 1986b, 1999), Law 

(1992) e Latour (2005). Yip, Phaal e Probert (2015) relacionam a proposta de SPS 

com a abordagem sociológica da Teoria Ator-Rede (LAW, 1992; LATOUR, 2005), a 

qual fornece base teórica sólida que permite estabelecer conexões entre os 

diferentes atores (humanos e não-humanos) envolvidos, trazendo-os para fora de 

seu contexto e examinando seus diferentes níveis lado a lado. Considera-se, ainda, 

que por meio de processos de tradução e negociação da TAR, apontados por Callon 

(1986a, 1986b) e Law (1992), ocorrem as interações e cooperação entre os atores 

da rede, e é por meio e durante estas interações, em processos de cooperação, que 

é possível o desenvolvimento de novas soluções, no âmbito da Economia da 

Funcionalidade (HUET; CHOPLIN, 2012). A compreensão em conjunto destas 
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questões é o que se entende neste estudo como sendo uma rede de solução-

demanda2. 

Tanto a Economia da Funcionalidade quanto os SPS baseiam-se na 

premissa de que os usuários estão de fato interessados em satisfazer suas 

necessidades ao invés de possuir produtos. Deste modo, as mudanças demandadas 

podem apresentar implementações desafiadoras e não serem aceitas pelos 

consumidores, ao serem contraditórias à cultura de consumo da sociedade 

industrial, a qual vincula riqueza e bem-estar com o consumo e acúmulo de produtos 

(AFSHAR; WANG, 2011). Além disso, esta mudança de foco introduz um novo 

relacionamento entre consumidores e produtos, uma vez que, em alguns casos 

(como em modelos de SPS orientado ao uso e SPS orientado aos resultados3), o 

usuário não é mais o proprietário legal de um determinado artefato. A posse de um 

determinado produto pode gerar um apego por parte do usuário, que cria um vínculo 

emocional com certos objeto, resultando em comportamentos que estimulam sua 

responsabilidade com aquele artefato (DEMYTTENAERE; DEWIT; JACOBY, 2016). 

Norman (2004) aponta a existência de três níveis de Design Emocional: 

visceral, comportamental e reflexivo. Eles podem ser considerados para entender 

quais os objetivos dos consumidores e dos usuários, auxiliando a compreender sua 

jornada ao consumir produtos e/ou serviços, bem como prover uma estrutura a ser 

utilizada por designers no projeto de novos serviços que podem promover, mesmo 

que parcialmente, a desmaterialização do consumo de artefatos físicos (COSTA; 

SANTOS, 2016). 

Apesar do Design Emocional ser mais abordado em projetos de Design de 

Produtos, os serviços envolvem mais pontos de contato emocionais, devido a uma 

maior e mais frequente interação com os clientes (BELTAGUI; CANDI; RIEDEL, 

2012), uma vez que no âmbito do design de serviços “a percepção estética ocorre 

com múltiplos artefatos, múltiplos pontos de contato, de forma simultânea ou não” 

(COSTA; SANTOS, 2016, p. 1093). Por isso, considera-se também a importância 

                                                            

2 O termo é considerado um resultado da pesquisa e será melhor abordado posteriormente, na seção 
2.4 Alinhamento Conceitual (p. 94). 

3 Tukker (2004) propõe três tipologias de SPS, categorizadas de acordo com a sua concepção e 
diferenciadas entre si pela questão da propriedade: (i) orientado ao produto - a posse permanece 
com o consumidor e o provedor vende serviços adicionais; (ii) orientado ao uso - a propriedade é do 
provedor e são vendidos os direitos de uso ao consumidor; (iii) orientado aos resultados - são 
vendidas as funções do produto, que atendem diretamente às demandas do consumidor. 
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das experiências positivas de uso, e não mais de consumo de um produto físico, 

como forma de satisfazer de um modo mais completo as demandas de função dos 

consumidores (DEMYTTENAERE; DEWIT; JACOBY, 2016). 

Entende-se, portanto, que os conceitos do Design Emocional, juntamente 

com os princípios da Teoria Ator-Rede, podem auxiliar nos estudos das redes de 

solução-demanda em Sistemas Produto-Serviço no âmbito da Economia da 

Funcionalidade. Inserida neste contexto, esta pesquisa busca caracterizar a 

contribuição do Design Emocional nas redes de solução-demanda da Economia da 

Funcionalidade. 

 

 

1.2 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

 

Dentre as diversas propostas de modelos econômicos alternativos e 

sustentáveis, tais como a Economia Verde, Economia Circular, Economia 

Compartilhada, Economia de Serviços, Economia Distribuída, Economia Suficiente 

entre outras, este estudo tem como opção metodológica tratar das estratégias de 

Sistemas Produto-Serviço, no contexto da Economia da Funcionalidade. 

Uma vez que essas estratégias supramencionadas envolvem uma rede de 

múltiplos atores, a pesquisa tem como alinhamento conceitual o estudo das relações 

em redes entre os diferentes atores humanos e não-humanos nestes sistemas, 

aliados aos princípios de Design Emocional. Para o estudo das redes de solução-

demanda no âmbito da Economia da Funcionalidade, serão utilizados princípios da 

Teoria Ator-Rede (TAR), tais como os conceitos de cooperação, redes 

heterogêneas, tradução e interações em rede. 

Devido à disseminação de diferentes modelos e propostas de Sistemas 

Produto-Serviço, a pesquisa limita-se a analisar mais profundamente a tipologia de 

SPS orientado ao uso4, com foco em sistemas de car-sharing, ou compartilhamento 

de veículos. Para isso, tem como caso de estudo o Autolib, apoiado na coleta de 

dados secundários, para o estudo das relações de posse e uso. O Autolib é um 

                                                            

4 Segundo a tipologia de SPS proposta por Tukker (2004). O conceito será abordado na seção 2.2.3 
Sistemas Produto-Serviço (SPS). 
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serviço de compartilhamento de carros elétricos, desenvolvido na França pelo grupo 

Bolloré e inaugurado em Paris em dezembro de 2011 (AUTOLIB, 2017). Por meio de 

assinaturas diárias, mensais ou anuais, o usuário tem acesso ao uso do veículo por 

um determinado período de tempo, retirando e devolvendo-o em estações de 

recarga. 

 

 

1.3 PROBLEMA E PREMISSAS 

 

 

Diversas pesquisas relacionadas aos SPS já foram desenvolvidas nos 

últimos anos, permitindo um maior entendimento das vantagens, das diretrizes e das 

barreiras de sua implementação global (AFSHAR; WANG, 2011; MONT, 2004; 

VEZOLLI, 2010). No entanto, as aplicações ainda são limitadas, uma vez que 

contrariam as práticas de consumo atuais e implicam em mudanças no 

comportamento da sociedade. Para os consumidores, a principal barreira está na 

mudança de percepção. Algumas modalidades de SPS propõem a satisfação das 

necessidades pelo uso de produtos sem necessariamente ter a posse atrelada, 

casos nos quais os indivíduos não são mais obrigatoriamente os proprietários de um 

determinado objeto (DEMYTTENAERE; DEWIT; JACOBY, 2016). 

Isso evidencia os aspectos psicológicos e emocionais das novas propostas 

de Economia da Funcionalidade, que envolvem uma mudança de visão e 

comportamento dos indivíduos. Segundo Demyttenaere, Dewit e Jacoby (2016), 

pode existir um elo emocional que o consumidor experimenta com determinados 

produtos em específico, o que implica a existência de um relacionamento entre 

ambos, em que o objeto é considerado especial e significa muito para o seu 

proprietário. Quando adquirem e utilizam um produto, as pessoas podem se sentir 

atraídas em diferentes níveis de Design Emocional (visceral, comportamental, 

reflexivo), o que colabora na criação e manutenção de um vínculo e do apego 

emocional com o objeto, tornando mais difícil também abrir mão desta ligação. 

Além disso, para prover soluções mais completas pela oferta de funções, as 

novas propostas de Economia da Funcionalidade e SPS exigem o desenvolvimento 

de soluções em redes, em uma articulação entre elementos heterogêneos (que 
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considera atores humanos e não-humanos), uma vez que existem diversas partes 

interessadas, chamadas de stakeholders (CESCHIN, 2013; COOK, 2014). 

Apoiada na análise crítica do contexto apresentado, tem-se como indagação 

norteadora para pesquisa a seguinte pergunta: 

 

Qual seria a contribuição do Design Emocional nas redes 

de solução-demanda da Economia da Funcionalidade? 

 

Parte-se da premissa inicial que o Design Emocional pode contribuir para 

um melhor entendimento sobre elementos da percepção de atores humanos sobre a 

posse e/ou o uso de artefatos. Outra premissa adotada é que as novas soluções 

com foco na Economia da Funcionalidade podem ser criadas pela interação em rede 

entre os diferentes atores envolvidos (stakeholders), em um processo de cocriação e 

cooperação em redes de solução-demanda. 

 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

 

Nesta seção serão apresentados os objetivos geral e específicos. 

 

 

1.4.1 Objetivo Geral 

 

 

Caracterizar a contribuição do Design Emocional em redes de solução-

demanda da Economia da Funcionalidade. 

 

 

1.4.2 Objetivos Específicos 

 

 

Para alcançar o objetivo geral proposto, apresentam-se os seguintes 

objetivos específicos: 
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a) Caracterizar elementos do Design Emocional; 

b) Caracterizar elementos da Economia da Funcionalidade; 

c) Caracterizar elementos de redes de solução-demanda; 

d) Correlacionar os elementos de redes de solução-demanda com os de 

Economia da Funcionalidade; 

e) Definir critérios para validação de uma experiência de rede de solução-

demanda na Economia da Funcionalidade; 

f) Identificar o Design Emocional em uma rede de solução-demanda da 

Economia da Funcionalidade. 

 

 

1.5 JUSTIFICATIVA TEÓRICA E PRÁTICA 

 

 

Nesta seção serão apresentadas as justificativas teórica e prática. 

 

 

1.5.1 Justificativa Teórica 

 

 

Tendo em vista que a Economia da Funcionalidade e os SPS objetivam 

substituir a prática tradicional da troca de bens materiais entre fornecedor e 

consumidor com a entrega de funções que apresentam menos recursos materiais, a 

Economia da Funcionalidade pode ser considerada mais sustentável ou 

desmaterializada que a economia presente, segundo a qual o principal meio de criar 

riqueza e fluxo material é pela produção e consumo de recursos (AFSHAR; WANG, 

2011). Logo, considera-se haver relevância em uma pesquisa nesta área, frente às 

mudanças necessárias nos padrões de produção e consumo da sociedade atual. 

Goedkoop et al. (1999) também destacam a relevância dos SPS como 

estratégias de design com foco na sustentabilidade. Ao envolver uma seleção de 

variáveis integradas em um sistema funcional, as alternativas competitivas devem 

ser avaliadas com os objetivos e desenvolvimento nas três dimensões: vantagens 

econômicas, impacto social e ambiental (GOEDKOOP et al., 1999). 
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Demyttenaere, Dewit e Jacoby (2016) indicam que os SPS constituem uma 

tendência relevante nos últimos anos, no entanto a mudança na concepção de 

propriedade e posse, normalmente associada com estes sistemas, ainda não tem 

sido pesquisada o suficiente. Além disso, informações sobre o modo como designers 

podem preencher a lacuna que esta mudança pode acarretar aos consumidores 

permanecem inexistentes (DEMYTTENAERE; DEWIT; JACOBY, 2016), reforçando 

assim a falta de pesquisa neste campo de estudo. 

Esta pesquisa justifica-se no campo teórico, portanto, ao buscar a 

identificação de elementos emocionais da relação entre posse e compartilhamento 

de artefatos, além de considerar a rede de atores envolvidos e como estes podem 

auxiliar no design de produtos, por meio de uma rede de solução-demanda. Visa, 

assim, contribuir para a disseminação de uma Economia da Funcionalidade mais 

efetiva na sociedade e a propagação de estratégias mais sustentáveis. 

Para verificar a validade destas afirmativas e aprofundar os estudos na área, 

foi realizada uma pesquisa bibliométrica em maio de 2017, que buscou coletar os 

resultados de pesquisas relacionando os termos Design Emocional, Economia da 

Funcionalidade, SPS e Teoria Ator-Rede. A investigação foi feita nas bases 

internacionais da SciVerse – Science Direct, compreendendo separadamente e 

igualmente a base Scopus e a base do Institute for Scientific Information – Web of 

Science. Estas foram escolhidas de acordo com sua relevância frente ao tema 

pesquisado. Nacionalmente, utilizou-se a Scielo, pela referência no meio acadêmico 

e científico brasileiro, e a base do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia (IBICT) – Oasisbr, a qual concentra grande volume das publicações 

nacionais, além de constituir banco de testes e dissertações da língua portuguesa. A 

pesquisa levantou publicações compreendidas a partir de 2012 até o presente. Os 

resultados iniciais obtidos encontram-se na Tabela 1 a seguir. 

A palavra-chave e expressão “Redes de solução-demanda” não foi incluída 

nas buscas por tratar-se de um novo termo, proposto pela autora desta dissertação 

e entendido como um resultado da pesquisa.  
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Tabela 1 – Resultados de buscas por palavra-chave 

PALAVRAS-CHAVE RESULTADOS 

“Emotional Design” + “Product-Service Systems” 39 

“Emotional Design” + “Functional Economy” 78 

“Product-Service Systems” + “Functional Economy” 87 

“Emotional Design” + “Product-Service Systems” + “Functional Economy” 54 

“Emotional Design” + “Actor-Network Theory” 12 

“Product-Service Systems” + “Actor-Network Theory” 11 

“Functional Economy” + “Actor-Network Theory” 0 

“Emotional Design” + “Product-Service Systems” + “Actor-Network Theory” 0 

“Emotional Design” + “Functional Economy” + “Actor-Network Theory” 0 

TOTAL 281 

Fonte: Autoria própria (2017). 

 

 

Observa-se, pelos resultados desta pesquisa inicial no espaço temporal 

indicado, que este é um assunto ainda pouco tratado na literatura, sobretudo com o 

enfoque que se pretende priorizar no presente estudo, aliando os conceitos de 

Design Emocional, Sistemas Produto-Serviço e Economia da Funcionalidade com a 

Teoria Ator-Rede. Percebe-se que a relação entre Design Emocional com Economia 

da Funcionalidade e SPS é um pouco discutida, mas pouco aborda-se sobre a 

relação destes com a Teoria Ator-Rede. 

 

 

1.5.2 Justificativa Prática 

 

 

No campo prático, a pesquisa contribui para a área de formação da autora e 

para futuros profissionais do campo do Design. Para Stahel (1997), os designers e 

engenheiros têm como novos desafios repensar o desenvolvimento e a produção 

dos produtos, buscando novas formas de adaptação dos artefatos existentes e 

futuros para as mudanças nas necessidades dos usuários (para que continuem 

rentáveis) e ao avanço tecnológico (para mantê-los atualizados com o progresso 

tecnológico). Do mesmo modo, Demyttenaere, Dewit e Jacoby (2016) apontam que 

o estudo da propriedade e das características de posse entre consumidores e 

produtos no contexto de SPS pode contribuir no direcionamento de futuras 
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pesquisas e no maior entendimento de casos já existentes, o que pode resultar em 

um conjunto de orientações para profissionais do design, facilitando assim o 

processo de transição para um design sustentável. 

Da mesma forma, a pesquisa contribui não apenas para os profissionais do 

design, mas pode beneficiar também outros stakeholders, ao abrir novas 

oportunidades de parcerias e permitir uma ampliação da rede de atores envolvidos. 

Vezzoli et al. (2015) apontam que o desenvolvimento e fornecimento de SPS exige a 

construção de uma forte colaboração entre os atores, ao apoiar redes inovadoras de 

partes interessadas na coprodução de valor e promover um desenvolvimento da 

economia local. Destacam-se empresas, empreendedores, fornecedores e 

produtores interessados no desenvolvimento de novas soluções no âmbito da 

Economia da Funcionalidade e SPS. Além disso, também podem ampliar e reforçar 

o relacionamento com os clientes, pela ênfase na satisfação do usuário. 

Para encerrar as justificativas desta pesquisa, cabe destacar sua relevância 

para o desenvolvimento do conhecimento científico. Enraizada na Universidade 

Federal Tecnológica do Paraná (UTFPR), a pesquisa está alinhada aos objetivos do 

Programa de Pós-Graduação em Tecnologia e Sociedade (PPGTE), em específico 

com a linha de pesquisa em Tecnologia e Desenvolvimento (TD). Apresentam-se 

como objetivos da linha os estudos voltados às condições necessárias para o 

desenvolvimento contínuo e durável do território, manifestando-se como processos 

pensados e implementados sobre o tripé da sustentabilidade, ao se considerar 

aspectos sociais, econômicos e ambientais (PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

EM TECNOLOGIA E SOCIEDADE, 2017). Os resultados da pesquisa podem 

contribuir com as reflexões da linha de pesquisa na análise dos aspectos da 

transformação do território conduzida por grupos de atores, os quais colaboram em 

redes de relações sociais, econômicas e ambientais, com estratégias voltadas a 

práticas mais sustentáveis de produção e consumo. 

Além disso, esta dissertação contribui ainda para o Grupo de Pesquisa 

Território: Redes, Políticas, Tecnologia e Desenvolvimento (TRPTD), do qual a 

autora participa. Com foco de atuação na pesquisa relacionada às políticas, às 

dinâmicas, aos ambientes e às ferramentas para a promoção do desenvolvimento 

dos territórios, o grupo parte do pressuposto de atuação que o desenvolvimento é 

um processo que envolve projeto, prospecção, planejamento, mobilização e 

coordenação de redes de cooperação, implicando atores e recursos de diferentes 
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naturezas (CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E 

TECNOLÓGICO, 2017). Deste modo, a pesquisa contribui para a atuação do grupo 

ao tratar do estudo das redes de solução-demanda em Sistemas Produto-Serviço no 

âmbito da Economia da Funcionalidade, o que envolve diferentes atores, humanos e 

não-humanos, trazendo também os princípios da Teoria Ator-Rede. 

 

 

1.6 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

Observando os critérios para classificação de pesquisas propostos por Gil 

(2010), quanto à sua natureza e resultados, a pesquisa é aplicada, uma vez que se 

constitui de um trabalho original para adquirir novos conhecimentos no tema de 

estudo, e é dirigida fundamentalmente a um objetivo prático específico 

(ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, 

2007). Quanto aos propósitos, considera-se uma pesquisa exploratória, segundo Gil 

(2010), por proporcionar uma nova visão do problema e avanço na sua abordagem, 

oferecer novas informações e estabelecer novos critérios, métodos e técnicas para o 

estudo do objeto de pesquisa, e também uma pesquisa descritiva, por apresentar 

como objetivos propostos a verificação da existência de associações e o 

estabelecimento de relações entre variáveis (GIL, 2010).  

Quanto ao delineamento metodológico, a pesquisa é predominantemente 

bibliográfica para coleta de dados secundários, desenvolvida com base em materiais 

já elaborados, principalmente livros e artigos científicos (GIL, 2010). Para tanto, foi 

realizada pesquisa bibliométrica para levantamento inicial de publicações indexadas 

em bases científicas, seguida de análise sistêmica para identificar os autores a 

constituírem o referencial teórico (ENSSLIN; ENSSLIN; PINTO, 2013). 

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa é qualitativa, por considerar 

a existência de uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, a qual não 

pode ser traduzida em números, além de apresentar como foco de abordagem o 

processo e seu significado (SILVA; MENEZES, 2005). De acordo com Gil (2010), a 

análise qualitativa é menos formal, e pode ser desenvolvida por uma sequência de 

atividades que envolve a redução dos dados, a categorização desses dados, sua 

interpretação e a redação do relatório. Para tanto, foi utilizada análise categorial e 
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temática com base no método de análise de conteúdo e nas contribuições de Bardin 

(2011). 

A Figura 1 apresenta as etapas constituintes da pesquisa, acompanhadas 

de seus respectivos detalhamentos. 

 

 

Figura 1 – Diagrama das etapas da pesquisa 

ETAPA DA PESQUISA DETALHAMENTO 

 

 

Levantamento bibliográfico com base em pesquisa bibliométrica e 

análise sistêmica, para: 

• Levantamento de publicações relevantes indexadas em 

bases científicas; 

• Identificação dos autores que farão parte do referencial 

teórico; 

 

 

Construção das categorias de contexto e de análise para cada 

conceito: 

• Caracterizar elementos do Design Emocional; 

• Caracterizar elementos da Economia da Funcionalidade; 

• Caracterizar elementos de redes de solução-demanda. 
 

Elaboração do planejamento para análise e interpretação dados; 

Com base nas categorias identificadas, realizar a análise de 

conteúdo e relação entre os conceitos: 

• Correlacionar os elementos de redes de solução-demanda 

com os de Economia da Funcionalidade; 

• Definir critérios para validação de uma experiência de rede 

de solução-demanda na Economia da Funcionalidade; 

 

 

Avaliação e processamento dos dados coletados; 

Apresentação e discussão dos resultados obtidos: 

• Identificar o Design Emocional em uma rede de 

solução-demanda da Economia da Funcionalidade. 

 

 

Verificação do atendimento dos objetivos da pesquisa; 

Elaboração das contribuições da pesquisa; 

Redação das sugestões para trabalhos futuros. 

 

Fonte: Autoria própria (2017). 
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CATEGORIAS E 
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RESULTADOS 

4. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 
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1.7 EMBASAMENTO TEÓRICO 

 

 

Busca-se, neste estudo, apresentar a contextualização dos temas tratados 

na área de Design Emocional e sua relação com as redes de solução-demanda da 

Economia da Funcionalidade. 

Respondendo ao primeiro objetivo específico, para fundamentação teórica 

das características do Design Emocional, a pesquisa apoiada em revisão 

bibliográfica conta com as contribuições de autores como Desmet (2003), Norman 

(2004), Hekkert (2006) e Chapman (2008, 2009). 

No intuito de descrever as principais características da Economia da 

Funcionalidade, atendendo ao segundo objetivo específico, a pesquisa respaldada 

pela revisão de literatura destaca, dentre outros autores e trabalhos, as 

contribuições de Stahel (1997), Goedkoop et al. (1999), Mont (2002), Tertre (2011) , 

Huet e Choplin (2012) e Vezzoli et al. (2012, 2015). 

Para encerrar a apresentação do embasamento teórico, atendendo ao 

terceiro objetivo específico de caracterizar redes de solução-demanda, a pesquisa, 

apoiada novamente em revisão bibliográfica, fundamenta-se em princípios da Teoria 

Ator-Rede, em publicações de autores como Callon (1986a, 1986b, 1999), Law 

(1992), Latour (2005, 2006) e Fallan (2008). 

A metodologia utilizada na pesquisa tem como ênfase as contribuições de 

Gil (2010). Consideram-se os autores Ensslin, Ensslin e Pinto (2013) como 

embasamento para a pesquisa bibliométrica e sistêmica e Bardin (2011) para o 

método de análise de conteúdo. 

 

 

1.8 ESTRUTURA 

 

 

Esta dissertação é constituída de estrutura formada por 5 capítulos 

específicos, complementares e integrados. No capítulo 1, que constitui a introdução, 

são apresentados o tema da pesquisa e sua delimitação, o problema de pesquisa, o 

objetivo geral e os objetivos específicos, as justificativas teórica e prática, os 
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procedimentos metodológicos, o embasamento teórico e a estrutura da dissertação 

descrita neste tópico. 

O capítulo 2 concentra a fundamentação teórica da pesquisa. Será 

apresentada revisão de literatura englobando os temas: Economia da 

Funcionalidade, Teoria Ator-Rede, redes de solução-demanda e Design Emocional. 

O capítulo 3 apresenta o detalhamento da metodologia utilizada na 

execução da pesquisa, enquanto o capítulo 4 é constituído da apresentação e 

discussão de resultados. As considerações finais, as limitações da pesquisa e as 

proposições para trabalhos futuros são apresentadas no capítulo 5, seguido pelos 

elementos pós-textuais habituais como referências, apêndices e índice onomástico. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

Neste capítulo são apresentadas as contribuições fundamentadas pela 

revisão bibliográfica, a qual engloba diversos autores, para servir de sustentação e 

compreensão dos conceitos relacionados à Economia da Funcionalidade, Teoria 

Ator-Rede, redes de solução-demanda e Design Emocional. Deste modo, a fim de 

facilitar o entendimento desta seção, a revisão bibliográfica está subdividida e 

apresentada nos itens 2.1 a 2.4 a seguir. 

Optou-se por apresentar os conceitos na sequência descrita acima, visto 

que primeiro considera-se importante apresentar o contexto maior, sendo este a 

Economia da Funcionalidade, para em seguida apontar sua relação com a Teoria 

Ator-Rede e redes de solução-demanda, e por fim apresentar conceitos do Design 

Emocional, que serão utilizados para a análise posterior.  

 

 

2.1 ECONOMIA DA FUNCIONALIDADE 

 

 

Para Moati (2009), o consumo hoje, ao interferir na intimidade das pessoas 

por meio do marketing, manipular e criar falsos desejos e necessidades pela 

publicidade, é visto como um processo que invade todos os aspectos da vida social, 

por homogeneizar e padronizar o estilo de vida principalmente por ser um mercado 

voltado para o consumo em massa. Além disso, Moati (2009) afirma que o 

crescimento do consumo não é acompanhado de um proporcional crescimento do 

bem-estar das pessoas, o que mostra que o consumo material excessivo não está 

diretamente associado ao sentimento de felicidade e bem-estar. 

 Porém, ainda para Moati (2009), o consumo não pode ser visto como 

totalmente negativo. Esse autor considera que, após várias décadas do consumo em 

massa, a expectativa de vida da população aumentou, os equipamentos domésticos 

permitiram maior conforto e praticidade nas atividades diárias, o desenvolvimento de 

novas soluções permitiu às pessoas se relacionarem melhor entre si e aprimorarem 

seu conhecimento e capacidade criadora. Sendo assim, Moati (2009) afirma ser 

importante reconhecer que o consumo não se trata apenas de uma simples questão 



30 

de satisfazer as necessidades vitais, mas envolve também uma dimensão imaterial, 

imaginária e simbólica, que pode contribuir para a construção da identidade do 

indivíduo e sua conexão com a sociedade. Por isso a importância de se pensar em 

outra forma de consumo mais responsável e sustentável, em termos ambientais e 

sociais. 

Neste contexto, a Economia da Funcionalidade defende a hipótese que as 

mutações socioeconômicas atuais podem ser analisadas pelo prisma das mudanças 

dos modelos de consumo, e propõe a transição de uma economia de produtos (que 

domina o capitalismo industrial) para uma economia de efeitos úteis (HUET; 

CHOPLIN, 2012). A expressão Economia da Funcionalidade, e seu equivalente em 

inglês service economy (economia de serviços), apareceram por iniciativa de Walter 

Stahel e Orio Giarini em 1986 (BUCLET, 2005). 

Para Stahel (1997), a proposta da Economia da Funcionalidade é otimizar o 

uso ou função dos bens e serviços, e contribuir assim para um melhor 

gerenciamento dos recursos. Economicamente, tem por objetivo criar o valor de uso 

mais alto possível, pelo maior tempo que for possível, enquanto consome a menor 

quantidade de recursos e energia. Por isso, essa Economia da Funcionalidade é 

considerada mais sustentável ou desmaterializada que a economia atual, a qual tem 

a produção de fluxo material como principal meio de criar riqueza (STAHEL, 1997).  

A Economia da Funcionalidade consiste em uma ruptura sistêmica com as 

abordagens mais tradicionais das diferentes dimensões estratégicas e produtivas da 

organização, além de propor um novo modelo de consumo e ruptura na forma como 

o relacionamento de consumidores e fornecedores é considerado (HUET; CHOPLIN, 

2012). 

 

 

2.1.1 Mudanças no Modelo de Consumo e Transição para a Desmaterialização da 

Economia 

 

 

O modelo fordista de produção, que incentiva a venda e o acúmulo de bens 

materiais, hoje é considerado um modelo de consumo em crise (MOATI, 2009). 

Muitos são os seus efeitos negativos, tais como: problemas ambientais relacionados 

à exploração excessiva de recursos naturais, poluições e aumento de externalidades 
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negativas, aumento da quantidade de resíduos gerados pelo descarte dos produtos 

(TERTRE, 2011). Isso ocorre principalmente pela falta de consciência nos projetos, 

que não consideram o ciclo de vida do produto de forma completa, uma vez que, 

hoje, a grande maioria dos produtos são projetados para um período de uso curto e 

com uma data de vencimento, a chamada obsolescência programada (BUCLET, 

2005). 

Além disso, os produtos possuem um ciclo de vida breve, e são rapidamente 

substituídos por conta das inovações incrementais, as quais, apesar de não 

oferecerem mudanças radicais na proposta de um produto, incentivam o consumidor 

a constantemente adquirir o último modelo disponível (MOATI, 2009). Stahel (1997) 

considera como questão essencial para a extensão da vida dos produtos a mudança 

do modo de produção linear da economia industrial, para uma economia de serviços 

com foco no uso e que opera de forma circular. 

Uma das principais questões da Economia da Funcionalidade é a transição 

de uma economia industrial, orientada à produção e à venda de produtos e bens 

materiais, para uma economia e um novo modelo de consumo centrado em serviços 

e funções, em que os produtos são apenas meios de fornecer funções e satisfações 

(BUCLET, 2005; STAHEL, 1997). Para Tertre (2011), isso envolve a passagem para 

uma economia imaterial, que considera recursos intangíveis como a confiança entre 

os atores e novas competências envolvidas. 

Diferentes autores, tais como Bisiaux et al. (2014), Buclet (2005), Stahel 

(1997), consideram o termo Economia da Funcionalidade como sinônimo do termo 

economia de serviços. Para Tertre (2011), porém, a Economia da Funcionalidade é 

o estágio avançado da economia de serviços. Esse autor considera que nos últimos 

25 anos, houve o surgimento de novos modelos de negócios, alguns apresentando 

mais rupturas com o modelo industrial fordista do que outros. 

Tertre (2011) distingue quatro modelos, sendo eles: (i) modelo industrial 

limpo (ou crescimento verde), (ii) ecologia industrial (ou economia circular), (iii) o 

modelo de serviços e, por fim, (iv) Economia da Funcionalidade. Dentre estes 

modelos alternativos, a Economia da Funcionalidade é o único que apresenta uma 

real proposta de desenvolvimento sustentável, por dissociar crescimento econômico 

do fluxo material, propor um forte envolvimento territorial e, ainda, pela sua 

articulação com os três eixos do desenvolvimento sustentável: econômico, social e 

ambiental (TERTRE, 2011). 
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Para Bisiaux et al. (2014), a Economia da Funcionalidade envolve a 

articulação de elementos heterogêneos na construção de novas propostas de valor 

de serviços e modelos de remuneração, e por isso pode ser considerado um novo 

modelo de negócio. Também é vista como uma economia de serviços que permite o 

desempenho de melhorias ambientais, porém a relação com as questões ambientais 

nem sempre é clara. Para esses autores, a dimensão ambiental é considerada como 

consequente na Economia da Funcionalidade, e não como um pré-requisito 

(BISIAUX et al., 2014). Propostas de eco design podem ser vistas como modelos 

graduais e intermediários, ainda centrados em bens materiais, mas com enfoques 

ambientais, que funcionam como uma transição para abordagens centradas na 

venda de funções e valores de uso. Gidel, Huet e Bisiaux (2016) consideram que a 

associação destes aspectos é promissora para a inovação sustentável, em que as 

práticas de eco design funcionam como ferramentas para um novo modelo de 

negócios centrado no valor de uso. 

 

 

2.1.2 Valor de Troca Baseado na Função e Acesso ao Valor de Uso 

 

  

Moati e Corcos (2005) consideram que um dos principais pontos da 

Economia da Funcionalidade é pensar em uma economia menos interessada em 

produzir bens materiais, e mais preocupada com a criação de efeitos úteis, ao 

satisfazer necessidades específicas de cada consumidor e prover soluções 

completas. Tertre (2011) afirma que no modelo fordista, a preocupação concentra-se 

apenas na padronização dos produtos, sua produtividade e sua rentabilidade, ou 

seja, apenas fatores tangíveis e mensuráveis. Na Economia da Funcionalidade, a 

noção de função ou efeito útil não é reduzível apenas aos aspectos funcionais, mas 

deve ser ampliada para considerar também as dimensões simbólicas e imateriais do 

consumo, englobando seus aspectos intangíveis (MOATI, 2009), e decisões 

estratégicas devem considerar o papel de questões funcionais, emocionais, 

estéticas e econômicas (BAKKER et al., 2014). Assim, a noção de desempenho em 

relação às empresas e seus serviços prestados torna-se mais complexa e abrange 

novas dimensões não mensuráveis, como o julgamento de valor, a subjetividade e 

considerar o envolvimento do cliente a longo prazo (TERTRE, 2011).  
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Para Moati (2009), uma economia centrada em efeitos úteis pode garantir 

uma melhor satisfação das necessidades humanas, com potencial para criação de 

valor pela criação de utilidades e provisão de soluções. Van Ostaeyen et al. (2013) 

consideram que uma função pode ser entendida como a ponte entre a esfera 

subjetiva das necessidades ou demandas humanas e a esfera objetiva e física dos 

artefatos, e que funções não são atribuídas somente a produtos, pois também se 

relacionam com serviços, processos e qualquer tipo de solução. Assim, é essencial 

que os designers considerem as necessidades dos consumidores em termos de 

função, expectativas e aceitabilidade (SALAZAR; LELAH; BRISSAUD, 2015). 

Para Huet e Choplin (2012), um aspecto central da Economia da 

Funcionalidade é a proposta de fornecer aos consumidores o acesso ao valor ou 

performance de uso, ou ainda a “servitização5” da oferta, uma vez que propõe a 

substituição de uma oferta centrada nos produtos por uma oferta centrada no uso. O 

valor de uso deve ser primeiramente entendido em relação ao usuário, em uma 

situação particular, mais do que em termos de personalização. Neste sentido, as 

necessidades devem ser consideradas no contexto de uma situação particular, como 

no caso da locação de um automóvel, em que a necessidade varia conforme a 

situação de uso: um carro adaptado para diferentes tipos de terreno é mais 

adequado para alguém que irá realizar uma excursão no deserto ou floresta do que 

para fazer compras na cidade (GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016).  

Para atender às necessidades específicas de uso dos consumidores, Huet e 

Choplin (2012) consideram a importância do desenvolvimento de soluções 

funcionais, sendo que para isso é preciso compreender a função de utilização, mas 

também a função simbólica associada à oferta. Para esses autores, a transformação 

da oferta em um serviço (servitização) envolve como consequência dois aspectos: a 

proposição de conjuntos de bens e serviços (Sistemas Produto-Serviço ou buquês), 

e a singularização da oferta (HUET; CHOPLIN, 2012). 

 

 

 

                                                            

5 Combinação de bens, serviços, suporte, autoatendimento e conhecimento, que permite oferecer 
pacotes completos de soluções aos clientes (VANDERMERWE; RADA, 1988). 
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2.1.3 Sistemas Produto-Serviço (SPS) 

 

 

Para Goedkoop et al. (1999), autores que apresentaram a primeira definição 

de Sistemas Produto-Serviço (BEUREN; FERREIRA; MIGUEL, 2013), estes podem 

ser entendidos como um conjunto comercializável de produtos e serviços, que ao 

serem oferecidos juntos, são capazes de satisfazer as necessidades dos usuários 

de forma completa. Mont (2002) define Sistemas Produto-Serviço (SPS) como a 

venda do uso de um produto, ao invés do produto em si, em um sistema de 

produtos, de serviços, de redes de atores e infraestrutura de apoio que busca 

satisfazer as necessidades do consumidor e se manter competitivo, com menos 

impactos que os modelos tradicionais. Assim, percebe-se sua relação com a 

Economia da Funcionalidade, em que o usuário paga pelo uso da solução ou pela 

função do produto, e não pela sua posse (MONT, 2002; MOATI; RANVIER; SURY, 

2006; VAN OSTAEYEN et al., 2013). Nestas definições, a questão das transações 

comerciais não é a entrega de bens e/ou serviços, mas a produção de valor de uso 

para o consumidor, o que pode ser exemplificado pela substituição da venda de um 

carro pela venda do uso do carro (GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016).  

Os sistemas de car-sharing são considerados bons exemplos de SPS, uma 

vez que a posse física do carro é substituída pelo serviço do acesso a um sistema 

de transporte individual, ou a venda do uso do carro (GIDEL; HUET; BISIAUX, 

2016). Estes sistemas propõem a disponibilidade fácil de um carro quando for 

preciso, e são normalmente pagos pelo uso. Assim, o usuário tem sua necessidade 

de mobilidade e transporte atendida pelo serviço oferecido e pelos produtos que 

apoiam e permitem este acesso (SALAZAR; LELAH; BRISSAUD, 2015). 

Beuren, Ferreira e Miguel (2013) apontam que na literatura sobre SPS, 

diversos termos são utilizados como sinônimos ou apresentam proximidade de 

significados, tais como: servitização dos produtos, desenvolvimento funcional de 

produtos, negócio baseado em serviços, produtos baseados em serviços, vendas e 

produtos funcionais, leasing, oferta integrada de produtos e serviços, sistema 

sustentável de produto-serviço. O termo Sistemas Produto-Serviço é mais utilizado 

na literatura anglo-saxônica, e tem relação com as propostas de Economia da 

Funcionalidade (BOUGHNIM; YANNOU, 2006). Mont (2002) afirma que existem 

várias abordagens e tendências de desenvolvimento de SPS, como: a venda do uso 
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do produto ao invés do produto em si; a mudança para uma sociedade de leasing; a 

substituição de bens materiais por meios de serviços; uma sociedade do reparo ao 

invés de uma sociedade do descarte; a mudança nas atitudes do consumidor, de 

compra e venda para orientação aos serviços. 

Para Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014), os SPS são estratégias de design 

para a sustentabilidade, que têm por objetivo integrar um sistema de produtos, 

serviços e comunicação com base em novas formas de organização e 

reconfiguração dos papéis de consumidores e demais stakeholders, com objetivos 

sustentáveis de médio e longo-prazo. Sistemas produto-serviço eficientes têm por 

base um modelo econômico focado na satisfação, na inovação da interação entre 

stakeholders, e apresentam um potencial de ecoeficiência intrínseco. Neste 

contexto, considera-se que o processo de concepção de design deve ampliar sua 

abordagem, não pensando somente em questões funcionais, mas em termos de 

satisfação, mudando o foco de um produto para um sistema mais amplo que 

satisfaça uma demanda específica (VEZZOLI; KOHTALA; SRINIVASAN, 2014). Ao 

citar Ehrenfeld (2008), esses autores afirmam que a abordagem de satisfação no 

design é pensar mais em ser satisfeito do que em ter produtos para ser satisfeito.  

Ceschin (2013) acrescenta sua contribuição ao conceito de Goedkoop et al. 

(1999), afirmando que os SPS podem ser entendidos como um sistema integrado de 

produtos, de serviços e de stakeholders, em que a palavra sistema se refere tanto 

ao sistema de produtos e serviços que é entregue ao consumidor, quanto ao sistema 

de atores que produzem e entregam este conjunto. Constitui, assim, uma oferta total 

que inclui seguros, garantias, manutenção, atualizações, substituição e reparos.  

Tukker (2004) define três tipologias de SPS, categorizados de acordo com a 

sua concepção: (i) orientado ao produto, (ii) orientado ao uso e (iii) orientado aos 

resultados. Um dos principais pontos de diferenciação entre estes três tipos é a 

questão da propriedade do produto. Em um SPS orientado ao produto, a posse 

continua com o consumidor, mas o provedor vende serviços adicionais; em um SPS 

voltado ao uso, a propriedade permanece com o provedor, e os direitos de uso são 

vendidos ao consumidor; em um SPS orientado aos resultados, são vendidas as 

funções do produto, que atendem diretamente às demandas do consumidor. Estes 

três tipos de SPS são esquematizados na Figura 2. 
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Figura 2 – Tipologia de Sistemas Produto-Serviço 

 

Fonte: Adaptado de Mont (2002) e Tukker (2004). 

 

 

Para Park, Geum e Lee (2012), estudos como os de Mont (2002) e Vezzoli 

(2010) têm em comum o fato de considerarem SPS como provedores de funções 

para satisfazer as necessidades dos clientes pela integração de produtos e serviços, 

ofertando “buquês” ou pacotes mais completos do que apenas a venda de um 

artefato único. Segundo esses autores, os SPS são voltados para a venda de 

funções desmaterializadas, pela possibilidade de quebrar a relação entre o valor 

entregue ao consumidor e a quantidade de material físico necessário para criar este 

valor (PARK; GEUM; LEE, 2012).  

 

 

2.1.4 Buquês 

 

 

O conceito de SPS pode ser relacionado com a ideia de “buquês” de Moati, 

Ranvier e Sury (2006), que a definem como uma oferta comercial de conjunto de 

produtos (bens e/ou serviços), que são complementares na produção de efeitos 

úteis e correspondem a uma função particular para o destinatário, principalmente em 

ofertas de empresas para seus clientes. A função é uma unidade de necessidade, e 



37 

deve ser entendida em seu conceito mais amplo. Este conjunto coerente de bens e 

serviços é visto como proposta de solução global e completa às situações de uso 

dos consumidores (HUET; CHOPLIN, 2012). 

Park, Geum e Lee (2012) explicam que a ideia de integrar produtos e 

serviços foi originalmente desenvolvida no campo do marketing, com a utilização do 

termo “empacotar” (bundling) um embrulho ou pacote (bundle ou package). 

Atualmente esta prática é considerada como uma estratégia efetiva que permite 

atender às necessidades variadas e em constantes mudanças, além de criar mais 

valor para os consumidores. Vandermerwe e Rada (1988) já enfatizavam a 

importância de oferecer pacotes completos com foco no cliente, em uma 

combinação de bens, serviços, suporte, autoatendimento e conhecimento, 

conhecida como “servitização”.   

Moati, Ranvier e Sury (2006) citam o exemplo do automóvel, afirmando que 

um carro em si não pode ser considerado uma oferta de buquê. Porém, todo o 

conjunto que faz parte da venda de um carro, como um plano de financiamento, um 

contrato de manutenção e seguro, pode ser visto como um buquê, ao existir um 

mercado específico para estes elementos (MOATI; RANVIER; SURY, 2006). 

Ainda segundo Moati, Ranvier e Sury (2006), a disseminação de ofertas em 

buquês pode ser vista como uma resposta estratégica de algumas empresas à 

elevada concorrência no mercado. Para esses autores, o modelo de crescimento 

fordista, dominado por uma abordagem orientada no suprimento pela concepção de 

um produto, poderia dar lugar a um regime de crescimento em que a figura do 

consumidor predomina, e a oferta é projetada pensando na proposição de soluções, 

uma vez que nela o produto não é mais concebido como o vetor da solução, mas 

como um meio e não um fim (MOATI; RANVIER; SURY, 2006). 

A implementação destas propostas de SPS e buquês, porém, pode trazer 

consequências e aceitações diversas, em especial por parte dos consumidores, ao 

propor novos modelos de consumo que acarretam em mudanças de comportamento 

e também em questões de propriedade (CESCHIN, 2013). 
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2.1.5 Questões de Propriedade, Efeitos de Rebote e Mudança de Comportamento 

 

 

Uma das principais dificuldades apontadas por diversos autores (BISIAUX et 

al., 2014; DEMYTTENAERE; DEWIT; JACOBY, 2016; KOTNAROVSKY et al., 2013; 

VEZZOLI et al., 2015) na implantação de modelos de SPS e voltados para a 

Economia da Funcionalidade são os chamados efeitos de rebote (rebound effects), 

definidos por Schneider (2003) como o aumento do consumo graças às inovações 

facilitadas e permitidas pela tecnologia, ou efeitos colaterais inesperados. Mais 

especificamente em novos modelos voltados à sustentabilidade, como bike-sharing 

(compartilhamento de bicicletas), em alguns casos o sistema pode trazer mais 

impactos ambientais, uma vez que os usuários não apresentam interesse ao cuidar 

e manter as condições de um produto que não é seu, por não serem mais os 

proprietários. Assim, são necessários mais recursos e matéria-prima para repor os 

componentes danificados (BISIAUX et al. 2014). 

Para Vezzoli et al. (2015), apesar das propostas de intervenção eco 

eficientes serem fundamentais e necessárias, as mudanças que podem proporcionar 

muitas vezes não dão conta de acompanhar os índices de crescimento populacional 

e consumo elevados. As tendências atuais de individualização também acabam por 

estimular a demanda pelo consumo, em que a identidade de uma pessoa é definida 

pelos bens que possui. Por isso, esses autores afirmam ser urgente considerar não 

apenas novos modelos de produção e provisão de serviços, mas também o 

redesenho de padrões de consumo e estilos de vida, para aprender como podem ser 

abordadas simultaneamente e permitir uma transformação efetiva. Buclet (2005) 

considera que a transição para a Economia da Funcionalidade não pode ser feita 

sem uma mudança de comportamento, especialmente do consumidor. 

 Ceschin (2013) aponta que uma das principais barreiras para os 

consumidores é o entendimento e a aceitação de ter suas satisfações atendidas em 

um modo sem propriedade, oposto à propriedade do produto, pois em alguns casos 

os consumidores podem não estar interessados nestes novos modos de consumo 

(TRAN; PARK, 2013). Vezzoli et al. (2015) consideram que o comportamento do 

consumidor é mais complicado do que apenas uma resposta racional a preços, pois 

os clientes são influenciados por diversos fatores externos e internos, induzidos pela 

psicologia humana, normas sociais e configurações institucionais. Para Vasques 
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(2015), ainda existe uma relevância e apego dos consumidores com relação a 

artefatos que apresentam forte conexão emocional, como os que são recebidos por 

herança, ou aqueles que contribuem para a construção de sua identidade, em que 

os usuários podem apresentar receios, inseguranças e rejeições aos novos modelos 

de consumo (VASQUES, 2015). 

Segundo Vasques (2015), a Economia do Compartilhamento ou Economia 

Compartilhada (Sharing Economy), questiona as práticas atuais de consumo e a 

posse dos objetos, de modo que o uso compartilhado de bens ganha importância 

como uma alternativa para a redução do consumo e para mudanças no estilo de 

vida. Essa autora afirma que tal economia pode surgir por práticas espontâneas ou 

mediadas por serviços, de modo que o uso compartilhado também se insere no 

contexto dos SPS (VASQUES, 2015). O surgimento destes modelos de economia 

compartilhada e consumo colaborativo podem ser explorados como oportunidades 

em favor da aceitação de soluções orientadas a SPS (VEZZOLI et al., 2015), com a 

consideração não apenas dos aspectos econômicos e ambientais envolvidos, mas 

também de ordem social e psicológica (BUCLET, 2005). 

Para Moati e Corcos (2005), ao se criar um vínculo afetivo do cliente com 

seu provedor, também é provável que se forneça uma base para outra forma 

psicológica de retenção, a confiança. Esses autores apontam que os usuários (ou 

ex-consumidores), terão de aprender a cuidar dos produtos alugados como se 

fossem seus proprietários, e desfrutar da flexibilidade ofertada no uso de produtos 

em uma economia de serviços baseada no uso. Na economia industrial, o uso 

indevido de produtos conduz a uma punição financeira, com custos elevados de 

manutenção e reparo para o consumidor-proprietário. Assim, sugerem que na 

economia de serviços, podem conduzir à exclusão do usuário deste sistema 

(MOATI; CORCOS, 2005). 

Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014) relacionam o conceito do vínculo com 

produtos com o nível reflexivo de Design Emocional de Norman (2004), uma vez que 

este vínculo entre produto e usuário pode ser criado pelas memórias, emoções 

positivas e significados especiais a nível reflexivo. Para Demyttenaere, Dewit e 

Jacoby (2016), o sentimento de estar emocionalmente ligado a um objeto faz com 

que o consumidor adie sua substituição e cuide melhor do objeto, por querer 

preservar essa relação. Esses autores consideram, então, a importância de agregar 

significados especiais aos novos modelos de SPS, incluindo no seu design 
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características emocionais e não puramente funcionais, e estimulando interações 

recorrentes, de modo que o apego também esteja presente entre um consumidor e 

um SPS, mesmo que seja um apego temporário (DEMYTTENAERE; DEWIT; 

JACOBY, 2016). 

Vasques (2015) considera também que estes novos modelos de consumo 

encontram-se em uma fase de transição, em que a propagação de novas práticas e 

os novos valores pode dar lugar para relações de desapego dos objetos e permitir 

uma maior generosidade entre as pessoas. Assim, os riscos de perda e danos 

podem ser superados pela possibilidade da criação e fortalecimento de vínculos 

sociais, como em situações de compartilhamento de produtos, além do valor 

percebido pelo recebimento de outros benefícios, tais como a ampliação do 

conhecimento e a vivência de novas experiências, as quais podem funcionar como 

motivações para a adoção de práticas de consumo compartilhado (VASQUES, 

2015).  

 

 

2.1.6 Experiências 

 

 

Liem (2015) aponta que no passado, os produtos eram experienciados pela 

compra, acesso e posse física. Hoje, porém, as experiências construídas em torno 

do produto são por vezes mais importantes do que o próprio produto, o que incentiva 

pessoas a comprarem objetos físicos por causa das experiências associadas a eles. 

Por isso, esse autor considera que entender as experiências funcionais e 

emocionais relacionadas a produtos e serviços é essencial para contextualizar e 

construir o significado de apropriação e posse, e assim criar oportunidades de valor. 

Tais experiências podem oferecer significados mais acessíveis e completos, e não 

exigem mais o monopólio da posse física (LIEM, 2015).   

Moati e Corcos (2005) relacionam a experiência diretamente em relação à 

proposta da Economia da Funcionalidade e SPS, em que as transações não 

ocorrem apenas pelo direito de acesso a bens e serviços como meios para se obter 

a solução, mas pela promessa de um resultado e de uma experiência. 

Demyttenaere, Dewit, Jacoby (2016) consideram que as experiências apresentam o 

potencial de preencher a falta de propriedade, ao se projetar experiências que sejam 
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pessoalmente significativas e positivas. Uma experiência de produto positiva 

considera a capacidade de satisfazer o usuário pelo uso agradável, atributos de 

estilo, utilidade, dimensões operacionais durante a fase de uso e atributos de 

qualidade intrínseca. 

É essencial pensar e projetar SPS como experiências significativas e 

positivas, como uma forma de substituir a necessidade de posse e satisfazer 

necessidades psicológicas (DEMYTTENAERE, DEWIT, JACOBY, 2016; PIROLA et 

al., 2014). As experiências não devem ser projetadas para entreter os usuários, mas 

para envolvê-los em diferentes dimensões e níveis. Dessa forma, a projeção de 

experiências tem a possibilidade de preencher a ausência de propriedade e, 

portanto, é importante projetar experiências pessoalmente significativas e positivas, 

desenhadas em torno das necessidades funcionais e emocionais dos consumidores. 

You, Hibino e Koyama (2013) consideram que o design pode ser usado para 

ajudar a resolver os problemas das pessoas e corrigir seu comportamento, 

oferecendo opções de feedback em sistemas de serviços. Em termos de 

comportamento, esses autores consideram que as pessoas apresentam motivações 

racionais e emocionais para agir. Racionalmente, as pessoas fazem o que acreditam 

ser bom para elas. Em muitos casos, os benefícios excederão outros fatores e serão 

as principais motivações do comportamento. Mas também há um lado emocional 

envolvido, que considera questões de prazer e satisfação e pode motivar 

positivamente o comportamento. Um design orientado para o usuário é um pré-

requisito para mudar o comportamento humano por meio de sistemas de serviço 

(YOU; HIBINO; KOYAMA, 2013). 

Lilley (2009) considera que o design pode ser usado para influenciar o 

comportamento dos usuários para a adoção de práticas mais sustentáveis. A 

identificação e avaliação do uso de um produto, bem como a intencionalidade do 

designer ao projetar novos produtos, pode evitar consequências potenciais ou 

previsíveis resultantes do uso ou uso indevido. Assim, Lilley (2009) aponta que 

designers e engenheiros podem influenciar positivamente o uso do produto se as 

decisões forem tomadas em um nível estratégico antes do desenvolvimento do 

projeto. 

Stacey e Tether (2015) apontam também que designers de SPS cada vez 

mais reconhecem e sinalizam a importância da emoção nos projetos. As empresas 

não podem mais depender apenas da provisão de produtos centrais como forma de 
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oferecer valor superior, mas devem considerar o domínio da gestão da experiência 

do consumidor, criando para isso vínculos emocionais a longo prazo, por meio da 

cocriação de experiências memoráveis que envolvam um agregado de bens e 

serviços (BELTAGUI; CANDI; RIEDEL, 2016; BITNER; OSTROM; MORGAN, 2007). 

Beltagui, Candi e Riedel (2016) apontam que experiências memoráveis têm o 

potencial de criar um vínculo emocional e incentivar o consumidor à fidelização, por 

isso a importância de projetar serviços que oferecem valor simbólico e emocional. 

Para isso, esses autores consideram importante a economia de serviços com foco 

na experiência, e até mesmo uma economia de experiências. 

Para Moati e Corcos (2005), a criação e a oferta de efeitos úteis supõe a 

participação efetiva do cliente, que deixa seu papel de mero destinatário do objeto 

compartilhado para entrar em uma lógica de coprodução com o fornecedor. Moati e 

Corcos (2005) e Tertre (2011) consideram que o apego emocional do cliente com o 

fornecedor também é susceptível de proporcionar uma base para outro aspecto 

psicológico de retenção, a confiança em relações duradouras. Beltagui, Candi e 

Riedel (2016) também consideram que para entender serviços e experiências é 

preciso entender uma mudança na percepção do conceito de valor. O valor não 

pode mais ser entendido como criado pelas empresas e consumido pelos clientes, 

mas é cocriado quando os recursos dos consumidores são combinados com as 

propostas de valor das empresas, para formar uma experiência. Esses autores 

consideram que os serviços devem ser cocriados com os consumidores, resultando 

em experiências que sejam únicas para cada cliente (BELTAGUI; CANDI; RIEDEL, 

2016). 

 

 

2.1.7 Valor Coproduzido, Cocriação e Colaboração 

 

 

 A Economia da Funcionalidade procura identificar e enfatizar as funções de 

concepção de um produto (bens materiais ou serviços) que satisfaça os usuários e 

providencie assim seu valor de uso (GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016). Para isso, um 

dos pontos a serem considerados, em especial por consistir em uma ruptura com as 

abordagens mais tradicionais, é o redesenho do conceito de necessidade do cliente. 

Gidel, Huet e Bisiaux (2016) consideram que, para a utilização de uma proposta de 
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abordagem funcional, é preciso descontruir a visão dominante da necessidade ou 

satisfação do consumidor em dois aspectos: não interrogar as necessidades 

tomando como base o ponto de vista dos usuários, e sim considerando as situações 

de uso; e não pressupor necessidades pré-existentes como soluções, pois elas 

devem ser construídas de forma cooperativa entre os atores, e não impostas. 

 O valor de uso deve ser entendido em relação a um usuário em 

determinadas circunstâncias, considerando-se o valor de uso e o problema singular 

na situação em que será utilizado, e menos na necessidade que se pressupõe 

existir. O projeto de soluções a partir da função de uso também desconstrói a 

preexistência postulada de necessidades. Gidel, Huet e Bisiaux (2016) consideram 

que inicialmente o usuário não possui suas necessidades bem determinadas, por 

conta de uma situação singular e um problema específico a ser resolvido. Deste 

modo, a Economia da Funcionalidade considera que as soluções não podem ser 

pré-definidas ou previstas antes de sua concepção, mas são codefinidas e 

coconstruídas, uma vez que pressupõem interações dinâmicas em rede, e assim a 

solução pode surgir progressivamente, pelas interações entre os diferentes atores: 

produtores, consumidores, produtos e serviços, em um processo de cooperação 

(GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016). 

Para Huet e Choplin (2012), a emergente Economia da Funcionalidade é 

inseparável de uma economia da cooperação. Para Vaileanu Paun (2011), há uma 

mudança de relacionamento de transações, para um relacionamento cooperativo 

com o cliente. Passamos da venda de um produto ou serviço para a venda de uma 

solução coprojetada, integrando produtos e serviços que são inseparáveis uns dos 

outros para cumprir a função ou funções procuradas pelos clientes e também 

compatíveis com os requisitos dos seus sistemas de stakeholders (acionistas, 

funcionários, consumidores, autoridades públicas e grupos de lobby). Esta 

valorização das relações de cooperação em uma economia de funcionalidade 

ultrapassa uma única lógica de troca, dando lugar a uma lógica de coprodução em 

situação (HUET; CHOPLIN, 2012). 

Diversos autores, como Huet e Choplin (2012), Lindström (2016), Moati e 

Corcos (2005), Vaileanu Paun (2011), Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014), 

consideram que o valor é criado em um processo de cocriação com o consumidor, 

emergindo da cooperação entre os parceiros para coconstruir uma solução singular. 

O desafio desta cooperação é de fazer emergir percepções convergentes para 
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responder conjuntamente à situação-problema. Portanto, é por meio de um processo 

de ação coletiva em situação que se elabora a solução entre as partes e que 

"relações de confiança" substituirão as tensões iniciais. 

Quando o usuário possui um papel ativo, o vínculo é formado com mais 

facilidade, pelo sentimento de realização e satisfação emocional por tomar parte no 

processo de design (VEZZOLI; KOHTALA; SRINIVASAN, 2014). Vezzoli, Kohtala e 

Srinivasan (2014) afirmam que a cocriação oferece aos stakeholders, incluindo os 

usuários, a oportunidade de solucionar problemas coletivamente, e que este 

processo pode contribuir para resultados mais satisfatórios, ao considerar a 

participação  do consumidor na tomada de decisões.  

Na Economia da Funcionalidade, uma empresa pode considerar como seus 

clientes uma outra empresa (mercado B2B), ou o próprio consumidor final (B2C), 

utilizando de diferentes estratégias e oportunidades de parcerias. 

 

 

2.1.8 Mercado B2B e Mercado B2C 

 

 

Autores como Bisiaux et al. (2014), Boughnim e Yannou (2006), Huet e 

Choplin (2012), Moati, Ranvier e Sury (2006) consideram que o mercado B2B6 foi o 

precursor da Economia da Funcionalidade, em exemplos como das companhias 

Michelin e Xerox, nos quais as relações ocorrem entre empresas, e em que a 

rentabilidade da Economia da Funcionalidade é provada por um crescente número 

de empresas que estão adotando o modelo (BISIAUX, 2015).  

A Michelin é um dos exemplos mais comentados da Economia da 

Funcionalidade (GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016). Voltada para o setor de pneus 

dedicado ao transporte em estradas, a empresa oferece um serviço completo de 

"solução de frota". Com base em análises do ciclo de vida, a Michelin propôs uma 

otimização da condição de seus pneus e mudou sua estratégia de negócios, ao 

repensar sua atividade em relação à função dos pneus: fazer quilômetros 

(VAILEANU PAUN, 2011). Com esta mudança do objetivo tradicional, que seria o 

                                                            

6 Business-to-Business: refere-se ao mercado em que uma empresa (indústria, distribuidor, 
importador ou revenda) realiza transações comerciais para outras empresas. 
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aumento da venda de pneus, para a venda de soluções por quilômetro rodado, 

oferecendo também um melhor serviço agregado, a empresa conseguiu ampliar 

suas margens de lucro (BUCLET, 2005). 

Assim, a Michelin oferece toda a manutenção e substituição dos pneus, e o 

cliente paga apenas pelo uso, pois vende-se a unidade funcional (o uso dos pneus 

eco projetados) em vez de vender o produto em si (VAILEANU PAUN, 2011). Além 

disso, a estratégia faz com que os clientes gastem menos combustível e permite que 

os pneus durem 2,5 vezes mais do que os convencionais, ao mesmo tempo que se 

beneficiam dos principais avanços tecnológicos dos pneus novos, pagando menos 

por isso. Outros fatores positivos são o aumento na confiabilidade dos caminhões, 

na segurança rodoviária e no aumento da mobilidade, acompanhado de uma 

melhoria das condições de trabalho para os motoristas, pois são imediatamente 

assistidos em caso de problemas com pneus. Ao contar com uma rede de parceiros 

bem estruturada, a empresa consegue oferecer soluções mais completas (BUCLET, 

2005; GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016; VAILEANU PAUN, 2011). 

Em outro exemplo, a empresa Xerox oferece serviços em vez de produtos 

ao optar por vender o uso dos equipamentos pela monetização das fotocópias. 

Desta forma, as máquinas são mantidas pela Xerox, o que permitiu o 

desenvolvimento de um design modular com economia de recursos e aumento de 

vida dos produtos. A empresa também gerencia questões de manutenção e de 

descarte, e recicla grande parte dos componentes, permitindo que até 90% de uma 

nova copiadora seja composta de peças recicladas. Uma das principais estratégias 

da Xerox que possibilitou isso é a projeção de equipamentos modulares com 

componentes que sejam compatíveis para todas as máquinas (GIDEL; HUET; 

BISIAUX, 2016; TRAN; PARK, 2013; VAILEANU PAUN, 2011). 

O mercado B2C7, voltado para vendas a particulares e consumidores finais, 

ainda é pouco explorado, mas apresenta sinais de mudanças no comportamento de 

consumo orientado à Economia da Funcionalidade (HUET; CHOPLIN, 2012). Um 

exemplo que pode ser apontado é o caso da MudJeans, companhia de roupas com 

materiais orgânicos e produzidas por fábricas parceiras de diferentes países, que 

oferece um serviço de leasing de calças jeans. Este exemplo é uma iniciativa mais 

                                                            

7 Business-to-Customer: Mercado em que a empresa comercializa seus produtos, serviços, 
diretamente para o consumidor ou usuário final.  
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recente que mostra a adaptação das empresas para a Economia da Funcionalidade, 

para disseminar uma inovação e ampliar sua rede de stakeholders (BISIAUX, 2015; 

GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016). 

 

 

2.1.9 Redes de Stakeholders 

 

 

Gidel, Huet e Bisiaux (2016) afirmam que ao se focar na função, na 

Economia da Funcionalidade, diferentes stakeholders são envolvidos. Enquanto os 

designers trabalham com a função para responder a padrões e oportunidades 

tecnológicas, os usuários encontram suas necessidades de uso atendidas 

diretamente pela função. E deste modo, a função permite atender a questões sociais 

e aos padrões ambientais, pelo atendimento a oportunidades ambientais 

tecnológicas e das necessidades psicológicas ambientais dos usuários (Figura 3).  

 

 

Figura 3 – Contribuições da função para diferentes stakeholders 
da Economia da Funcionalidade e eco design 

 

Fonte: Adaptado de Gidel, Huet e Bisiaux (2016). 

 

 

Vaileanu Paun (2011) comenta que no contexto da Economia da 

Funcionalidade, as empresas passam por uma evolução que traz relações 
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interdependentes entre stakeholders. Assim, são necessárias mudanças na 

estratégia corporativa, em que o interesse da empresa passa da produção de bens 

ou serviços para a compreensão das necessidades de seus clientes e por considerar 

este sistema de atores em um novo contexto. 

Para Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014), projetar SPS que atendam a 

necessidades de satisfação deve considerar a existência de stakeholders 

socioeconômicos (com suas habilidades e capacidades) e a interação que ocorre 

entre eles (parcerias e interações). Envolve, portanto, entender quem são os 

melhores parceiros e como estas interações podem ser feitas, e todos os atores 

interessados devem estar envolvidos na elaboração do processo (KOTNAROVSKY 

et al., 2013). Vezzoli et al. (2015) também destacam que os SPS resultam de um 

processo de coprodução de valor entre os parceiros, e abrange uma rede complexa 

de fornecedores e de competências. Por isso, o gerenciamento de parcerias 

inovadoras e estratégicas é um dos fatores de sucesso críticos para os SPS.  

Ceschin (2013) considera que o estabelecimento de uma rede 

socioeconômica adequada é um processo crucial para proteger, apoiar e promover 

as inovações radicais. Para esse autor, esta rede deve ser ampla, e incluir não 

somente os atores mais diretamente ligados à inovação (como empresas, parceiros, 

usuários), mas também outros atores relevantes dos domínios da ciência, política e 

sociedade (centros de pesquisa, instituições governamentais, grupos de interesse 

especial). Deve ser, portanto, uma rede heterogênea de atores com vínculos 

científicos, sociais, econômicos, políticos e culturais (CESCHIN, 2013). 

Xu et al. (2014) consideram a questão da cadeia de suprimentos (supply 

chain), que ao ser orientada para serviços envolve uma rede de cocriação de 

valores. Para esses autores, uma cadeia de suprimentos para SPS é uma rede que 

consiste de fabricantes, provedores de serviços, clientes e unidades de suporte. O 

local da criação de valor já não é mais percebido como presente apenas nos limites 

da empresa, mas é cocriado com os consumidores, fornecedores e parceiros, e 

requer que as propostas de valor de todos os stakeholders sejam reconhecidas, 

entendidas e realizadas.  

Cook (2014) aponta que os SPS compreendem produtos, serviços, atores 

humanos e não-humanos (artefatos), os quais são suscetíveis de incorporar seus 

próprios significados e valores além da funcionalidade, de forma individual e coletiva. 

Essa constatação relaciona-se com os conceitos da Teoria Ator-Rede, em que 



48 

autores como Callon (1986a, 1999), Law (1992) e Latour (1994; 2005) consideram 

essa rede heterogênea de atores como sendo constituída por agentes humanos e 

não-humanos, na qual as interações entre os atores ocorrem por meio de processos 

de tradução e negociação, permitindo a criação de soluções pela cooperação. 

Salazar, Lelah e Brissaud (2015) também consideram que para projetar SPS que 

reduzam o impacto ambiental e ao mesmo tempo mantenham os clientes satisfeitos, 

é necessário entender e identificar possibilidades e meios de negociação. A 

negociação é um processo em que diferentes conjuntos de características serão 

percebidos de forma diferente pelos clientes, e o objetivo da negociação é 

determinar o melhor compromisso entre a satisfação do cliente e o desempenho 

ambiental dos SPS, considerando também questões da economia local e do 

território (SALAZAR; LELAH; BRISSAUD, 2015).  

 

 

2.1.10 Território 

 

 

Bisiaux et al. (2014) apontam que a proposta de valor em uso da Economia 

da Funcionalidade é apoiada por uma rede territorial de atores e competências (para 

dar conta de atividades como manutenção, reparo, recondicionamentos), que 

garantem o acesso aos serviços e um relacionamento próximo com o consumidor. 

Vaileanu Paun (2011) afirma a importância do território como um perímetro de 

análise de mudanças nas estratégias de criação de valor pelas empresas, seguindo 

as lógicas funcionais. Essa autora aponta a importância do território, ao fazer parte 

de um sistema de necessidades múltiplas de clientes conectados a uma rede de 

atores que estão incorporados neste território. Pelas abordagens de funcionalidade, 

que envolvem questões como mobilidade, cidades sustentáveis e vizinhanças 

ecológicas, o território é percebido como um local multisetorial/multifuncional de 

encontro entre vários atores, centrados em estratégias de valor de uso 

compartilhado (VAILEANU PAUN, 2011). 

Johansson, Kisch e Mirata (2005) consideram o conceito de Economias 

Distribuídas (Distributed Economies), o qual propõe a transição de estruturas de 

produção centralizadas para modelos mais descentralizados. Segundo esses 

autores, nas economias distribuídas o enfoque é começar pequeno, em uma base 
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regional, aproveitando o entusiasmo individual e o espírito empreendedor com uma 

visão de crescimento, não no tamanho das unidades de produção, mas por meio de 

redes inter-regionais e economias de escala em redes. Uma parcela seletiva da 

produção é distribuída de forma regional, para organizar a diversidade de atividades 

em unidades flexíveis e de pequena escala, que estão sinergicamente conectadas 

entre si e priorizam a qualidade em sua produção. O objetivo é encontrar um 

equilíbrio renovado entre os fluxos de grande e pequena escala, e entre os fluxos de 

recursos que ocorrem dentro e entre as fronteiras regionais (JOHANSSON; KISCH; 

MIRATA, 2005). 

Stahel (1997), ao propor o modelo de Economia da Funcionalidade, 

considera a necessidade de mudanças na estrutura industrial para atividades de 

fabricação e remanufatura, que deve ser regionalizada para se aproximar dos ativos 

do mercado, e para esta proximidade, é preciso capacidade para lidar com volumes 

menores de (re) fabricação de forma mais eficiente. Para Stahel (1997), é uma 

economia que irá consumir menos recursos com mais eficiência, em uma produção 

caracterizada por unidades regionalizadas menores que apresentam insumos de 

trabalho mais altos e qualificados. 

Para Tertre (2011), a Economia da Funcionalidade contribui para uma forte 

territorialização, por meios das soluções oferecidas, e assim contribuir para um 

desenvolvimento mais sustentável. Para isso, é preciso identificar as externalidades 

positivas (ambientais e sociais) possíveis no território, e também como os 

investimentos intangíveis podem ser agrupados à escala territorial sob a forma de 

patrimônio intangível coletivo. Neste sentido, existe uma estreita relação entre 

território e empresas.  

Vezzoli et al. (2015) apontam para a importância dos SPS na economia 

local. Uma vez que as ofertas de SPS são focadas no contexto de uso, elas 

permitem uma abertura e extensão dos relacionamentos com o usuário final, o que 

incentiva um maior envolvimento favorecendo o reforço e prosperidade da economia 

local. Além disso, também pode ajudar na geração de empregos e uma consequente 

disseminação de habilidades (VEZZOLI et al., 2015). 

Essas novas iniciativas de Economia da Funcionalidade e SPS, envolvem 

uma valorização do território e fortalecimento da economia local ao demandar novas 

relações entre parceiros e a criação de novas redes. Um exemplo são as propostas 

de car-sharing, conforme será explicado a seguir. 
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2.1.11 Car-sharing 

 

 

 Para Drut (2015), as questões atuais de mobilidade ilustram o contexto 

institucional da Economia da Funcionalidade, pelo destaque na interrelação entre 

sistemas e indivíduos. O sistema de transporte e outros sistemas em que está 

inserido enfatizam a necessidade de uma visão de mobilidade que seja global, 

orgânica, evolucionária e holística. O consumo coletivo é uma característica 

fundamental de um sistema de transporte eficiente, considerando que a satisfação 

de necessidades individuais afeta as necessidades coletivas, por questões como 

congestionamentos e disputas para o uso de espaços de estacionamento. Portanto, 

para a função de mobilidade, uma abordagem de sistemas requer a introdução do 

consumo coletivo, propondo o uso compartilhado de veículos (DRUT, 2015). 

 O congestionamento e a disputa por espaços de estacionamento estão 

fortemente correlacionados entre si. Quanto mais carros estiverem na estrada, mais 

carros precisam estacionar ao final da viagem. E da mesma forma, quanto mais 

carros estão tentando estacionar, mais congestionamento há nas estradas (DRUT, 

2015). Os sistemas de compartilhamento de veículos, como as propostas de car-

sharing, normalmente são caracterizadas por um veículo, ou uma determinada frota 

de veículos, que são disponibilizados e compartilhados simultaneamente por 

diferentes usuários. Assim, o uso compartilhado permite reduzir a quantidade total 

de veículos em uma determinada área, e contribui para reduzir problemas de 

engarrafamento e estacionamento, pois uma quantidade menor de automóveis é 

necessária para transportar o mesmo número de pessoas e atender à demanda de 

mobilidade (VEZZOLI; KOHTALA; SRINIVASAN, 2014). 

 Os sistemas de car-sharing podem ser considerados SPS orientados ao 

uso, uma vez que a empresa (ou um grupo de empresas) oferece o acesso aos 

automóveis que permitem o consumidor satisfazer sua demanda particular de 

mobilidade (BEUREN; FERREIRA; MIGUEL, 2013; VEZZOLI; KOHTALA; 

SRINIVASAN, 2014). O uso do produto (automóvel) é vendido junto com os serviços 

que adicionam valor a ele, e a propriedade continua com a empresa que oferece seu 

uso. Assim, o usuário obtém a utilidade/função desejada e paga apenas pelo tempo 

real de uso, sem ter a posse do produto e sem precisar se preocupar com questões 
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de manutenção e reparos, pois paga à empresa para que esta forneça os serviços 

complementares em conjunto.  

Vezzoli et al. (2015) destacam que na questão de propriedade nos SPS, as 

ofertas com foco no acesso ao invés da posse oferecem vantagens, como: reduzir 

ou permitir que os usuários evitem altos investimentos iniciais, bem como arcar com 

custos de reparo, pois quem se responsabiliza é a empresa provedora. Além disso, 

também abrange o acesso para indivíduos que antes não teriam condições de 

adquirir o produto em si. Neste sentido, a adesão a um sistema de car-sharing 

oferece um acesso à mobilidade por meio de carros a custos mais baixos do que se 

comparado à aquisição de um carro particular, ou com agências tradicionais de 

locação de veículos (VEZZOLI; KOHTALA; SRINIVASAN, 2014).  

 Para Goedkoop et al. (1997), uma vez que sistemas de car-sharing vendem 

a utilização do produto, exigem uma nova abordagem na sua forma de projeção. Em 

termos econômicos e do ponto de vista das empresas, sistemas de car-sharing 

introduzem um novo serviço que é do interesse de um grupo pequeno, mas 

crescente número de clientes, em um mercado de nicho. O sistema oferece 

potencial de adicionar valor econômico, considerando custos por quilômetro rodado 

ou por hora, e uma taxa de assinatura mensal, que é capaz de cobrir os custos do 

sistema com um crescente número de usuário, além de permitir o aumento de 

geração de empregos pelos serviços de atendimento e manutenção agregados 

(GOEDKOOP et al., 1997).  

Em relação a questões ambientais, Goedkoop et al. (1997), consideram que 

sistemas de car-sharing podem trazer como efeitos positivos a redução da 

quantidade de carros necessários para atender às demandas de mobilidade, e pelo 

aumento do uso do transporte público, o que também implica na redução de áreas 

destinadas para estacionamentos, e na redução da quantidade de carros a serem 

produzidos, mantidos e disponibilizados.  

 Considerando a aceitação do usuário, esses autores consideram que as 

propostas de car-sharing oferecem uma nova possibilidade de atender necessidades 

de mobilidade para um grupo específico de clientes. Ponderam, no entanto, que o 

carro é um símbolo de status, com alto valor emocional, e que várias pessoas ainda 

desejam ter um carro em sua garagem, por questões também de conveniência e 

segurança. Contudo, também colocam como contraponto a flexibilidade que permite 

aos clientes uma ampla variedade de escolhas em como satisfazer suas 



52 

necessidades de mobilidade. Além disso, facilita questões de estacionamento, por 

não ser necessário o uso de permissões que são limitadas e caras nas grandes 

cidades, e também ser uma boa alternativa para cidades pequenas que não 

possuem transporte público (GOEDKOOP et al., 1997).  

 A seguir será abordado um sistema específico de car-sharing, o Autolib, o 

qual será objeto de estudo da análise conduzida nesta pesquisa. O Autolib é visto 

como um fornecedor da solução de deslocamento na cidade, e é uma iniciativa 

recente no mercado, especializada na movimentação de indivíduos, sendo um 

indicativo da crescente atratividade da Economia da Funcionalidade (BISIAUX, 

2015).  

 

 

2.1.12 Autolib 

 

 

Segundo Bisiaux (2015) o Autolib é uma proposta de Economia da 

Funcionalidade de mercado B2C (empresa atende o consumidor final), e consiste 

em disponibilizar automóveis para a população. De acordo com o site oficial, o 

sistema foi desenvolvido para atender inicialmente a metrópole de Paris, com a 

proposta de oferecer uma inovação nas viagens urbanas capaz de transformar a 

experiência nas cidades (AUTOLIB, 2017). Além disso, Bisiaux (2015) aponta que o 

objetivo do Autolib é aumentar a mobilidade em Paris, pela redução do uso de 

veículos particulares, oferecendo apenas um tipo de veículo (diferente do ZipCar), 

elétrico, para reduzir também o seu impacto ambiental. 

O projeto, da empresa francesa BlueSolutions, pertencente ao Grupo 

Bolloré, foi lançado em Paris em dezembro de 2011, e complementa o sistema de 

bike-sharing da cidade, chamado Vélib, o qual já existe desde 2007 (AUTOLIB 

METROPOLE, 2017). O sucesso com o sistema de bicicletas motivou os 

administradores da cidade a estender o sistema para veículos elétricos 

compartilhados (DIJK; ORSATO; KEMP, 2012). 

Dijk, Orsato e Kemp (2012) apontam que a ideia surgiu para diminuir o 

número de carros estacionados nas ruas, amenizar congestionamentos e reduzir a 

poluição. Ao consultar especialistas internos sobre as necessidades de mobilidade 

de Paris, a prefeitura convocou uma chamada a propostas de um serviço de 
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mobilidade, em 2009, que deveriam ser: (i) baseadas em carros elétricos para 

viagens unidirecionais; (ii) acessíveis ao público e compartilhadas; (iii) 

autossuficientes (sem pessoal público adicional); (iv) compatíveis para recarregar 

outros carros elétricos além dos fornecidos pelo serviço (DIJK; ORSATO; KEMP, 

2012). 

Das três empresas ou grupos de empresas a apresentarem propostas, a 

selecionada foi a BlueSolutions, administrada pelo grupo Bolloré, ao apresentar o 

sistema Autolib, utilizando o carro elétrico Bluecar. O proprietário, Vincent Bolloré, 

investiu cerca de 1,5 bilhão de euros nos 15 anos anteriores para o desenvolvimento 

de uma bateria de lítio-metal-polímero (LMP), através de sua subsidiária Batscap 

(HILDERMEIER; VILLAREAL, 2014). Em julho de 2009 foi criada a Syndicat Mixte 

Autolib (SMA, hoje chamada Autolib'Métropole), uma entidade de cooperação 

intercomunitária com a participação de 19 cidades, a fim de permitir uma abordagem 

coletiva para a região parisiense (TERRIEN et al., 2016). 

O projeto foi lançado para uso do público em dezembro de 2011, com 254 

Bluecars e 256 estações de recarga disponíveis (TERRIEN et al., 2016). Atualmente 

possui uma frota de 4.000 carros elétricos disponíveis em período integral, 

espalhados por 1.100 estações de recarga e presente em 90 cidades da região de 

Paris e Île-de-France (AUTOLIB, 2017). Além disso, dispõe de mais de 200 

“embaixadores”, uma equipe especializada para resolver problemas dos usuários e 

reordenar a frota para que os veículos fiquem bem distribuídos na cidade (GÉRON, 

2016). 

Em 2014, começou a operar em Lyon e em Bordeaux, e em 2015 já estava 

com planos para expandir para Londres e Indianápolis, a primeira cidade dos 

Estados Unidos (GÉRON, 2016). Bisiaux (2015) aponta que em 2012, cerca de seis 

meses após o seu lançamento, o número anual de inscrições estava em torno de 

15.000. Em dezembro de 2014, o número cresceu para cerca de 67.500, 

correspondendo a 4,5 vezes mais inscrições do que em 2012. Em termos de 

competitividade, os preços do Autolib são superiores às alternativas de táxi e 

locação de veículos, mas ainda não existe concorrência direta para a oferta de ter à 

disposição um veículo individual a qualquer momento (BISIAUX, 2015).   

Bisiaux (2015) explica que os carros ficam à disposição em lugares 

dedicados, mas podem ser devolvidos em outros locais específicos ao final da 

utilização, não necessariamente no mesmo ponto de retirada. A oferta de veículos 
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pode ser regular ou ocasional, conforme a necessidade do cliente, pagando apenas 

pelo período ou dia de uso, ou em assinaturas mensais ou anuais. Assim, essa 

autora aponta que a proposta do Autolib é uma solução estática, em que o usuário 

se inscreve por meio de uma assinatura que dá acesso à função pelo fornecimento 

do carro por um período fixo de tempo (BISIAUX, 2015). 

Vervaeke e Calabrese (2015), ao consideraram o Autolib como uma 

proposta de SPS, afirmam que os SPS permitem alterar o conceito do produto como 

um único objeto tangível, para um sistema que integra uma combinação de 

produtos, serviços e sistemas de comunicação. Segundo esses autores, o sistema 

de compartilhamento de automóveis elétricos Autolib atende às demandas 

específicas dos clientes e pode mudar as práticas de consumo (VERVAEKE; 

CALABRESE, 2015). Deste modo, serão abordados a seguir alguns dos principais 

elementos que constituem a rede de solução-demanda do Autolib. 

 

 

2.1.12.1 Elementos da rede de solução-demanda do Autolib 

 

 

A seguir são apresentados alguns dos principais elementos identificados na 

rede de solução-demanda do Autolib, tais como: o carro Bluecar e sua concepção, o 

funcionamento do modelo e suas vantagens, propriedade e efeitos de rebote, 

características de design, experiência do usuário, rede de parceiros, parceria 

público-privada e integração com o sistema de transporte, economia local e impacto 

ambiental. Estes dados servirão de base para a análise apresentada no Capítulo 4.  

 

 

2.1.12.1.1 Bluecar – o carro elétrico do Autolib 

 

 

O veículo disponibilizado pelo Autolib é chamado de Bluecar (Figura 4), um 

pequeno carro elétrico de três portas na cor prata, que comporta até quatro pessoas 

(ROE, 2017). Desenhados pelo Studio Pininfarina (o mesmo que concebe as Ferrari) 

e desenvolvidos pelo grupo Bolloré, são equipados com uma bateria livre de 
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manutenção, computador de bordo ligado ao centro de operações, além de utilizar 

os pneus econômicos da empresa Michelin (AUTOLIB, 2017).  

 

 

Figura 4 – Modelo do Bluecar, veículo elétrico compartilhado do Autolib 

         

Fonte: Autolib (2017). 

 

 

A proposta é oferecer um carro compacto, com menos impacto ambiental e 

que atenda às necessidades de mobilidade dentro da cidade. A sua velocidade é 

limitada a 130 km/h, e possui autonomia de 250 km dentro da cidade. Possui apenas 

3,65 metros de comprimento, e é equipado com airbags, direção elétrica, freios ABS, 

ar-condicionado, um pequeno porta-malas, sistema para abrigar um assento infantil, 

e até um discreto som de advertência para sinalizar a proximidade do carro 

silencioso aos pedestres (AUTOLIB, 2017).  

Segundo Vervaeke e Calebrese (2015), o Autolib é um veículo elétrico 

projetado desde o início com esse propósito, ao invés de ser uma versão elétrica 

adaptada de um modelo de carro já existente. O projeto passou por quatro grandes 

etapas de concepção, incluindo diversos protótipos, em que o desenvolvimento de 

diferentes carros conceituais mostra a evolução da pesquisa e do investimento em 

design. O modelo final do Bluecar, lançado em 2011, foi o resultado de uma 

pesquisa cumulativa iniciada desde 1990, sobre a arquitetura adequada para um 

carro elétrico, seu equilíbrio, forma, volume e componentes específicos 

(VERVAEKE; CALEBRESE, 2015). 
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2.1.12.1.2 Funcionamento do modelo e vantagens 

 

 

Quem deseja utilizar o sistema pode aderir com pagamentos anuais 

(mensalidades) ou no momento de uso, sendo necessário ter carteira de motorista, 

documentos de identidade e cartão de crédito. O automóvel pode ser retirado em 

uma estação e devolvido em outra, mesmo que bastante distantes, desde que seja 

uma estação Autolib, em outra cidade ou região que faça parte do projeto, assim 

como é feito no sistema de bike-sharing Vélib (BARROS, 2011). 

O site oficial (AUTOLIB, 2017) apresenta um passo-a-passo de como utilizar 

o serviço. Primeiro o usuário deve se inscrever na plataforma, podendo ser feito pelo 

próprio site ou nas estações. Em seguida, passa o crachá fornecido (bagde) no 

sensor, para desbloquear o Bluecar, em que um diodo emissor de luz (LED) verde 

aparece se está liberado, ou vermelho se não funcionou. O usuário deve então 

desconectar o cabo e certificar-se de que está bem recolhido e guardado na 

estação. Por fim, pode dirigir o carro. Após utilizar, deve procurar uma estação no 

GPS de bordo, estacionar o carro, e usar o crachá para conectar o carro na unidade, 

e conectar o cabo para carregá-lo novamente. A Figura 5 mostra os principais 

elementos da utilização do Autolib: (i) estação para inscrição; (ii) pontos de recarga; 

(iii) vagas de estacionamento; (iv) os Bluecars. 

 

Figura 5 – Principais elementos da utilização do Autolib 

 

Fonte: Autoo (2017). 
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A Figura 6 a mostra o esquema simplificado de funcionamento e utilização 

do sistema do Autolib. 

 

Figura 6 – Esquematização do funcionamento do Autolib 

 

Fonte: Autolib (2017). 

 

O site apresenta duas propostas de preços, uma em que se paga apenas 

pelo uso (6,33 euros para até 20 minutos, e 0,32 a cada minuto extra), e outra em 

que pode ser feito um plano anual (mensalidade de 10 euros, preço fixo de 4,66 para 

uso em até 20 minutos, e 0,23 por minuto extra). Existem também opções de planos 

mensais ou semanais (HENLEY, 2014). A empresa oferece estas ofertas para usos 

pessoais, mas também dispõe de soluções para empresas, com pacotes especiais 

dependendo do número de funcionários, ou para profissionais autônomos que 

oferecem serviços de conserto, manutenção, entregas, dentre outros (AUTOLIB, 

2017). 
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Para Hildermeier e Villareal (2014), o modelo de negócios do Autolib se 

apoia nas tendências de mudança de comportamento e de mobilidade de motoristas 

predominantemente jovens. Isso pressupõe a demanda de uso dos veículos 

elétricos compartilhados para curtas distâncias, na área urbana de Paris, incluindo 

passageiros dos subúrbios mais próximos. Segundo esses autores, o objetivo é 

oferecer um serviço de mobilidade para viagens ocasionais (HILDERMEIER; 

VILLAREAL, 2014). 

Dentre as vantagens em aderir ao modelo, ou os motivos que podem levar a 

pessoa a optar por utilizar o serviço, o site (AUTOLIB, 2017) cita: 

a) Os custos elevados de se ter um veículo particular, e para tanto o Autolib 

oferece a facilidade de não se preocupar mais com seguro, gasolina, 

manutenção ou pagar para estacionar o carro, o que pode render uma 

economia de em média 400 euros ao mês;  

b) Indivíduos que utilizam o transporte público com frequência, mas às 

vezes têm necessidade de um carro para fazer compras, transportar mais 

coisas ou para um incidente inesperado; 

c) Pessoas que às vezes precisam de um segundo carro, como para casais 

ou famílias; 

d) Para os indivíduos preocupados com o meio ambiente, que desejam se 

beneficiar de um carro, mas sem poluir. 

Roe (2017) aponta que o Autolib oferece a opção de reserva antecipada de 

espaço para estacionar, o que é importante para esse tipo de modelo baseado em 

estações de recarga e poderia mitigar as preocupações de conseguir uma vaga para 

estacionar, principalmente em regiões centrais da cidade. Roe (2017) observa ainda 

que a disponibilidade dos carros, por serem unidirecionais, pode ser afetada pelos 

fluxos mais ou menos intensos em determinados períodos do dia, como nos 

deslocamentos da manhã e da noite, quando muito carros podem se acumular em 

pontos de uma estação de trem, por exemplo. Por isso, o Autolib dispõe parte de 

seus funcionários, chamados embaixadores, para efetuarem a redistribuição 

periódica dos carros entre as estações de retirada (HENLEY, 2014).  

Para os idealizadores e fundadores do modelo, o Autolib é uma nova forma 

de pensar na cidade e no transporte de milhões de pessoas. Por isso, a proposta é 

atender não apenas os habitantes de Paris e arredores, mas também os incontáveis 

turistas e estrangeiros que visitam a região. Além disso, é uma proposta tanto para 
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motoristas jovens, quanto para os mais experientes, sendo uma vantagem para 

novos motoristas que procuram uma solução econômica e prática para suas 

necessidades de condução (AUTOLIB, 2017). Para Vervaeke e Calebrese (2015), o 

Bluecar e o sistema Autolib oferecem ao cliente um serviço de mobilidade na grande 

Paris. O consumidor fica livre dos problemas e custos envolvidos na aquisição, uso, 

manutenção e estacionamento, pois não exige que um motorista compre um carro 

(VERVAEKE; CALEBRESE, 2015).  

 

 

2.1.12.1.3 Propriedade e efeitos de rebote 

 

 

Henley (2014) aponta que para o diretor de comunicações da Bluesolutions, 

as estatísticas sugerem que as atitudes em relação ao uso do carro urbano, e 

particularmente à propriedade do carro urbano, estão mudando rapidamente. 

Constatou-se que o serviço é mais popular entre os jovens, tendo a maioria dos 

usuários entre 25 a 49 anos, e cerca de 80% homens. O diretor considera que um 

Bluecar Autolib é praticamente o único tipo de carro que a maioria dos jovens com 

18 anos de idade pode realmente dirigir em Paris, pois as outras alternativas são 

caras e fora do alcance (HENLEY, 2014).  

O modelo do Autolib é a primeira experiência do grupo Bolloré em operar um 

grande negócio voltado para o consumidor, no qual será responsável diretamente 

por problemas como vandalismo ou avarias (ECONOMIST, 2011). A empresa 

estipula taxas para o caso de acidentes, e o usuário pode ter sua conta suspensa se 

ocorrer um caso de dano duas ou até três vezes (HENLEY, 2014). 

Logo após o lançamento, foram registrados casos de vandalismo contra os 

veículos, com vidros e lâmpadas quebradas, batidas e portas danificadas. Na época, 

havia cerca de 250 veículos em circulação e a média de 30 a 40 veículos levados 

para manutenção influenciava bastante no total de carros disponíveis. Em matéria 

mais recente publicada no jornal The Guardian, afirma-se que estes foram 

considerados casos de vandalismo isolados (HENLEY, 2014). Além disso, 

problemas com amortecedores danificados foram considerados normais, pelo fato 

do carro ser automático e algumas pessoas não estarem acostumadas ao sistema. 

Para o embaixador do Autolib, nem todo mundo é tão cuidadoso com um carro 
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alugado como seria com o seu carro próprio. Apesar disso, não foram registrados 

muitos problemas mecânicos ou elétricos, e normalmente 50 carros são levados 

para reparos e manutenção, o que já não interfere tanto por conta do aumento 

significativo de veículos à disposição (HENLEY, 2014). 

Henley (2014) considera que para o público jovem, e para outros também, 

possuir um carro já não tem mais o prestígio social que já teve. Possuir um carro já 

não faz mais parte das preocupações, principalmente em cidades grandes, pois 

além de gastos com seguro, custos de manutenção, gasolina, ainda existem 

transtornos como falta de local para estacionar. “Carros costumavam ser como 

escovas de dentes - você não compartilha, você não empresta. Mas estamos 

mudando de um modelo de posse para um modelo de uso. Um carro é uma 

ferramenta para o transporte, nada mais" (HENLEY, 2014, tradução nossa). 

Segundo Roe (2017), o Autolib poderia fornecer quase o mesmo grau de 

conveniência de se dirigir um carro privado, sem levar as preocupações crônicas de 

possuir um carro que é usado uma vez por semana ou até menos na cidade. 

Vervaeke e Calebrese (2015) apontam que os sistemas de compartilhamento de 

carros elétricos estão colocando em questão o relacionamento tradicional do 

motorista com o carro em termos de uso e posse. Um sistema de mobilidade de 

inscrição, oferecido como serviço, transforma a percepção que se tem de um carro, 

o que ressalta a importância de um projeto de design adequado para este fim 

(VERVAEKE; CALEBRESE, 2015).   

 

 

2.1.12.1.4 Características de design do Autolib 

 

 

Roe (2017) considera a importância da preocupação com uma linguagem de 

design padronizada e unificada apresentada pelo modelo Autolib. Além dos 

Bluecars, as estações de locação, os quiosques de inscrição e pontos de recarga, 

que constituem a infraestrutura do serviço Autolib (Figura 7), adicionaram outra 

dimensão à paisagem urbana de Paris, ao usar um esquema de cores padronizado 

e design único. Todas as instalações possuem uma composição com tons de cinza 

claro, cinza médio e azul, transmitindo uma identidade característica do sistema ao 

utilizar uma linguagem unificadora de design (ROE, 2017). 
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Figura 7 – Infraestrutura do Autolib (2017). 

 

Fonte: Roe (2017). 

 

Vervaeke e Calabrese (2015) apontam que de acordo com Dreyfuss (1967), 

no desenvolvimento do design de novos produtos, cinco objetivos críticos devem ser 

considerados: (i) utilidade; (ii) aparência; (iii) facilidade de manutenção; (iv) baixo 

custo; (v) comunicação. No caso do Bluecar e do sistema Autolib, o atendimento a 

esses objetivos críticos contribui para a integração do produto com um serviço, 

constituindo um SPS que funcione adequadamente e proporcionando valor 

agregado ao ciclo de vida do produto (VERVAEKE; CALEBRESE, 2015).  

Considerando a utilidade, para Vervaeke e Calabrese (2015) um sistema de 

compartilhamento de carros como o Autolib deve ser de fácil acesso, uso e direção, 

para atrair assinantes. As interfaces do painel de controle do Bluecar devem ser 

intuitivas e fornecer rapidamente informações sobre o tempo de condução permitido 

pelas baterias. Além disso, o fato de a devolução do veículo ser no mesmo ponto de 

recarga contribui para amenizar as preocupações do motorista em encontrar um 

local para estacionar (VERVAEKE; CALABRESE, 2015). 

Com relação à aparência, Vervaeke e Calabrese (2015) comentam que o 

Bluecar foi o resultado de uma nova proposta de aparência que trata da forma, linha, 

proporção e cor. O estúdio Pininfarina, responsável pelo projeto, investiu em linhas 

mais suaves e formas arredondadas. O design da janela foi estudado para dar 

visibilidade máxima ao motorista e ao passageiro. Um motor elétrico é menor do que 

um motor de combustão, de modo que o tamanho do capô foi reduzido. Apesar de o 

carro ser pequeno, preocupou-se para não passar a sensação de que o interior é 

muito apertado. Além disso, um novo equilíbrio foi encontrado para acomodar a 
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simplificação do motor e a instalação da bateria, já que não existe a necessidade de 

um tanque de combustível (VERVAEKE; CALABRESE, 2015). 

Sobre a facilidade de manutenção, Vervaeke e Calabrese (2015) abordam 

que o interior do Bluecar é composto de peças especificamente concebidas 

considerando que o carro será utilizado por diferentes usuários. Assim, o 

desenvolvimento de componentes e moldes está focado em alcançar a máxima 

durabilidade. 

Com relação aos custos, Vervaeke e Calabrese (2015) afirmam que a 

carroçaria principal foi remodelada nas últimas fases do projeto, para encontrar 

soluções menos dispendiosas. O corpo do carro é feito de ligas de alumínio, 

mantendo a cor cinza básica do metal. Um corpo de alumínio sem pintura tem a 

vantagem de reduzir custos e evita o uso de tintas com solventes e vernizes 

prejudiciais ao meio ambiente. Além disso, para um sistema de compartilhamento de 

carro, esta opção minimiza a manutenção, pois no caso de vandalismo ou eventuais 

impactos, os solavancos e arranhões são menos visíveis (VERVAEKE; 

CALABRESE, 2015). 

Por fim, ao considerar a comunicação, Vervaeke e Calabrese (2015) 

apontam que o design do Autolib comunica os valores de sobriedade e simplicidade 

do produto com uma identidade específica: um perfil distinto imediatamente 

reconhecível para o usuário urbano comum. Além disso, em termos de comunicação 

com a central, no caso de incidentes, o motorista pode entrar em contato com a 

assistência, tanto da estação de recarga ou mesmo durante o percurso, pois o carro 

está continuamente ligado a um centro de suporte, o que pode aumentar o seu 

sentimento de segurança e melhorar sua experiência de uso (VERVAEKE; 

CALEBRESE, 2015). 

 

 

2.1.12.1.5 Experiência do usuário 

 

 

O site do Autolib procura transmitir a ideia de ser um serviço fácil: “Fácil de 

se inscrever, fácil de alugar, fácil de dirigir, fácil de estacionar. Tudo é fácil com 

Autolib” (AUTOLIB, 2017, tradução nossa).  
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Para Roe (2017), em termos de estrutura geral do conceito de 

compartilhamento, o serviço da Autolib é semelhante à maioria das ofertas de 

empresas de compartilhamento de carro para os usuários: horários flexíveis de 

contratação, seguro incluso, custo de combustível na tarifa e retorno autônomo do 

veículo. Um dos seus diferenciais é oferecer um embaixador que ajuda os clientes a 

se adaptarem ao esquema e assegura o correto funcionamento do serviço (ROE, 

2017). Martin e Darpy (2014) consideram também a importância da padronização 

dos Bluecars do Autolib. Não são carros que são vistos todos os dias e em todos os 

lugares; eles estão especificamente associados a este projeto, mais fáceis de 

identificar e localizar pelos usuários (MARTIN; DARPY, 2014). 

Utilizando o método de pesquisa Grounded Theory8, Martin e Darpy (2014) 

desenvolveram entrevistas com usuários do sistema Autolib. Os resultados 

mostraram que os usuários consideraram a experiência de uso satisfatória e até 

divertida, em alguns casos como se estivessem dirigindo um carro de brinquedo, por 

ser menor, mais leve e mais silencioso do que um veículo comum. Além disso, os 

usuários apontaram que se sentiram os proprietários do carro enquanto estavam 

dirigindo, o que, segundo Martin e Darpy (2014), pode ser reforçado pelo fato de 

todos os veículos serem iguais.  

Considerando o processo de inscrição no sistema, Roe (2017) explica que 

para poder utilizar o Bluecar, o usuário deve estar previamente cadastrado como 

membro. Os usuários podem adquirir o cartão em um quiosque de inscrição, que 

conecta o cliente a um dos funcionários da Autolib, para realizar o procedimento na 

estação de aluguel. Um membro da equipe solicita aos clientes que digitalizem seu 

documento de identidade e licença de condução remotamente, e assim o cartão é 

emitido instantaneamente no quiosque, permitindo o acesso ao carro compartilhado 

imediatamente. Uma vez que o cartão é feito, o cliente não precisa repetir o 

processo para usar o serviço novamente. Essa vantagem, na qual o usuário recebe 

o seu cartão de membro no mesmo dia da solicitação, é um dos aspectos 

convenientes do Autolib, em comparação com outros sistemas de car-sharing em 

                                                            

8 Grounded Theory, ou Teoria Fundamentada em Dados, consiste em produzir uma explicação de um 
fenômeno baseado em dados de campo, ao mesmo tempo que se refere à literatura para trazer 
ordem aos achados. Os objetivos são observar a relação entre diferentes conceitos, para interpretar 
o sentido das ações do atores (MARTIN; DARPY, 2014). 
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que os usuários precisam esperar vários dias para receber o cartão de membro e 

utilizar o serviço (ROE, 2017). 

No entanto, na perspectiva da interface do sistema, Roe (2017) considera 

que as etapas do processo de inscrição e o acesso ao Bluecar precisam de mais 

atenção à interação com os clientes. Este procedimento pode levar muito tempo, ou 

pode ser um processo mais complexo para determinados usuários. Em particular, o 

processo de acesso ao Bluecar parece ser uma barreira crítica aos clientes que 

experimentam o Autolib pela primeira vez, já que precisam passar por vários 

estágios antes de realmente dirigir o carro elétrico. Portanto, em muitos casos é 

difícil seguir e completar o todo o processo sem ser assistido pela equipe do Autolib 

no local, uma vez que o acesso ao carro elétrico ainda não é familiar e exige vários 

passos extras, em comparação com os carros movidos por motores de combustão 

(ROE, 2017). 

Roe (2017) aponta que a experiência do usuário no sistema Autolib também 

considera o uso do aplicativo para smartphone. A tela principal do aplicativo da 

Autolib exibe os carros disponíveis em verde, enquanto os carros ocupados estão 

em vermelho, o que oferece dados visuais intuitivos aos usuários, além de vários 

menus extras, como espaço de estacionamento disponível, quiosque de inscrição, 

locais de exibição de carregamento público e disponibilidade no mapa. Isso permite 

ao usuário ver informações específicas, por exemplo, a localização de um ponto de 

carregamento, informação crucial em um sistema unidirecional (ROE, 2017). 

Por fim, Roe (2017) considera que a opção de reserva antecipada da vaga 

de estacionamento pode ser um diferencial em relação aos sistemas tradicionais de 

locação de veículos. No entanto, quando o usuário acessa o carro com pressa e 

sem efetuar a reserva prévia do espaço de estacionamento, isso ainda pode ser um 

problema crítico da perspectiva do usuário, afetando o uso conveniente destes 

modelos de compartilhamento (ROE, 2017). 

O sistema do Autolib, por ofertar um serviço que disponibiliza carros 

elétricos para a população, envolve também questões de economia local e impacto 

ambiental, abordadas a seguir.   
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2.1.12.1.6 Economia local e impacto ambiental 

 

 

Bisiaux (2015) considera que o Autolib é um bom exemplo da implicação 

territorial da Economia da Funcionalidade, pois é uma iniciativa que depende do 

desenvolvimento de infraestruturas e serviços locais para operar de forma 

adequada. Segundo Barros (2011), o modelo do Autolib pretende valorizar a 

economia local das cidades em que é utilizado, com a proposta de gerar novos 

empregos. Como são necessárias instalações de estações onde os carros serão 

estacionados e carregados, a ideia é colocar funcionários que realizem a 

fiscalização, para evitar depredação dos veículos, além de auxiliar os clientes com 

registros e dúvidas. Antes do lançamento do modelo, estimava-se que cerca de 

1.500 trabalhadores seriam contratados (BARROS, 2011). 

Segundo informações do site oficial (AUTOLIB, 2017), os carros 100% 

elétricos do Autolib permitem a mobilidade pela cidade sem causar poluição sonora 

ou atmosférica. Assim, afirma que faz avanços reais para o desenvolvimento 

sustentável, ao contribuir com o compromisso da França em reduzir em 20% as 

emissões de carbono até 2020. 

A bateria utilizada, de 50 kW, tem a capacidade de armazenar uma 

quantidade de energia cinco vezes maior do que as tradicionais de íon de lítio, e 

pode ser reciclada totalmente após um ciclo de vida estimado de 200 mil 

quilômetros. Além disso, 4 mil carros planejados para aluguel em Paris e região 

metropolitana representam uma redução na quantidade de veículos particulares 

estimada em 36.361, o equivalente a 165.000.000 quilômetros rodados por ano por 

veículos movidos a combustível. Portanto, consideram que além de reduzir a 

poluição, também contribuem na redução do tráfego, e permitir que os habitantes da 

cidade tenham mais tempo para si (AUTOLIB, 2017). 

A empresa considera que a proposta tem o potencial de reduzir o número de 

carros na cidade, e não apenas por questões ambientais, mas também para 

aproveitar melhor o espaço urbano, hoje usado para estacionar carros, para 

propósitos comunitários melhores. Ainda não se tem um alvo concreto de quantos 

carros convencionais querem eliminar das ruas, mas a empresa considera que o 

Autolib está começando a contribuir em termos de redução de poluição, criando 

mais espaço para pedestres, bicicletas e transportes públicos, enquanto ainda 
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oferece a alternativa do carro para aqueles momentos em que apenas um carro vai 

poder satisfazer a necessidade (HENLEY, 2014). 

Essas questões mostram como é importante a integração e o funcionamento 

adequado de um sistema produto-serviço que depende de uma rede bem 

estruturada de fornecedores e parceiros (MARTIN; DARPY, 2014), os quais serão 

abordados a seguir. 

 

 

2.1.12.1.7 Rede de parceiros 

 

 

Diversos foram os parceiros e fornecedores que permitiram a concepção e o 

funcionamento do sistema do Autolib, uma vez que o grupo Bolloré era um ator 

principiante em um nicho inovador do campo da mobilidade (DIJK; ORSATO; KEMP, 

2012). A trajetória que levou a esse sistema de compartilhamento de carros elétricos 

foi o resultado de 20 anos de pesquisa e desenvolvimento e várias alianças entre 

empresas (VERVAEKE; CALEBRESE, 2015), contratando pessoas com habilidades 

complementares de fora das empresas do grupo (TERRIEN et al., 2016).  

Uma articulação entre o grupo e o estúdio Pininfarina foi criada em 2008 com 

o objetivo de projetar, desenvolver, fabricar e distribuir um carro elétrico com 

características técnicas revolucionárias e qualidades formais, ao estabelecer o 

passo de design conceitual do projeto (VERVAEKE; CALEBRESE, 2015). Para 

completar a fase de desenvolvimento inicial, foram criadas novas parcerias com a 

Espace Développment (empresa de consultoria em design) e D3, que trabalharam 

nos modelos de estudo, o último protótipo e o protótipo de produção piloto. Estas 

empresas trabalham em diversas maquetes, estudos de design do interior do 

veículo, realizaram a modificação de alguns aspectos do exterior e desenvolveram 

os componentes para a industrialização (VERVAEKE; CALEBRESE, 2015). 

Assim, além das empresas que formam o grupo Bolloré, os Bluecars do 

Autolib foram projetados e são produzidos em uma ampla rede de fornecedores e 

parceiros, tais como o Pininfarina, estúdio responsável pelo projeto principal, a 

italiana Centro Esperienze Costruzione Modelli e Prototipi (CECOMP Spa), 

responsável pela produção, e a Michelin, que fornece os pneus (AUTOLIB, 2017). A 

IER, fabricante de terminais para sistemas de transporte e uma das subsidiárias do 
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Grupo Bolloré, criou e forneceu o mobiliário urbano e infraestrutura das estações de 

locação, inscrição e pontos de recarga do Autolib (ROE, 2017). 

Para Hildermeier e Villareal (2014), a combinação de produtos e serviços em 

um sistema de compartilhamento de carros elétricos desencadeou padrões 

inovadores de colaboração. Atores já estabelecidos no mercado de automóveis 

(produtores e empresas de locação) entraram em colaboração com administrações 

municipais para desenvolver novos modelos de negócios em torno de carros 

compartilhados e elétricos. A concepção e implementação depende de uma 

variedade de interações entre consumidores de mobilidade, formuladores de 

políticas e empresas que fornecem serviços e produtos de mobilidade, como carros 

elétricos, estações de carga e sistemas de uso. Eles refletem o resultado de 

processos políticos locais e negociações de interesse entre atores industriais e 

decisores públicos (HILDERMEIER; VILLAREAL, 2014). 

 

 

2.1.12.1.8 Parceira público-privada e integração com o sistema de transporte 

 

 

Liu (2016) considera que para empresas como a JCDecaux, operadora do 

Vélib, ou o grupo Bolloré, operador do Autolib, as autoridades locais estão perdendo 

o seu papel tradicional como regulador e administrador, e assumindo o novo papel 

da cidade como cliente, que compra serviços de empresas privadas para satisfazer 

necessidades da sociedade. E assim, por meio desta parceria público-privada em 

torno da mobilidade urbana, é criada uma Economia da Funcionalidade (LIU, 2016). 

Em matéria no Clean Technica (2014), considera-se que o Autolib combina 

alguns elementos familiares dos serviços de compartilhamento de veículos para criar 

algo único. O serviço oferece pontos estacionamento próprios, cada um deles 

equipado com uma estação de carregamento. A Bolloré assegurou mais de 4.300 

vagas de estacionamento pertencentes à cidade, em locais acessíveis. Como o 

ciclismo e o transporte público antes deles, os veículos Autolib são agora parte da 

paisagem parisiense e estão totalmente integrados com a estratégia geral de 

redução de poluição. Para facilitar a implantação da infraestrutura de cobrança, a 

Cidade de Paris investiu 35 milhões de euros e designou vários espaços de 

estacionamento para Autolib. Em contrapartida, a Bolloré fornece os veículos e paga 
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o investimento da cidade com receita de subscrição e um contrato de locação das 

vagas de estacionamento (CLEAN TECHNICA, 2014). 

Para Vervaeke e Calabrese (2015), o setor público está estimulando o setor 

privado na criação e no incentivo de novos modos de transporte, como os sistemas 

de compartilhamento de carro. O processo de tomada de decisão público 

envolvendo a Autolib, como parceria público-privada entre a Cidade de Paris e o 

Grupo Bolloré, permitiu testar novos veículos de geração elétrica. Assim, o sistema 

Autolib permite que o Grupo Bolloré aproveite suas experiências de aprendizado, 

permitindo testar um novo modelo econômico, melhorar o produto e a oferta de 

serviços de mobilidade e contribuir para a sua evolução (VERVAEKE; CALABRESE, 

2015).  

De acordo com Terrien et al. (2016), o caso do Autolib ilustra que o 

compartilhamento unidirecional de carros pode eventualmente levar à criação de 

novas estruturas organizacionais. Ao envolver muitos atores que não estavam 

acostumados a colaborar antes, os atores públicos tiveram de adaptar suas 

organizações para enfrentar os novos desafios de um sistema de car-sharing, além 

de desenvolver novas competências (TERRIEN et al., 2016).  

Assim, Terrien et al. (2016) consideram que o Autolib ocasionou uma ruptura 

nas estruturas organizacionais públicas e privadas existentes, ao estabelecer novas 

organizações e conexões. Com a criação de uma nova organização híbrida, o 

Autolib'Métropole, foi possível unir os setores público e privado. Os atores privados 

melhoraram continuamente suas operações de serviço para entrar em novos 

mercados, enquanto os atores públicos adaptaram seus regulamentos 

progressivamente para combinar melhor os requisitos dos carros para a cidade 

(TERRIEN et al., 2016). 

Vervaeke e Calabrese (2015) destacam que sistemas de car-sharing, como 

o Autolib, propõem um novo sistema de valores para a mobilidade urbana, ao 

incentivar também o desenvolvimento do mercado de automóveis elétricos. Isso 

porque os pontos recarga da bateria podem ser usados, por exemplo pelos 

proprietários do Twizy, um carro elétrico de dois assentos da Renault, o que permite 

que seja aberto a veículos elétricos de outros fabricantes de automóveis 

(VERVAEKE; CALEBRESE, 2015).  

No entanto, ao se considerar a integração do Autolib com o sistema de 

transporte público, Hildermeiere Villareal (2014) consideram que apesar de integrado 
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com o sistema de bike-sharing Vélib, a proposta permanece centrada no carro como 

um meio de transporte dominante, sem compatibilidade intermodal com os demais 

meios de transporte. Outros sistemas de car-sharing, como o BeMobility, de Berlim, 

apresentam seu foco na inovação organizacional, ligando os modos de transporte 

público e privado através de novos padrões de uso e tecnologias existentes. 

Segundo esses autores, um sistema de car-sharing deveria se tornar complementar 

ao transporte público, para limitar o uso de carros pessoais, e não entrar em 

concorrência com ele (HILDERMEIER; VILLAREAL, 2014). 

Para Hildermeier e Villareal (2014), o projeto Autolib compreendeu os 

problemas de trânsito de Paris pensando em reduzir a poluição, problemas de 

estacionamento e fluxo  de veículos em circulação, mas oferecendo como solução 

um meio de transporte compartilhado adicional. Já os idealizadores da BeMobility 

interpretaram a situação de Berlim como uma necessidade de cooperação 

intersetorial de pesquisa e desenvolvimento, que pode possibilitar a mudança do 

sistema para uma cooperação intermodal utilizando um transporte eficiente 

(HILDERMEIER; VILLAREAL, 2014). 

Considerando principalmente as questões de relações em redes de 

stakeholders  e formação de diferentes parcerias para garantir o sucesso de um SPS, 

a seguir são apresentados conceitos sobre a Teoria Ator-Rede e redes de solução-

demanda. 

 

 

2.2 TEORIA ATOR-REDE E REDES DE SOLUÇÃO-DEMANDA 

 

 

A Teoria Ator-Rede (TAR) surgiu de estudos sociológicos da ciência na 

década de 80, em trabalhos seminais de autores como Callon (1986a); Latour (1999, 

2005) e John Law (1992). A Teoria considera a reagregação do social (LATOUR, 

2005), ao afirmar que os aspectos sociais estão embutidos e incorporados 

(embedded) em todos os outros aspectos dos fenômenos pelo rastreamento de 

associações. Uma das características mais distintivas da Teoria é o reconhecimento 

de que atores não-humanos têm papel ativo no curso da ação. Assim, utiliza-se o 

termo actante, para denotar aquele que realiza uma ação, seja humano ou não-

humano (FLORICEL et al., 2014). 
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John Law (1992) afirma que a Teoria Ator-Rede é um conjunto de escritos 

teóricos e empíricos, que trata as relações sociais como efeitos de rede. O que torna 

a teoria tão distintiva é sua insistência em considerar as redes como materialmente 

heterogêneas, em que agentes, textos, dispositivos e arquiteturas são todos 

gerados, fazem parte e são essenciais para as redes do social, e por isso deveriam 

ser analisados sob mesmos termos. Para esse autor, de forma breve e resumida, o 

centro da abordagem da Teoria Ator-Rede é a preocupação em como os atores e 

organizações se mobilizam, justapõem e mantêm as partes de que são formadas 

(LAW, 1992).  

Fallan (2008), em uma breve explicação, comenta que o nome Teoria Ator-

Rede, em inglês Actor Network Theory (ANT), concentra três conceitos essenciais: 

(i) Ator, que diz respeito a atores humanos e não-humanos, melhor definidos como 

actantes, por designar uma entidade ou agência que realiza uma ação; (ii) Rede, 

que surge por associações e é constituída dos efeitos dos atores envolvidos 

(enrolled), um conceito que descreve os traços deixados pelos atores em ação; (iii) e 

Teoria, em que alguns estudiosos a consideram como uma teoria da ação, enquanto 

outros consideram mais com a aproximação de um método ou conjunto de 

ferramentas metodológicas. Porém, primeiramente pode ser vista como um modo de 

se pensar sobre as interações entre as pessoas e as coisas.  Ao formular um quadro 

teórico capaz de abranger um crescente reconhecimento de que tecnologia e 

sociedade são constituídas mutuamente, a TAR consiste em um esforço radical para 

ampliar o campo dos estudos de ciência e tecnologia (FALLAN, 2008). 

A TAR como um todo é complexa e abrange uma série de elementos. Para 

não correr o risco de apresentar uma revisão muito superficial de todos os seus 

aspectos, foram selecionados alguns dos elementos considerados mais relevantes, 

os quais serão apresentados na sequência, de acordo com o recorte do tema deste 

trabalho e os objetivos de pesquisa. Dentro os conceitos a serem abordados, estão: 

redes heterogêneas de actantes humanos e não-humanos; processo de tradução; 

interações e cooperação em rede. 
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2.2.1 Redes Heterogêneas de Actantes Humanos e Não-Humanos 

 

 

Para entender um pouco melhor a existência e relevância dos agentes não-

humanos como atores ativos na rede, Latour (2005) explica que o entendimento da 

ação não é limitado somente a atitudes intencionais e significativas no domínio 

reflexivo e simbólico das relações sociais, pois assim seria difícil entender como um 

martelo, uma caneca ou um gato, por exemplo, poderiam agir. O que Latour (2005) 

aponta é que, se pelo contrário, o ponto de partida forem as controvérsias entre 

atores e agências, qualquer coisa que modifique o estado das circunstâncias e 

assim demonstre uma diferença, é um ator, ou um actante. Por isso, esse autor 

sugere questionar a qualquer agente se este representa uma diferença ou não no 

curso da ação dos outros agentes, e se é possível detectar esta diferença, e assim 

pode-se considerá-lo como um ator ativo na rede (LATOUR, 2005). 

Não significa que estes participantes não-humanos determinem a ação 

humana, pois isso seria uma forma de considerar os objetos como as causas cujos 

efeitos seriam transportados pela ação humana, limitada a uma trilha de 

intermediários. O que Latour (2005) considera é uma série de ações na qual cada 

participante é tido como um mediador completo, e corresponde a uma narração, 

descrição ou proposição em que todos os atores agem e não ficam apenas 

acomodados. Latour (2005) explica que a teoria não tem por objetivo afirmar que os 

objetos tomam ações no lugar dos atores humanos. Ela apenas considera que uma 

ciência do social não deveria nem começar se a questão de quem e o que participa 

na ação não for explorado totalmente. O projeto da TAR consiste em ampliar a lista, 

modificar as formas e figuras daqueles reunidos como participantes e designar um 

modo que os faça agir como um todo durável (LATOUR, 2005).   

Para John Law (1992) a metáfora de rede heterogênea é o cerne da Teoria 

Ator-Rede, por proporcionar uma visão em que a sociedade, as organizações, os 

agentes e as máquinas são efeitos gerados em redes padronizadas de diferentes 

materiais (não simplesmente humanos), e por isso, heterogêneas. Isso consiste em 

uma alegação radical, pois afirma que estas redes são compostas não apenas de 

pessoas, mas também de máquinas, animais, textos, dinheiro, arquitetura. O que 

também indica que a sociedade não existiria se não fosse pela heterogeneidade das 

redes do social (LAW, 1992). Floricel et al. (2014) afirmam que a materialidade está 
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fortemente representada na TAR pelo pressuposto de que os atores não-humanos 

desempenham um papel ativo nos processos do projeto, a par com os atores 

humanos. Os actantes podem ser “entregáveis”, artefatos ou qualquer material que 

desempenhe um papel de mediador entre os atores e induza-os a atuarem na rede 

(FLORICEL et al., 2014). 

Law (1992) também considera que os seres humanos não formam uma rede 

social porque interagem apenas com outros seres humanos, mas porque interagem 

com seres humanos e também com uma infinidade de outros materiais. E neste 

sentido, assim como os humanos têm suas preferências, da mesma forma os outros 

materiais que formam as redes heterogêneas do social igualmente possuem suas 

preferências. O que a Teoria Ator-Rede diz é que a ordem é um efeito gerado por 

meios heterogêneos, pois se os materiais não-humanos deixarem de existir, a ordem 

social também deixa de existir (LAW, 1992).  

Essa consideração dos elementos humanos e não-humanos pode ser 

trazida para o campo do Design. No âmbito do Design de Serviços, este aspecto é 

considerado no conceito de touchpoints ou pontos de contato, conforme Moritz 

(2005), em que a experiência total do usuário é construída pelo seu contato com os 

diferentes componentes que compõem um serviço, podendo ser tanto pessoas 

quanto artefatos ou elementos da sua oferta, como por exemplo o recebimento de 

uma carta de confirmação. Esses pontos de contato podem ser considerados peças 

de um quebra-cabeça da experiência total de um serviço, em que cada parte 

contribui para construir o todo, podendo ser construído pelos elementos dos 

produtos e dos serviços (MORITZ, 2005). Neste sentido, o designer, responsável 

pelo desenho e projeto de um SPS, pode ser visto como um tradutor ou porta-voz 

(CALLON, 1986b), ao procurar entender as necessidades dos clientes, traduzi-las e 

projetar pontos de contato que contribuam para uma experiência total e satisfatória 

do usuário ao utilizar um SPS. 

 

 

2.2.2 Processo de Tradução 

 

 

A Teoria Ator-Rede também é conhecida como a Sociologia da Tradução, 

uma vez que este conceito é central para entender como se dão as relações entre 
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os atores na rede (CALLON, 1986a; LAW, 1992). John Law (1992), ao examinar o 

caráter do ordenamento da rede, argumenta que este é melhor visto como um verbo, 

um processo incerto de superar a resistência – e não como o fato consumado de um 

substantivo. Outra maneira de dizer isso é notar que os pedaços e peças reunidos 

em uma ordem estão constantemente sujeitos a se desfazer ou sair por si mesmos. 

Assim, a análise da luta deste ordenamento é central para a Teoria Ator-Rede (LAW, 

1992). 

Para isso, propõe-se explorar e descrever processos locais de 

padronização, orquestração social, ordenação e resistência. Em suma, é explorar o 

processo frequentemente chamado de tradução, que gera efeitos de ordenamento, 

como dispositivos, agentes, instituições ou organizações. A Tradução é entendida 

como uma ação que demanda transformação e possibilidade de equivalência, no 

sentido de que uma coisa (um ator) represente outra (uma rede) (LAW, 1992). 

Também é um processo, nunca uma realização completa, que tem grandes chances 

de falhar. Não importa o quão convincente o argumento, o sucesso nunca é 

garantido. Em outras palavras, o dispositivo de interposição (interesse) não conduz 

necessariamente à formação de alianças, ou seja, à inscrição real (enrolment). É um 

processo antes de ser um resultado, o mecanismo pelo qual os mundos sociais e 

naturais progressivamente tomam forma (CALLON, 1986a).  

Callon (1986a) aponta a existência de quatro momentos no processo de 

tradução: (i) Problematização (problematization); (ii) Interposição (interessement); 

(iii) Papéis e comprometimento (enrollment) e (iv) Mobilização (mobilization), 

momentos nos quais a identidade dos atores, suas chances de interação e aberturas 

de manobra são negociadas e demarcadas. Cada entidade alistada neste processo 

pode escolher ser integrada no plano inicial, ou inversamente, recusar a transação 

ao definir a sua identidade, seus objetivos, projetos, orientações, motivações ou 

interesses de outra maneira. Assim, os actantes não formulam sua identidade e 

metas de forma totalmente independente, mas são formados e ajustados somente 

durante a ação em rede (CALLON, 1986a). 

Deste modo, a TAR reconhece não apenas a coexistência de múltiplos 

atores e de múltiplos interesses para cada ator, mas também que todos os atores 

estão agindo juntos para implantar ou mobilizar uma rede. Em outras palavras, em 

vez de enfatizar a agência de um ator dominante, como um planejador ou gerente, 

como os modelos de decisão racional assumem implicitamente, a TAR assume um 
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espaço de negociação, onde a novidade emerge da interação de atores autônomos 

e engajados no processo de tradução (FLORICEL et al., 2014). 

Floricel et al. (2014), ao utilizarem a TAR para estudar o gerenciamento de 

projetos, apontam que a contribuição da teoria em relação ao trabalho e os esforços 

necessários para criar aspectos duráveis do mundo depende do conceito de 

tradução, como um processo contínuo para inscrever e comprometer (enroll) os 

atores nas redes e manter o interesse em uma controvérsia de geração de projetos. 

Cada elemento da rede é um ator, com atitudes e motivações próprias, e o desafio é 

fazer com que estas todas motivações, por vezes controversas, trabalhem juntas 

para um mesmo objetivo. Isso explica por que os planos não podem se executar 

sozinhos. É necessário um processo de tradução contínua, para evitar que os atores 

derivem em controvérsias alternativas e, conflitos ou comportamentos divergentes, 

muito comuns no gerenciamento de projetos (FLORICEL et al., 2014). 

Em suma, a Teoria Ator-Rede contribui para uma perspectiva de prática, 

sugerindo que os projetos são organizações frágeis, que dependem de um processo 

de tradução constante e coletivo para alinhar os interesses dos atores com e dentro 

do projeto (FLORICEL et al., 2014). Tanto os atores humanos quanto os não-

humanos estão envolvidos neste processo, sua agência e seus interesses estão 

enraizados não na intencionalidade individual, mas em afinidades materiais entre 

diversos atores. O conhecimento envolvido neste processo é representado por 

inscrições (enrollment) que representam compromissos temporários, que, por sua 

vez, influenciam os atores e as traduções subsequentes, em processos constantes 

de negociação e consentimento (CALLON, 1986b). 

 

 

2.2.3 Interações e Cooperação em Rede 

 

 

 Os conceitos apresentados anteriormente são essenciais para entender a 

Teoria Ator-Rede, porém o que se quer destacar neste trabalho é a relevância das 

relações em rede entre os atores. Apenas estar conectado, interconectado e ser 

heterogêneo não é o suficiente, pois tudo depende das ações fluindo de um 

elemento para o outro. O que deve ser enfatizado é o trabalho, o movimento, o fluxo 

e as mudanças que surgem neste e deste processo (LATOUR, 2006). 
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O mais importante é que a TAR não se baseia em nenhuma teoria estável 

do ator, em vez disso, assume a indeterminação radical do ator (CALLON, 1999). 

Por exemplo, o tamanho do ator, sua maquiagem psicológica e as motivações por 

trás de suas ações – nenhum deles por ser predeterminado. Se os agentes podem 

calcular suas decisões, é porque estão enredados em uma rede de relações e 

conexões. Em vez de impor um quadro de análise pré-estabelecida, deve-se seguir 

os atores para identificar a maneira como definem e associam os diferentes 

elementos pelos quais constroem e explicam seu mundo, seja ele social ou natural. 

É precisamente porque a ação humana não é apenas humana, mas também se 

desenrola, é delegada e formatada em redes com múltiplas configurações, que a 

diversidade da ação e dos atores é possível (CALLON, 1986a). 

 Fallan (2008) apresenta uma relação interessante da arquitetura com a 

Teoria Ator-Rede, em que a coprodução é essencial. Descartando o determinismo 

tecnológico e o construtivismo social, a TAR se recusa a aceitar a tecnologia e a 

sociedade como categorias ontologicamente distintas, e insiste em considerar a 

sociotecnologia como uma coprodução dinâmica que só faz sentido em uma 

perspectiva relacional. Não se trata apenas de construir um edifício, mas de 

coproduzir a arquitetura, tanto na natureza como na cultura, tanto de matéria quanto 

de significado, tanto artefatos quanto de crença. Assim, o conceito de arquitetura é 

ampliado para a produção conjunta de humanos e não-humanos, matéria e 

significado, artefatos e crenças (FALLAN, 2008). 

A partir do momento em que é considerada uma coprodução do social e do 

formal, dos seres humanos e dos não-humanos, do significado e da matéria, a 

arquitetura não é mais somente o trabalho dos arquitetos. Claramente, os arquitetos 

são atores importantes na rede de produção da arquitetura, mas eles são apenas 

um grupo entre muitos, pois é igualmente o trabalho de engenheiros, empreiteiros, 

consultores, pedreiros, carpinteiros, eletricistas, políticos, planejadores, proprietários, 

usuários, críticos (FALLAN, 2008). 

Pode-se estender esse entendimento também para o campo do design. 

Henze, Mulder, Stappers (2013) consideram que a crescente complexidade no 

desenvolvimento de Sistemas Produto-Serviço caminha de mãos dadas com o 

conceito de redes heterogêneas complexas. Para Beltagui, Candi e Riedel (2012), o 

designer é um ator-chave como tradutor em uma ou mais redes de pessoas, ideias, 

artefatos, instruções, limites de custo, maquinário, projetos, protótipos. O sucesso de 
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novas estratégias de Economia da Funcionalidade e SPS depende da rede de 

interrelações entre os diferentes stakeholders – atores – envolvidos, e de suas 

ações. Isso se complementa com a proposição de Callon (1986a), de que a 

capacidade de certos atores para obter outros atores – sejam eles seres humanos, 

instituições ou entidades naturais – para obedecê-los depende de uma rede 

complexa de inter-relações em que a sociedade e a natureza estão entrelaçadas. 

Por isso, Henze, Mulder e Stappers (2013) consideram necessária uma 

compreensão mais profunda dos SPS, para incluir uma representação mais explícita 

no quadro de interações. Essas interações não ocorrem apenas entre redes sociais 

(uma representação de atores e vínculos), mas também em redes tecnológicas 

(redes físicas de componentes) e redes de informação (bancos de dados 

vinculados). Esta visão pode ser aplicada como meio para entender as colaborações 

em rede e a designação de ferramentas para designers no desenvolvimento do 

Sistema de Serviços de Produtos. Para isso, é preciso abranger o ciclo de vida 

completo de um processo de desenvolvimento de SPS, começando por entender as 

necessidades dos usuários na geração de proposições de serviços de produtos, em 

que o processo é uma acumulação de traduções e transformações (HENZE; 

MULDER; STAPPERS, 2013), que podem resultar em redes de solução-demanda. 

 

 

2.2.4 Redes de Solução-Demanda 

 

 

Callon (1999) considera como um dos principais pontos da TAR o fato de ela 

assumir uma indeterminação radical do ator, ao não se basear em nenhuma uma 

teoria estável dos atores. As motivações por trás de suas ações não podem ser 

predeterminadas ou previstas, e os atores podem, então, de forma alternada e 

indiscriminada, assumir posturas ativas de engajamento ou, pelo contrário, assumir 

posturas sem iniciativa e se deixarem ser engajados por outros atores. 

Callon (1999) considera que é a interação em rede destes diferentes atores 

que acaba por configurar os atores e suas motivações, em um processo dinâmico e 

que exige constantes negociações. Os atores em rede tomam decisões e agem de 

acordo com seus interesses, em processos constantes de interações, negociações e 

discussões, uma vez que enfrentam conflitos de interesse com as ações de outros 
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atores. Porém, o importante deste ponto é entender que estas ações dos atores não 

podem ser previstas nem predeterminadas, o futuro permanece indefinido, sendo 

modificado e construído à medida que as relações em rede ocorrem (CALLON, 

1999). 

Estes elementos da Teoria Ator-Rede podem ser relacionados com a 

proposta da Economia da Funcionalidade, uma vez que esta propõe uma ruptura 

com a pressuposição de necessidades pré-existentes, de forma que não é possível 

identificar as necessidades de valor de uso dos consumidores inicialmente (GIDEL; 

HUET; BISIAUX, 2016). Na Economia da Funcionalidade, entende-se que os 

consumidores, como atores, não sabem qual valor de uso precisam, e os 

produtores/fornecedores também não podem impor a resposta a esta necessidade. 

O que a Economia da Funcionalidade propõe então, e vai ao encontro dos conceitos 

da Teoria Ator-Rede (CALLON, 1999), é que soluções adaptadas irão emergir das 

interações dentro da rede entre os diferentes atores, em um processo dinâmico de 

cooperação, constituindo assim redes de solução-demanda9.  

Callon (1999) explica que para que as relações de mercado sejam 

realizadas e completas, os agentes e bens envolvidos encontram-se em situações 

de enquadramentos e desarranjos. Na visão tradicional de mercado dos 

economistas, o enquadramento é reduzido a três componentes distintos: o 

comprador, o produtor-vendedor, e o bem a ser comercializado. As interações 

ocorrem basicamente entre os produtores-vendedores que realizam transações de 

artefatos com seus compradores-clientes. Nesta visão, o mercado constitui-se de um 

quadro bem delimitado e estável, o qual procura manter fora de seus limites 

qualquer externalidade (relações que permanecem foram do quadro), para que as 

transações sejam feitas de forma objetiva e efetiva (CALLON, 1999). 

Voltando à ideia de redes da TAR, pode-se entender que estas constituem 

“quadros” para englobar os atores envolvidos e permitir que as trocas sejam feitas, e 

mantendo de fora os elementos que não fazem parte da rede. Na proposta da 

Economia da Funcionalidade, no entanto, ao propor a importância do aumento no 

valor de uso, é necessário que estas redes sejam ampliadas e expandidas, 

envolvendo uma concepção de redes mais complexas, para considerar o 

                                                            

9 O termo é considerado um resultado da pesquisa e a sua definição será refinada na seção 2.4 
Alinhamento Conceitual (p. 94). 
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consumidor de uma forma mais abrangente e pensar em soluções globais (HUET; 

CHOPLIN, 2012). 

Callon (1999) considera ainda que os equipamentos e dispositivos são 

essenciais para que a interação entre os atores da rede possa ocorrer. Para esse 

autor, diferentes elementos e dispositivos contribuem para enquadrar as transações 

entre atores, permitir rejeições de redes de relações, e assim construir uma arena 

que possibilita um espaço para as negociações. Neste caso, o importante não são 

as competências intrínsecas dos agentes envolvidos, mas sim os equipamentos, 

ferramentas e dispositivos que permitem que as ações dos atores tomem forma, e 

moldam o seu comportamento (CALLON, 1999). 

Em relação à proposta da Economia da Funcionalidade, este também é um 

aspecto importante, uma vez que, para permitir a troca da oferta de um produto pelo 

seu valor de uso, as soluções precisam ser apoiadas por ferramentas e dispositivos 

que possibilitem a entrega da função e valor de uso ao consumidor. A troca da 

venda física de um produto por um serviço que ofereça a sua funcionalidade, o uso 

de plataformas interativas e digitais, aplicativos e dispositivos tecnológicos, neste 

sentido, constituem um elemento essencial na complexa rede de atores envolvidos, 

uma vez que estes são a ponte entre a solução desenvolvida pelos produtores-

vendedores, e a função de uso que é entregue e utilizada pelos consumidores 

(CESCHIN, 2013; GOEDKOOP et al., 1999). 

Callon (1986b) aponta a importância de se considerar todos os atores 

pertencentes a uma rede, e procurar entender suas motivações e trajetórias, para 

que seja possível o comprometimento com os objetivos almejados. Neste sentido, 

conforme já apontado, Beltagui, Candi e Riedel (2012) consideram o papel do 

designer como um tradutor-chave dessa rede e a relevância de abordagens que 

enfatizam o design centrado no usuário, além da consideração não só de aspectos 

funcionais, mas também das motivações emocionais. Para aprofundar essas 

considerações, a seguir serão apresentados conceitos sobre o Design Emocional, 

terceiro elemento-chave desta pesquisa.  
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2.3 DESIGN EMOCIONAL 

 

 

O Design Emocional é um campo que surgiu no final dos anos 90 na cena 

internacional do Design (TONETTO; COSTA, 2011). Para Norman (2004), um dos 

autores mais abordados na área, aparecendo em primeiro lugar com mais 5.000 

citações em buscas no Google Scholar (2017), o conceito consiste no ato de 

projetar-se além da mera performance funcional, explorando a relação entre os 

aspectos lógicos e emocionais de um produto. Um dos seus principais objetivos é 

associar a estética à funcionalidade, ao projetar um produto com forte apelo às 

emoções subjetivas do consumidor, considerando questões de usabilidade e apelo 

emocional no design de produtos (BELTAGUI; CANDI; RIEDEL, 2012). 

Segundo Tonetto e Costa (2011), a atividade de projetar incluindo as 

emoções e desejos dos consumidores já é praticada por designers há muito tempo, 

mas sem que estas intenções fossem claras ou aprofundadas. O vínculo entre a 

Psicologia e o Design permitiu, assim, que fossem desenvolvidas metodologias para 

que o estímulo emocional pudesse ser atingido por meio dos projetos (TONETTO; 

COSTA, 2011). 

No entanto, ainda para Tonetto e Costa (2011), o Design Emocional não 

deve ser confundido com a manipulação de emoções. Esses autores argumentam 

que considerar as propriedades emocionais de um produto pode ser um caminho de 

torná-lo mais competitivo e inovador, por meio de experiências diferenciadas de 

consumo e trabalhar com o foco no usuário. Beltagui, Candi e Riedel (2012) também 

argumentam que uma vez que a oferta já satisfaz requisitos básicos ao usuário, em 

termos funcionalidade e tecnologia, a competitividade pode ser aprimorada pelo 

aumento da conexão emocional com os consumidores. Sendo assim, a área de 

Design Emocional possibilita um enfoque estratégico, e pode ser entendida mais 

como “uma abordagem holística das necessidades e desejos do usuário que um 

mecanismo de manipulação de sua experiência” (TONETTO; COSTA, 2011, p.133). 

Embora o conceito de Design Emocional seja frequentemente mais 

associado ao design de produtos, ele também pode ser aplicado aos serviços, uma 

vez que envolve mais pontos de contato emocionais, por apresentar uma maior e 

mais frequente interação com os clientes (BELTAGUI; CANDI; RIEDEL, 2012). 

Donald Norman (2004) ilustra o exemplo da montanha-russa, em que as pessoas 
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"pagam para ter medo". A montanha-russa opõe um nível de afeto – o sentimento 

visceral de medo – contra outro nível – o orgulho reflexivo de realização. É possível 

inferir, portanto, este exemplo como uma forma de projeção emocional da 

experiência do usuário, não necessariamente ligada à aquisição ou posse física de 

um bem material. Costa e Santos (2016) também sugerem a utilização do modelo de 

Norman (2004) como estrutura analítica para a análise do design de serviços. Estes 

autores consideram que a imersão na execução do serviço é uma forma eficaz de 

compreendê-lo e possibilita um entendimento das interações em tempo real, as 

quais ocorrem entre os vários atores do processo e destes com os pontos de contato 

disponíveis (COSTA; SANTOS, 2016). 

Existem diversos autores e abordagens no cenário do Design Emocional, 

cada qual enfatizando diferentes aspectos. Norman (2004), por exemplo, define três 

níveis de processamento emocional e relaciona-os com estratégias de Design. Já 

Desmet (2003), considera questões mais relacionadas às emoções propriamente 

ditas, e propõe o desenvolvimento de instrumentos para mensurar emoções. 

Chapman (2009), por sua vez, trabalha com questões relacionadas à 

sustentabilidade e produtos emocionalmente mais duráveis, e Hekkert (2006), do 

seu modo, enfatiza a experiência do usuário. A seguir serão brevemente 

apresentadas as principais ideias de cada autor supramencionado, bem como de 

autores complementares. 

 

 

2.3.1 Os Três Níveis de Design Emocional: Visceral, Comportamental e Reflexivo 

 

 

Em seus estudos sobre emoção, Norman (2004) sugere que o 

comportamento humano resulta de três diferentes níveis de processamento no 

cérebro, cada qual desempenhando um papel específico: visceral, comportamental e 

reflexivo. O primeiro nível, visceral, é automático e imediato. Relacionado à 

percepção direta, é responsável pelos rápidos julgamentos do que é ruim ou bom, 

perigoso ou seguro, e envia sinais ao sistema motor e alerta o restante do cérebro, 

dando início ao processamento afetivo. O segundo nível corresponde à parte que 

controla os processos de comportamento cotidiano e respostas aprendidas, 

chamado de comportamental. É onde está concentrada a maior parte do 
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comportamento humano, e suas ações podem estimular ou inibir a camada inferior 

(visceral), mas ao mesmo tempo também tem suas ações estimuladas ou inibidas 

pela camada acima. A camada mais alta é a do pensamento reflexivo, a parte 

contemplativa e consciente do cérebro. Como é mostrado na ilustração 

esquematizada a seguir (Figura 8), este nível não tem acesso direto aos estímulos 

sensoriais ou ao controle do comportamento, mas é aquela que tem mais percepção 

do todo, e através da reflexão, influencia as outras camadas a agirem.  

 

Figura 8 – Os três níveis de processamento no cérebro 

 

Fonte: Adaptado de Norman (2004, p.22). 

 

 

O que Norman (2004) propôs em seu trabalho, é que estes três níveis de 

processamento correspondem a três diferentes estratégias de design: design para a 

aparência (visceral); design para conforto e facilidade de uso (comportamental); 

design com significado reflexivo (reflexivo), as quais influenciam o comportamento 

humano e podem ser consideradas no desenvolvimento de projetos, para o 

marketing e uso de produtos (NORMAN, 2004).   

Norman (2004) considera que o nível visceral corresponde à reação inicial, 

pré-consciente, ao primeiro contato e impacto imediato que se tem com um objeto, 

onde as primeiras impressões são formadas. Estratégias para o design visceral 

envolve a compreensão das respostas emocionais automáticas. Aqui, o importante 

são os aspectos físicos, como cores, formas e texturas. A reação causada neste 
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nível pode despertar um desejo inicial de possuir o objeto sem a preocupação da 

sua real funcionalidade, desempenho ou custo (NORMAN, 2004). 

Já o segundo nível, comportamental, é o que está relacionado ao uso e 

experiência com um artefato, contemplando os aspectos: função, performance e 

usabilidade. Para Norman (2004), a função explicita quais atividades o produto 

suporta e o que ele deve fazer, pois se as funções são inadequadas ou não 

interessam ao consumidor, o produto apresenta pouco valor. A performance indica o 

quão bem o produto desempenha as funções desejadas, e se a performance não 

atingir as expectativas, o produto falha. Por fim, usabilidade descreve a facilidade 

que o usuário tem com o produto, como utilizá-lo e fazê-lo funcionar corretamente. 

Se um produto confundir ou frustrar a pessoa durante seu uso, isso resultará em 

emoções negativas, mas se o produto desempenha a sua função, é fácil de utilizar e 

atinge o seu objetivo, o resultado será um efeito positivo e caloroso. Neste nível, a 

aparência e a racionalidade não são importantes, e sim o desempenho e como o 

produto é sentido, por isso deve ser centrado nos usuários. 

É no terceiro e último nível, o reflexivo, que se localiza a consciência e os 

níveis mais altos de sentimento, emoção e cognição. Nos níveis anteriores existe 

apenas o afeto, mas sem interpretação ou percepção, pois é apenas neste nível que 

o verdadeiro impacto tanto do pensamento quanto das emoções é experimentado, 

resultando em processos de compreensão, raciocínio e memórias. O design 

reflexivo lida com a mensagem ou o significado que um produto pode evocar, 

interferindo no estado emocional do usuário. É bastante amplo porque abrange 

mensagem, cultura e significados. Norman (2004) considera que dos três níveis, o 

reflexivo é o mais vulnerável em termos de cultura, experiência, educação e 

preferências pessoais, além de ser o nível que pode se sobrepor aos outros.  

Em relação ao design especificamente, Norman (2004) aponta para algumas 

questões na relação entre os níveis: a atratividade é visceral, mas a beleza 

percebida é reflexiva, pois é um conceito que vem da reflexão; a publicidade e o 

marketing trabalham principalmente com os níveis visceral e reflexivo, pois podem 

atrair o consumidor em termos de aparência a nível visceral, mas enfatizar aspectos 

reflexivos como prestígio, exclusividade e status. Apesar de os três níveis atuarem 

em dimensões diferentes, eles estão entrelaçados através do design, e não é 

possível projetar sem pensar em todos, pois é a relação entre eles que resulta em 

um design realmente bem pensado (NORMAN, 2004). 
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Norman (2004) argumenta ainda que o tempo é um fator importante de 

distinção entre os três níveis, uma vez que os dois primeiros se relacionam aos 

sentimentos e experiências sentidos no momento de uso do produto, mas o nível 

reflexivo se entende para muito mais, pois pela reflexão é possível relembrar o 

passado e contemplar o futuro. Desta forma, o design reflexivo deve enfatizar as 

relações em longo prazo e os sentimentos de satisfação por possuir, exibir ou usar 

um produto. A auto identidade de uma pessoa está localizada neste último nível, 

onde a interação entre artefatos e indivíduos é mais importante, pois demonstra o 

orgulho ou vergonha da posse ou uso, e é por isso que a interação com o 

consumidor é tão importante neste nível (NORMAN, 2004).  

 

 

2.3.2 Questões de Propriedade, Apego, Necessidades e Desejos 

 

 

De acordo com Baxter, Aurisicchio e Childs (2015), é comum que as 

pessoas desenvolvam relacionamentos próximos com os objetos que as cercam, 

sendo um deles o sentimento de senso de propriedade (ownership), que ocorre 

através da experiência com um produto. A ideia de posse ou propriedade pode ser 

entendida como um relacionamento especial no qual o proprietário tem o direito de 

uso, de venda, de extensão ou de negação do acesso a outros, tendo em essência o 

controle sobre um artefato. Este controle é uma das razões que motiva a posse, pois 

pode resultar em sentimentos positivos e de satisfação (BAXTER; AURISICCHIO; 

CHILDS, 2015).   

Um dos conceitos de propriedade é a posse psicológica, estado mental que 

o indivíduo sente e reivindica um objeto como seu. Segundo Baxter, Aurisicchio e 

Childs (2015), este sentimento pode ocorrer com objetos de posse legal (por 

exemplo, um livro), compartilhados (como um assento no ônibus) ou abstratos (a 

cidade em que habita, organização da qual faz parte). Este conceito está 

relacionado com os motivos (affordances) e resultados diretamente ligados ao apego 

pessoal (attachment), a proximidade psicológica percebida para com um objeto. A 

propriedade psicológica também se relaciona ao apego em aspectos como o valor 

que um indivíduo dá a determinado produto e seu cuidado em evitar a perda ou 

danos. Para Baxter, Aurisicchio e Childs (2015), a construção da propriedade 
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psicológica é útil para entender o motivo e o modo como os indivíduos desenvolvem 

o apego aos objetos. 

Com relação ao apego, Norman (2004) considera que as pessoas criam 

vínculos e apegos com os artefatos que possuem uma associação pessoal 

significativa, mas principalmente se estes remetem a momentos de prazer, de 

satisfação e de conforto. Em alguns casos o apego pode não ser necessariamente 

com um objeto, e sim com os significados e os sentimentos que representa. 

Chapman (2009) considera que o apego é o sentimento de forte conexão emocional 

com um produto, devido ao serviço que fornece, à informação que contém e ao 

significado que transmite. Deste modo, os artefatos podem ser representações das 

aspirações de um indivíduo e servir para definir sua existência. Como tal, as posses 

são símbolos do que uma pessoa é, o que já foi e do que quer se tornar, além de 

permitir ao consumidor incorporar os significados que lhe são expressivos por um 

determinado objeto (CHAPMAN, 2009). 

Outro conceito a ser mencionado em relação ao Design Emocional é seu 

papel importante na diferenciação de produtos, ao abordar necessidades afetivas 

dos seres humanos. As necessidades afetivas são necessidades psicológicas de 

alto nível com foco em respostas e aspirações emocionais, implantadas 

profundamente nas necessidades básicas para minimizar a dor e maximizar o 

prazer, tanto física como mentalmente (ZHOU; JI; JIAO, 2012).  

 Norman (2004) faz uma distinção entre os termos necessidades (needs), o 

que realmente é necessário para que uma pessoa desempenhe suas atividades, e 

desejos (wants), o que a pessoa espera ou almeja. As necessidades são 

determinadas pela tarefa, e essencialmente pela função a ser atendida, já os 

desejos são determinados pela cultura, pela publicidade, pelo modo como alguém vê 

a si próprio e à sua autoimagem (NORMAN, 2004).  

Zhou, Ji e Jiao (2012) consideram que o design de produtos deve atender 

não apenas aos requisitos funcionais que constituem um produto físico, mas 

também às necessidades emocionais que evidenciam o Design Emocional da 

percepção do usuário, juntamente com as necessidades cognitivas que incorporam 

interações do usuário com o produto através do processo de serviço. Ao incorporar 

necessidades afetivas e cognitivas que podem ser descritas como preferências 

perceptivas do usuário, os designers podem aprimorar e aumentar o valor agregado 

da experiência (ZHOU; JI; JIAO, 2012). 
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2.3.3 Emoções  

 

 

Desmet (2003) considera que as emoções desempenham um papel 

importante ao longo da vida dos seres humanos, pois enriquecem praticamente 

todos os momentos com qualidades desagradáveis ou prazerosas, o que faz o 

relacionamento das pessoas com o mundo físico ser emocional. Para esse autor, a 

qualidade emocional ou experiencial dos produtos cada vez mais é considerada 

como uma vantagem e diferencial no mercado, pois os produtos frequentemente são 

similares em termos de características técnicas, qualidade e preço. Assim, as 

respostas emocionais podem constituir um fator decisivo (DESMET, 2003). 

Para Desmet (2003), as emoções podem ser vistas como fenômenos 

multifacetados que consistem de: reações comportamentais, reações expressivas, 

reações psicológicas e sentimentos subjetivos. As emoções também refletem as 

memórias, associações e experiências pessoais (NORMAN, 2004), e não é uma 

emoção isolada, mas a combinação delas, que contribui para o prazer e a satisfação 

em uma experiência (DESMET, 2003). Esse autor considera também que o 

conhecimento do processo da emoção e de como elas podem ser aprimoradas ou 

instigadas pode contribuir no processo de entender como as pessoas interagem com 

os produtos. Para Norman (2004), as emoções mudam a forma como a mente 

humana resolve problemas e influencia diretamente o comportamento de um 

indivíduo, pois o sistema emocional influencia a operacionalização do sistema 

cognitivo e prepara o corpo para responder de acordo com uma determinada 

situação. No entanto, para Desmet (2003) pouco se sabe sobre a maneira como 

indivíduos respondem emocionalmente aos produtos, bem como quais aspectos do 

design e da interação dos usuários pode incentivar reações emocionais. Esse autor 

considera que um instrumento capaz de mensurar estas reações poderia auxiliar no 

estudo das relações entre as respostas afetivas, interações e as características de 

design (DESMET, 2003). 

 O processo subjacente às respostas emocionais de uma experiência pode 

ser melhor descrito por um processo de avaliação, em que as emoções são 

estimuladas pelo julgamento (appraisal) automático direto de um evento ou 

experiência (HEKKERT, 2006). De acordo com a Teoria da Avaliação (Appraisal 

Theory), uma emoção é provocada pela avaliação (appraisal) que um indivíduo faz 
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de um evento ou situação, que pode ser considerado potencialmente benéfico ou 

prejudicial (DESMET; HEKKERT, 2007). Esse autores apontam que é a 

interpretação que se tem de um evento, experiência ou produto, que causa a 

emoção, e não o evento em si. Portanto, uma emoção é o resultado de um processo 

cognitivo, embora frequentemente automático e inconsciente (DESMET; HEKKERT, 

2007). Deste modo, quando um estímulo é avaliado como benéfico, são 

experimentadas emoções positivas, mas se um estímulo entrar em conflito com os 

interesses (concerns) de um indivíduo, serão geradas emoções negativas, as quais 

tentarão ser evitadas (DESMET; PORCELIJN; VAN DIJK, 2007).  

No entanto, Cho (2013) aponta que mesmo as sensações desagradáveis se 

enquadram dentro da resposta estética e devem ser ponderadas. Sendo assim, 

Desmet, Porcelijn e Van Dijk (2007) consideram que um design para emoção requer 

uma abordagem com foco nestas avaliações e interesses (appraisals e concerns), 

pois apesar de as emoções serem subjetivas, o processo da emoção é universal, e 

pessoas que compartilham dos mesmos interessantes e julgamentos poderão 

experimentar emoções similares frente a um determinado produto (DESMET; 

PORCELIJN; VAN DIJK, 2007). 

Seguindo a Teoria da Avaliação, Desmet e Hekkert (2007) desenvolveram 

um modelo básico de emoções do produto (Figura 9), o qual, segundo esses 

autores, pode ser aplicado às possíveis respostas emocionais suscetíveis pela 

interação homem-produto, pela identificação de três variáveis-chave universais no 

processo de indução emocional: (i) preocupação ou interesse (concern); (ii) 

estímulo; e (iii) avaliação (appraisal). 

 

Figura 9 – Modelo básico de emoções do produto 

  

Fonte: Adaptado de Desmet e Hekkert (2007). 
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O modelo básico indica que as emoções surgem dos encontros com os 

produtos que são avaliados como tendo consequências benéficas ou prejudiciais 

para os interesses (concerns) do indivíduo, ou seja, seus objetivos, motivos, bem-

estar ou outras sensibilidades. Os interesses (concerns) são as disposições que são 

introduzidas no processo de emoção, no qual os produtos são interpretados como 

emocionalmente relevantes apenas no contexto desses interesses. Para 

compreender as respostas emocionais à interação humano-produto, é preciso 

entender as preocupações dos usuários, dado o contexto em que ele ou ela interage 

com o produto. Alguns interesses são universais, como a segurança, enquanto 

outros são culturais e relativos ao contexto. Considerando não apenas o âmbito dos 

produtos, mas também das experiências, Desmet e Hekkert (2007) uma vez que 

uma experiência estética pode fazer surgir uma experiência emocional.  

 

 

2.3.4 Experiência 

 

 

Em seu artigo sobre a relação entre Design Emocional e experiência do 

usuário, os autores Beltagui, Candi e Riedel (2012), ao citarem Pine e Gilmore 

(1999), afirmam que uma experiência pode ser entendida como o momento 

memorável criado por uma empresa para engajar seus consumidores, utilizando 

seus serviços como o palco e os produtos como adereços, e recebendo em troca 

benefícios como fidelidade dos clientes e a divulgação boca a boca.  

Chapman (2008) explica como o conceito de experiência é relevante no 

design de produtos com significado emocional, pois a experiência é um espaço em 

que todas as faculdades, em especial as emoções, são ativadas. Beltagui, Candi e 

Riedel (2012) argumentam que uma experiência é compreendida de interações 

emocionais e funcionais entre os consumidores e os provedores de serviço, e por 

isso um serviço deve focar tanto em resultados emocionais quanto funcionais, 

considerando para isso os três níveis de Norman (2004). Entender quais são os 

objetivos dos consumidores permite entender sua jornada ao consumirem um 

serviço, o que pode contribuir na projeção de experiências melhores (BELTAGUI; 

CANDI; RIEDEL, 2012). 
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As experiências podem ser sentidas tanto com serviços quanto com 

produtos, e para Hekkert (2006), apenas uma parte da experiência total considera 

questões estéticas (ou agradável aos sentidos), pois o restante da experiência lida 

com faculdades da mente humana, a cognição e a emoção. Para esse autor, estes 

três níveis da experiência (estético, cognitivo e emocional), têm seus próprios 

processos, mesmo sendo relacionados e subjacentes. Esse autor define, assim, 

experiência do produto como o conjunto de efeitos provocados pela interação entre 

um usuário e um produto, o que inclui o grau em que todos os sentidos são 

satisfeitos (experiência estética), os significados que são atribuídos ao produto 

(experiência de significado) e os sentimentos e emoções despertadas (experiência 

emocional) (HEKKERT, 2006).  

 Enquanto se discute se atualmente vive-se em uma economia de serviços, 

os autores Pine e Gilmore (1999) propõem que o conceito transcendeu, para uma 

economia da experiência, em que produtos tangíveis já não são mais fonte de 

competitividade, e os serviços também não oferecem vantagens competitivas 

sustentáveis, mas são as conexões psicológicas e emocionais com os consumidores 

que podem resultar em experiências memoráveis e conduzir à fidelização 

(BELTAGUI; CANDI; RIEDEL, 2012). 

Para Beltagui, Candi e Riedel (2012), projetar um serviço que ofereça uma 

experiência diferenciada consiste em um desafio, tendo como foco o consumidor, e 

como este percebe o valor oferecido por um serviço. O foco do design afastou-se da 

centralidade do produto, movendo em direção ao usuário do produto e a experiência 

criada, ofertada e percebida.   

No âmbito do Design de Serviços, este aspecto é considerado no conceito 

de touchpoints ou pontos de contato, conforme Moritz (2005), em que a experiência 

total do usuário é construída pelo seu contato com os diferentes componentes que 

compõem um serviço, podendo ser tanto pessoas quanto artefatos ou elementos da 

sua oferta, como por exemplo o recebimento de uma carta de confirmação. Neste 

sentido, as relações emocionais entre o usuário e os indivíduos envolvidos no 

provimento do serviço consideram o ser humano também como um dos pontos de 

contato de um serviço. Esses pontos de contato podem ser considerados peças de 

um quebra-cabeça da experiência total de um serviço, em que cada parte contribui 

para construir o todo, podendo ser construído pelos elementos dos produtos e dos 

serviços (MORITZ, 2005). 
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2.3.5 Design Centrado no Usuário e Tradução 

 

 

Pettersen, Boks e Tukker (2013) argumentam que apesar de o design ser 

visto como uma forma de criação de valor tanto para negócios quanto para 

consumidores, os designers não trabalham exclusivamente para satisfação das 

necessidades fundamentais sociais e humanas. Devido à concorrência de mercado, 

os recursos de design frequentemente são direcionados para atender demandas de 

consumo e criação de desejos, pela constante oferta de novos produtos e serviços. 

(PETTERSEN; BOKS; TUKKER, 2013).  Para esses autores, uma questão 

fundamental é explorar em quais condições os designers, a partir de intervenções de 

design, podem contribuir na mudança dos padrões de comportamento e consumo, e 

torná-los mais sustentáveis, pois consideram que o design tem um papel potencial 

em mudar os padrões de consumo. 

No entanto, os pesquisadores de design que investigam oportunidades para 

fazer com que consumidores adotem padrões mais sustentáveis de uso por meio do 

design, frequentemente focam em soluções que envolvem produtos individuais e 

usuários individuais, e estas tentativas por vezes são associadas com efeitos de 

rebote e conflitos de interesse (PETTERSEN; BOKS; TUKKER, 2013). Por isso, 

Pettersen, Boks e Tukker (2013) consideram a necessidade de um escopo mais 

amplo, sendo necessário olhar além das relações apenas entre designer, produto ou 

serviço e usuário, e levar em consideração a dinâmica de processos e uma rede 

maior de stakeholders envolvidos. Conforme esses autores é preciso compreender o 

cenário de dinâmicas complexas da forma como consumidores agem, em que as 

tecnologias e comportamentos estão entrelaçados. 

Beltagui, Candi e Riedel (2012) apontam que no desenvolvimento de um 

projeto, diferentes stakeholders utilizam diferentes formas de comunicação, o que 

requer um processo de tradução. Para esses autores, o designer é um ator-chave 

como tradutor em uma ou mais redes de pessoas (com diferentes níveis de 

conhecimento, informação, habilidades e desejos), bem como de ideias, artefatos, 

instruções, limites de custo, maquinário, projetos, protótipos. Este papel de tradutor, 

essencial para conciliar os interesses em conflito das funções de desenvolvimento 

de um produto, é ainda mais vital para a compreensão das necessidades dos 

clientes. Assim, uma abordagem com foco no design é ideal para entender a jornada 
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do cliente e traduzir a voz do usuário, na esperança de que os esforços no projeto 

dos pré-requisitos para uma experiência realmente resultem em uma experiência 

satisfatória e agradável (BELTAGUI; CANDI; RIEDEL, 2012). 

Esse papel do designer como tradutor pode ser relacionado aos conceitos 

de tradução da Teoria Ator-Rede, já abordados na seção anterior. Para Latour 

(1994), a tradução pode ser entendida como um deslocamento (displacement), 

mediação e a criação de uma ligação que não existia antes, e que após esse 

vínculo, em certo ponto modifica os dois elementos ou agentes, de modo que já não 

são mais os mesmos, mas um conjunto de atores que trabalham para um objetivo 

comum (LATOUR, 1994). 

Edbring, Lehner e Mont (2016) destacam que a flexibilidade e o acesso são 

importantes fatores de sucesso em sistemas de produtos e serviços e sistemas de 

locação, que afetam muito as atitudes dos consumidores. A dinâmica da relação 

entre consumidor e provedor, combinada com facilidade de acesso e confiança, são 

os principais fatores de sucesso para a satisfação do consumidor no consumo com 

base no acesso e plataformas colaborativas. 

Edbring, Lehner e Mont (2016) consideram que a transição para padrões e 

níveis mais sustentáveis de produção e consumo requer mudanças nos modelos 

atuais de negócios. Alguns exemplos de modelos alternativos incluem estratégias 

para ampliar a vida dos produtos (por exemplo, com a revenda de bens de segunda 

mão), o consumo com base no acesso (como aluguel e locação) e o consumo 

colaborativo (compartilhamento de plataformas).  

No entanto, o materialismo e o desejo de posse ainda são grandes barreiras 

para estes modelos alternativos, pois a propriedade é uma instituição com valor 

inerente na sociedade de consumo moderna. Para Edbring, Lehner e Mont (2016), 

este obstáculo pode ser menor para os produtos que são consumidos apenas pela 

sua função primária, do que para produtos que possuem um status social associado, 

como carros ou artefatos de valor emocional, em que os consumidores querem 

expressar estilo ou identidade pessoal através de seus padrões de consumo. Para 

Chapman (2008), a crise de sustentabilidade é uma questão comportamental, e não 

está relacionada apenas à tecnologia, produção e volume. As condições 

comportamentais que impulsionam e influenciam os padrões de consumo material 

são complexas, mas fundamentais para o envolvimento efetivo em uma agenda de 

design mais sustentável (CHAPMAN, 2008).  
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2.3.6 Design Emocional para a Durabilidade 

 

 

Em sua tese, Chapman (2008) aborda a relação entre os conceitos de 

design sustentável, Design Emocional e centrado no usuário, e motivação do 

consumidor, tendo como objetos de estudo produtos eletrônicos domésticos. Para 

Chapman (2009), o processo de consumo é motivado por condutores emocionais 

complexos, e vai muito além do ato de comprar coisas novas e bonitas, pois é uma 

jornada em direção ao eu ideal (desejado), em uma série de ciclos de desejos e 

desapontamentos, tornando-se um processo aparentemente interminável de 

destruição em série. Neste sentido, os produtos não são meramente funcionais, mas 

providenciam indicadores emocionais importantes nos relacionamentos humanos 

(CHAPMAN, 2009). 

Para Zacar (2010), ao se considerar a extensão da durabilidade de certos 

artefatos, os modelos que propõe somente a longevidade física são inadequados. 

Essa autora aponta que os aspectos subjetivos, tais como afeição, frustração, 

aparência e imagem pessoal revelam-se importantes no processo da obsolescência 

e troca de determinados artefatos, como, por exemplo, telefones celulares (ZACAR, 

2010). 

Embora a necessidade de se pensar em produtos mais duradouros seja 

reconhecida, ainda existe uma escassez em métodos práticos de trabalho e 

ferramentas que facilitem o desenvolvimento e a integração de características 

emocionalmente duráveis dentro dos produtos (CHAPMAN, 2008). Segundo esse 

autor, isto pode se dar devido à natureza intangível e imaterial das considerações 

pertinentes à função psicológica, as quais causam confusão para os designers de 

produto encarregados de desenvolver uma maior longevidade emocional nos 

produtos. Portanto, Chapman (2009) sugere começar a considerar o paradigma 

emergente de um design emocionalmente mais durável, que possibilite a proposta 

gêneros alternativos de produtos. Para isto, devem ser focados na redução do 

consumo e desperdício de recursos, ao aumentar a resiliência das relações entre 

consumidor e objeto, e apresentar uma abordagem mais holística e expansiva de 

design para durabilidade (CHAPMAN, 2009). 
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Para concluir o capítulo de revisão bibliográfica, a seguir é apresentado um 

alinhamento dos principais conceitos discutidos neste capítulo de Fundamentação 

Teórica, para facilitar o entendimento da relação entre eles. 

 

 

2.4 ALINHAMENTO CONCEITUAL 

 

 

Como forma de auxiliar o leitor na correlação entre os três conceitos-chave 

apresentados na revisão bibliográfica do capítulo 2, nesta seção é realizado um 

alinhamento das principais ideias expostas para os conceitos: Economia da 

Funcionalidade, Teoria Ator-Rede e redes de solução-demanda e Design Emocional.  

Os modelos atuais de produção, com base em uma economia industrial e 

foco na venda e posse de bens materiais, são considerados modelos em crise, pelos 

seus efeitos negativos como a exploração excessiva de recursos naturais, poluição e 

aumento de resíduos pelo rápido descarte dos produtos (MOATI, 2009; TERTRE, 

2011). Além disso, também promovem o consumo desenfreado e acúmulo de bens, 

em que os produtos são projetados com data de vencimento programada, e breve 

ciclo de vida, o que incentiva os consumidores a sempre adquirirem o último modelo 

(BUCLET, 2005; MOATI, 2009). Neste contexto, diversos autores apontam a 

necessidade e importância de novas formas de consumo mais responsáveis e 

sustentáveis em termos econômicos, ambientais e sociais (BUCLET, 2005; MONT, 

2002; STAHEL, 1997; TERTRE, 2011). 

Uma proposta de nova economia e modelo de negócio, baseada na 

economia de serviços, é a Economia da Funcionalidade, a qual propõe a 

substituição da venda de produtos físicos, pela oferta de soluções completas que 

atendam às necessidades dos consumidores por meio da entrega de funções 

(BISIAUX et al., 2014; BUCLET (2005); STAHEL, 1997; TERTRE, 2011). Assim, o 

que é enfatizado é o valor de uso e os efeitos úteis que um produto, serviço ou o que 

a combinação deles pode oferecer (GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016; HUET; 

CHOPLIN, 2012; MOATI; CORCOS, 2005; VAN OSTAEYEN et al., 2013). 

Para conseguir oferecer soluções mais completas pela oferta de funções, 

autores como Beuren, Ferreira e Miguel (2013), Ceschin (2013), Goedkoop et al. 

(1999), Moati, Ranvier e Sury (2006), Mont (2002), Park, Geum e Lee (2012), Tukker 
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(2004), Vandermerwe e Rada (1988), Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014) sugerem 

que sejam desenvolvidos Sistemas Produto-Serviço, ou Buquês, que consistem de 

um conjunto de produtos e/ou serviços que juntos atendem às demandas 

específicas dos consumidores. 

A fim de projetar novas soluções com enfoque funcional e que satisfaçam os 

usuários e providenciem um valor de uso, Gidel, Huet e Bisiaux (2016) consideram o 

redesenho do conceito de necessidade do cliente, em que as situações de uso 

devem ser a base para entender as funções, e as soluções devem ser construídas 

de forma cooperativa entre os atores, e não impostas com base em necessidades 

pressupostas (GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016). Deste modo, na Economia da 

Funcionalidade as soluções são codefinidas e coconstruídas pelas dinâmicas em 

rede, e assim a solução pode surgir progressivamente pelas interações entre os 

diferentes atores: produtores, consumidores, produtos e serviços, em um processo 

de cooperação entre parceiros para coconstruir uma solução singular (GIDEL; 

HUET; BISIAUX, 2016; VAILEANU PAUN, 2011).  

Para autores como Huet e Choplin (2012), Lindström (2016), Moati e Corcos 

(2005), o desafio desta cooperação é de fazer emergir percepções convergentes 

para responder conjuntamente à situação-problema. Henze, Mulder, Stappers (2013) 

consideram que para entender a crescente complexidade no desenvolvimento de 

Sistemas Produto-Serviço, é preciso entender a articulação em rede entre elementos 

heterogêneos, ideia presente também nas obras de autores da Teoria Ator-Rede, 

como Callon (1986b, 1999), Latour (2005) e Law (1992). Callon (1999) considera 

que é a interação em rede destes diferentes atores que acaba por configurar os 

próprios atores e suas motivações. Durante as interações, os atores interagem entre 

si, tomam decisões e agem de acordo com seus interesses, em processos 

constantes de discussões e negociações, uma vez que enfrentam conflitos de 

interesse com as ações de outros atores. 

Os conceitos da Teoria Ator-Rede contribuem para uma perspectiva de 

prática, sugerindo que os projetos são organizações frágeis que dependem de um 

processo de tradução constante e coletivo para alinhar os interesses dos atores com 

e dentro do projeto (FLORICEL et al., 2014), considerando tanto os atores humanos 

quanto os não-humanos (LATOUR, 2005; LAW, 1992). O conhecimento envolvido 

neste processo é representado por “inscrições” (enrollment) que representam 

compromissos temporários, que, por sua vez, influenciam os atores e as traduções 
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subsequentes, em processos de negociação, consentimento e comprometimento 

(CALLON, 1986b).   

Por meio de processos de tradução e negociação, apontados por Beltagui, 

Candi e Riedel (2012), Callon (1986a, 1986b); Floricel et al. (2014), Law (1992) 

ocorrem as interações e cooperação entre os atores da rede (CALLON, 1986a, 

1986b, 1999; FALLAN, 2008; HENZE; MULDER; STAPPERS, 2013; LATOUR, 

2006). E é por meio e durante estas interações, em processos de cooperação, que é 

possível o desenvolvimento de novas soluções (HUET; CHOPLIN, 2012;; 

LINDSTRÖM, 2016; MOATI E CORCOS, 2005; VAILEANU PAUN, 2011; VEZZOLI; 

KOHTALA; SRINIVASAN, 2014; VEZZOLI et al., 2015; XU et al., 2014). Neste 

sentido, Beltagui, Candi e Riedel (2012) destacam o papel do designer, responsável 

pelo desenho e projeto de um SPS, como um dos tradutores deste contexto 

(CALLON, 1986b), ao procurar entender as necessidades dos clientes, traduzi-las e 

projetar pontos de contato que contribuam para uma experiência total e satisfatória 

do usuário ao utilizar um SPS. 

O sucesso de novas estratégias de Economia da Funcionalidade e SPS 

depende da rede de interrelações entre os diferentes stakeholders – atores – 

envolvidos, e de suas ações. Segundo Callon (1986a), a capacidade de certos 

atores para obter outros atores – sejam eles seres humanos, instituições ou 

entidades naturais – para obedecê-los depende de uma rede complexa de inter-

relações em que a sociedade e a natureza estão entrelaçadas. O que a Economia 

da Funcionalidade propõe então, e vai ao encontro dos conceitos da Teoria Ator-

Rede (CALLON, 1999), é que soluções adaptadas irão emergir das interações 

dentro da rede entre os diferentes atores, em um processo dinâmico de cooperação. 

Um achado científico desta pesquisa foi a definição do conceito de redes de 

solução-demanda, a partir das leituras da revisão de literatura. Jung (2009) define 

um achado científico como a descoberta inédita de informações durante os estudos, 

a qual, mesmo sem existir finalidade específica, resulta em novos e importantes 

conhecimentos. Assim, com base nos conceitos apresentados de Economia da 

Funcionalidade e da Teoria Ator-rede, entende-se as redes de solução-demanda 

como sendo: Redes heterogêneas, formadas por diferentes atores (produtores, 

designers e engenheiros, fornecedores, comerciantes, consumidores, produtos, 

serviços públicos e privados...), os quais, por meio de processos de tradução, 

negociação e de cooperação, articulam-se em torno de um objetivo comum, ou da 
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adaptação de uma possível solução para o atendimento de uma demanda ou da 

especificação de uma possível demanda para adaptação de uma solução. 

 No desenvolvimento de novas soluções da Economia da Funcionalidade e 

SPS, autores como Bakker et al. (2014), Buclet (2005), Moati (2009), Tertre (2011) 

destacam a importância de incluir questões emocionais, dimensão simbólica e 

imaterial, e não pensar apenas em atender aos requisitos físicos e funcionais. E para 

isso, os autores Beltagui, Candi, Riedel (2016), Demyttenaere, Dewit e Jacoby, 

(2016), Liem (2015), Moati e Corcos (2005), Stacey e Tether (2015), Tertre (2011) 

consideram também a importância das experiências positivas de uso (não mais de 

consumo de um produto físico), como forma de satisfazer de modo completo as 

demandas de função dos consumidores. 

Para isso, também é importante entender como se dá o comportamento de 

consumo, aspecto tratado por autores como Chapman (2008), Edbring, Lehner e 

Mont (2016), Pettersen, Boks e Tukker (2013), considerando as motivações e 

atitudes dos consumidores. E relacionado ao comportamento, surgem as questões 

de satisfação de necessidades e desejos, sentimentos de propriedade, apego e 

vínculos afetivos que são formados ao se consumir e possuir produtos, questões 

tratadas por Baxter, Aurisicchio e Childs (2015), Chapman (2009), Norman (2004), 

Zhou, Ji e Jiao (2012). Assim, os conceitos do Design Emocional, abordados por 

autores como Chapman (2008, 2009) e Desmet (2003), são relevantes para tentar 

entender melhor estas questões levantadas, bem como os três níveis de Design 

Emocional propostos por Norman (2004). 

Autores como Beltagui, Candi e Riedel (2012), Desmet, Porcelijn e Van Dijk 

(2007), Hekkert (2006), Chapman (2008), Pine e Gilmore (1999) consideram as 

experiências como formas de estimular o vínculo emocional e afetivo dos 

consumidores com serviços. Experiências positivas e memoráveis têm o potencial 

de trazer novo valor agregado a um serviço, tornando-o competitivo e diferencial. 

Para tanto, é essencial pensar em práticas e estratégias de design que sejam 

centradas e com foco no usuário. Como apontam diversos autores, como Chapman 

(2008), Desmet, Porcelijn e Van Dijk (2007), Edbring, Lehner e Mont (2016), 

Pettersen, Boks e Tukker (2013), Tonetto e Costa (2011), Zhou, Ji e Jiao (2012), é 

necessário desenvolver novas soluções em conjunto com o usuário, em processos 

colaborativos. 
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Para sintetizar as ideias e facilitar o entendimento do fluxo de conceitos 

apresentados anteriormente, foi criado o mapa visual na página a seguir (Figura 10), 

o qual será brevemente explicado para facilitar sua visualização e compreensão. 

De modo resumido, considera-se que o contexto e problematização 

apresentados neste estudo envolvem problemas de consumo, crise material, 

ambiental, econômica e social, revelando uma demanda e necessidade de novos 

modelos de produção e consumo. Dentre eles, esta pesquisa trata da Economia da 

Funcionalidade, modelo econômico com foco na função e efeitos úteis, que procura 

satisfazer as necessidades dos consumidores ao oferecer uma experiência positiva. 

Para tanto, são oferecidas soluções completas, tendo como estratégias os buquês 

ou Sistemas Produto-Serviço. Para a entrega destas soluções, é necessária uma 

rede bem estabelecida de stakeholders, para a qual são criadas novas interações e 

mediações (conceitos da Teoria Ator-Rede). Deste modo, o valor é criado pela co-

criação e cooperação em rede, formada por atores humanos e não-humanos, os 

quais interagem entre si em processos constantes e dinâmicos de tradução e 

negociação.  Assim, é possível chegar na definição de redes de solução-demanda, 

as quais podem surgir da adaptação de uma solução para o atendimento de uma 

demanda, ou da especificação de uma demanda para a adaptação de uma solução.  

Retomando o contexto da Economia da Funcionalidade, o foco na função 

acarreta em mudanças de propriedade e pode ocasiar possíveis efeitos de rebote, 

por isso a importância de entender como funciona o comportamento de consumo, a 

apropriação, posse e desejos dos consumidores e usuários, bem como seus 

vínculos afetivos com os produtos. Neste sentido, o Design Emocional, seus três 

níveis e as questões relacionadas às emoções podem ser utilizadas para contribuir 

na projeção de experiências positivas que contribuam com a Economia da 

Funcionalidade. Estas experiências, voltada para a co-criação e centradas no 

usuário, podem também contribuir na satisfação das necessidades, e dependem 

também de uma rede de diferentes stakeholders. Para tanto, é preciso entender o 

consumidor, e neste sentido o designer pode ser visto como um dos tradutores desta 

rede, o que também se relaciona com os princípios da Teoria Ator-Rede e pode 

contribuir no desenvolvimento de novas redes de solução-demanda no âmbito da 

Economia da Funcionalidade. 
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Figura 10 – Mapa visual da relação entre os conceitos-chave 

 

Fonte: Autoria própria (2017). 

 

Os Quadros 1, 2 e 3 a seguir apresentam uma síntese destes principais 

elementos identificados em cada conceito-chave, bem como as relações 

identificadas entre os conceitos e seus respectivos autores. 
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Quadro 1 – Síntese das características de Economia da Funcionalidade 

GRANDE ÁREA CARACTERÍSTICA AUTORES 

EF 

Economia de serviços 
Bisiaux et al. (2014) ; Buclet (2005); Stahel 

(1997); Tertre (2011) 

Sistemas Produto-Serviço e 

Buquês 

Beuren, Ferreira e Miguel (2013); Ceschin 

(2013); Goedkoop et al. (1999); Moati, Ranvier 

e Sury (2006); Mont (2002); Park, Geum e Lee 

(2012); Tukker (2004); Vandermerwe e Rada 

(1988); Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014) 

Efeitos úteis (funcionalidade) 

e Acesso ao Valor de Uso 

Gidel, Huet e Bisiaux (2016); Huet e Choplin 

(2012); Moati e Corcos (2005); Stahel (1997); 

Van Ostaeyen et al. (2013) 

Território 

Bisiaux et al. (2014); Stahel (1997); Tertre 

(2011); Vaileanu Paun (2011); Vezzoli et al. 

(2015) 

EF + DE 

 

Mudança no modelo de 

Consumo 
Buclet (2005); Moati (2009); Tertre (2011). 

Inclusão de questões 

emocionais, dimensão 

simbólica e imaterial 

Bakker et al. (2014) ; Buclet (2005); Moati 

(2009); Tertre (2011) 

Questões de Propriedade, 

Efeitos de Rebote, Mudança 

de Comportamento 

Bisiaux et al. (2014); Ceschin (2013); 

Demyttenaere, Dewit e Jacoby, (2016); 

Kotnarovsky et al. (2013); Tran e Park (2013); 

Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014); Vezzoli 

et al. (2015); You, Hibino, Koyama (2013) 

Vínculo afetivo com o produto 

e 3º nível de Design 

Emocional (reflexivo) 

Demyttenaere, Dewit e Jacoby, (2016); Moati 

e Corcos (2005); Norman (2004); Vezzoli, 

Kohtala e Srinivasan (2014) 

Experiências e Vínculo 

emocional 

Beltagui, Candi, Riedel (2016); Demyttenaere, 

Dewit e Jacoby, (2016); Liem (2015); Moati e 

Corcos (2005); Tertre (2011); Stacey e Tether 

(2015);  

Satisfação das Necessidades  

Gidel, Huet e Bisiaux (2016); Moati (2009); 

Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014); You, 

Hibino, Koyama (2013) 

EF + TAR 

Cooperação, valor criado pela 

cocriação 

Huet e Choplin (2012); Lindström (2016); 

Moati e Corcos (2005); Vaileanu Paun (2011); 

Kotnarovsky et al. 2013; Vezzoli, Kohtala e 

Srinivasan (2014); Vezzoli et al. (2015); Xu et 

al. (2014) 

Redes de Stakeholders, 

Sistema de Atores 

Ceschin 2013; Gidel, Tran e Park (2013); Huet 

e Bisiaux (2016); Vaileanu Paun (2011); 

Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014); Vezzoli 

et al. (2015) 

Articulação/Rede de 

elementos heterogêneos 

Bisiaux et al. (2014); Ceschin 2013; Cook 

(2014) 

Negociação e Tradução Salazar, Lelah e Brissaud (2015) 

Fonte: Autoria própria (2017). 
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Quadro 2 – Síntese das características de Teoria Ator-Rede e redes de solução-demanda 

GRANDE ÁREA CARACTERÍSTICA AUTORES 

TAR + DE + EF 

Redes Heterogêneas de 

Actantes Humanos e Não-

Humanos 

Floricel et al. (2014); Latour (2005); Law 

(1992) 

TAR + DE + EF Tradução 

Beltagui, Candi e Riedel (2012); Callon 

(1986a, 1986b); Floricel et al. (2014); Law 

(1992) 

TAR + DE + EF 
Interações e Cooperação em 

Rede 

Callon (1986a, 1986b, 1999); Fallan (2008); 

Henze, Mulder, Stappers (2013); Latour (2006) 

Fonte: Autoria própria (2017). 

 

 

Quadro 3 – Síntese das características de Design Emocional 

GRANDE ÁREA CARACTERÍSTICA AUTORES 

DE 

3 níveis de Design Emocional: 
visceral, comportamental e 
reflexivo 

Norman (2004). 

Emoções 
Chapman (2008, 2009); Desmet (2003); 
Norman (2004). 

DE + EF Experiência 

Beltagui, Candi e Riedel (2012); Chapman 
(2008); Desmet, Porcelijn e Van Dijk 
(2007); Hekkert (2006); Norman (2004); 
Pine e Gilmore (1999).  

DE + EF 
Propriedade, Apego, 
Necessidades 
e Desejos 

Baxter, Aurisicchio e Childs (2015) 
Chapman (2009); Norman (2004); Zhou, Ji 
e Jiao (2012);  

DE + EF Consumo e Comportamento 
Chapman (2008); Edbring, Lehner e Mont 
(2016); Pettersen, Boks e Tukker (2013); 

DE + EF + TAR 

Design centrado/com foco no 
usuário; Projetar junto com o 
usuário, redes de stakeholders, 
tradução 

Beltagui, Candi e Riedel (2012); Chapman 
(2008); Desmet, Porcelijn e Van Dijk 
(2007); Edbring, Lehner e Mont (2016); 
Norman (2004); Pettersen, Boks e Tukker 
(2013); Tonetto e Costa (2011); Zhou, Ji e 
Jiao (2012). 

Fonte: Autoria própria (2017). 

 

 

Essa síntese de conceitos serviu como embasamento para o 

desenvolvimento da pesquisa, conforme é apresentado no próximo capítulo, o qual 

contempla o detalhamento dos procedimentos metodológicos adotados.  
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

 

Neste capítulo é abordado o detalhamento dos procedimentos 

metodológicos empregados para o desenvolvimento desta pesquisa. Apresentam-se 

aqui os aspectos relativos ao planejamento das etapas de pesquisa, os 

procedimentos de coleta e as técnicas a serem utilizadas para a análise dos dados 

levantados, bem como a descrição da operacionalização da pesquisa. 

 

 

3.1 OPERACIONALIZAÇÃO DAS ETAPAS DA PESQUISA 

 

 

Para auxiliar na compreensão geral deste capítulo, o Quadro 4 apresenta de 

forma sintetizada as etapas de pesquisa, com os objetivos relacionados a cada uma 

delas, além de apresentar os tipos de dados trabalhados, técnicas de coleta e 

análise. Também são brevemente descritos os principais procedimentos e os 

resultados obtidos em cada etapa, o que torna mais claro o entendimento da 

sequência de métodos utilizados.  

Nas seções seguintes serão abordados os procedimentos realizados para o 

desenvolvimento desta pesquisa, com detalhamento dos métodos empregados, 

técnicas de coleta e tratamento, além da descrição dos métodos de análise e 

categorização. 
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Quadro 4 – Etapas e Operacionalização da Pesquisa 

ETAPAS DA 
PESQUISA 

OBJETIVOS 
RELACIONADOS 

TIPOS DE 
DADOS 

TÉCNICAS 
DE COLETA 

TÉCNICAS 
DE ANÁLISE 

PRINCIPAIS PROCEDIMENTOS 
EMPREGADOS NA ETAPA 

RESULTADO 
DA ETAPA 

1. 
Pesquisa 

Bibliográfica 

Relacionado com todos os 
objetivos de pesquisa 

Secundários 
 

Levantamento 
bibliográfico 

com base em 
Pesquisa 

Bibliométrica e 
Análise 

Sistêmica 

Qualitativa 

1.1 Definição das palavras-chave; 
1.2 Seleção das bases de artigos; 
1.3 Varredura nas bases; 
1.4 Eliminação de artigos 
duplicados; 
1.5 Filtragem dos artigos 

Corpus 
preliminar 

2. 
Análise 

Sistêmica 

Quantitativa 
e Qualitativa 

2.1 Classificação dos artigos 
quanto à sua relevância; 
2.2 Inclusão de artigos de base 
(snowballing e revisão 
integrativa); 
2.3 Seleção final e definição dos 
artigos para o corpus de análise 

Corpus final 
(dinâmico + 

estático) 
76 referências 

3. 
Categorização 

a) caracterizar elementos do 
    Design Emocional; 
b) caracterizar elementos da 
    Economia da Funcionalidade; 
c) caracterizar elementos de 
    redes de solução-demanda; 
d) correlacionar os elementos 
    de redes de solução-demanda 
    com os de Economia da 
    Funcionalidade; 
e) definir critérios para validação 
    de uma experiência de rede de 
    solução-demanda na 
    Economia da Funcionalidade 

Secundários 
Análise de 
Conteúdo 

Quantitativa 
e Qualitativa 

3.1 Leitura analítica dos artigos 
3.2 Levantamento de categorias: 

a) Categorias de Contexto; 
b) Categorias de Análise; 
c) Unidades de Contexto; 
d) Unidades de Registro 

3.3 Correlação entre elementos 
de redes e Economia da 
Funcionalidade 
3.4 Validação de uma experiência 
de rede de solução-demanda 
com base nos critérios levantados 

Definição das 
categorias de 
análise, para 
análise dos 
resultados 

4. Análise dos 
Resultados 

f) identificar o Design Emocional 
  em uma solução de demanda 
  da Economia da Funcionalidade 

Secundários 
Análise de 
Conteúdo 

Qualitativa 

4.1 Comparação dos critérios 
levantados na etapa anterior com 
os elementos/categorias do 
Design Emocional 

Elementos 
suficientes para 
elaboração das 
considerações 

finais 

Fonte: Autoria própria (2017). 
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3.2 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

 

 

Para dar início à etapa de coleta de dados (secundários), utilizou-se da 

pesquisa bibliográfica, apontada por Gil (2010) como sendo desenvolvida com base 

em material já elaborado, o que permite uma cobertura mais ampla da gama de 

fenômenos relacionados ao tema de pesquisa. Neste trabalho, esta etapa foi 

desenvolvida para realizar um levantamento dos principais elementos dos três 

conceitos-chave em questão, para encontrar trabalhos recentes e autores de base, 

além de contribuir na busca por outros trabalhos já realizados que apresentam 

relações entre os conceitos.  

O levantamento bibliográfico preliminar foi feito com base em pesquisa 

bibliométrica, sugerida por Ensslin, Ensslin e Pinto (2013), e tem por objetivo, além 

de aprofundar os estudos na área de interesse, verificar o estágio atual (estado da 

arte) da produção científica na relação entre os conceitos. Também foram 

consideradas ponderações do método de revisão bibliográfica sistemática, um 

método científico para desenvolver buscas e analisar artigos de uma determinada 

área da ciência, indicado por ser metódico, transparente e permitir a rastreabilidade 

(CONFORTO; AMARAL; SILVA, 2011).  

A pesquisa bibliométrica é um processo que permite a busca por artigos 

relevantes e alinhados aos objetivos de pesquisa, além de apontar os autores mais 

citados e abordados na área, e os periódicos com mais destaque pelo número de 

publicações e fator de impacto. Esses critérios contribuem como fatores de decisão 

na análise sistêmica e filtragem dos artigos que irão compor o referencial teórico 

(ENSSLIN; ENSSLIN; PINTO, 2013). A Figura 11 apresenta os principais 

procedimentos do desenvolvimento da pesquisa bibliométrica. 
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Figura 11 – Etapas da pesquisa bibliométrica 

 

Fonte: Adaptado de Ensslin, Ensslin e Pinto (2013). 

 

Na sequência serão descritos os passos realizados para o desenvolvimento 

desta etapa inicial da pesquisa. 

 

 

3.2.1 Levantamento do Referencial Teórico Preliminar  

 

 

Iniciou-se o levantamento pela realização de testes de aderência das 

palavras-chave, por meio de buscas iniciais com diferentes combinações de 

palavras e expressões, a fim de verificar se os resultados obtidos estavam alinhados 

com os objetivos da pesquisa. Assim, foram definidos os termos: Emotional Design, 

Functional Economy, Product-Service Systems, Actor-network theory, e suas 

possíveis combinações, com a otimização de operadores booleanos. 

As buscas foram realizadas no mês de maio de 2017, nas bases 

internacionais da SciVerse – Science Direct, Scopus e a base do Institute for 

Scientific Information – Web of Science. Estas foram selecionadas de acordo com 

sua relevância frente ao tema pesquisado. Nacionalmente, utilizou-se a base do 

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) – Oasisbr, a qual, 

além de concentrar um volume considerável das publicações nacionais, também 

constituiu um banco de testes e dissertações da língua portuguesa. Foi definido 

como filtro temporal os artigos publicados de 2012 em diante. As buscas foram feitas 

com os termos em inglês, por conta da seleção de bases internacionais que permitiu 

uma abrangência maior de artigos sobre os temas. Foram utilizados os termos em 
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português nas buscas em base nacional. Em um primeiro momento, encontrou-se 

um total de 281 referências (sem a eliminação de artigos duplicados). 

A fim de facilitar o processo de buscas e coleta de referências para formar o 

corpus da pesquisa, foi elaborada a Tabela 2 a seguir. Primeiro, as palavras foram 

separadas em três grupos, de acordo com os conceitos-chave, sendo: 1. Design 

Emocional; 2. Sistemas Produto-Serviço e Economia da Funcionalidade; 3. Teoria 

Ator-Rede. Em seguida, estes termos foram agrupados para que as buscas 

abrangessem todas as combinações possíveis. A tabulação dos dados foi feita de 

acordo com cada combinação, separando os resultados das buscas em cada uma 

das quatro bases selecionadas, além de mostrar o número total por combinação. 

 
 
Tabela 2 – Resultados das buscas pela combinação das palavras-chave nas bases 

 GRUPOS DE PALAVRAS-CHAVE BASES 

 Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Scopus 
Science 
Direct 

Web of 
Science 

Oasis 
BR 

TOTAL (c/ 
duplicados) 

1 
“Emotional 

Design” 

“Product-
Service 

Systems” 
 22 7 6 4 39 

2 
“Emotional 

Design” 
“Functional 
Economy” 

 36 28 8 6 78 

3  

“Product-
Service 

Systems” + 
“Functional 
Economy” 

 45 33 8 1 87 

4 
“Emotional 

Design” 

“Product-
Service 

Systems” + 
“Functional 
Economy” 

 21 32 1 0 54 

5 
“Emotional 

Design” 
 

“Actor-
Network 
Theory” 

12 0 0 0 12 

6  
“Product-
Service 

Systems” 

“Actor-
Network 
Theory” 

6 5 0 0 11 

7  
“Functional 
Economy” 

“Actor-
Network 
Theory” 

0 0 0 0 0 

8 
“Emotional 

Design” 

“Product-
Service 

Systems” 

“Actor-
Network 
Theory” 

0 0 0 0 0 

9 
“Emotional 

Design” 
“Functional 
Economy” 

“Actor-
Network 
Theory” 

0 0 0 0 0 

   TOTAL 142 105 23 11 281 

Fonte: Autoria própria (2017). 
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Observa-se, com base na Tabela 2, que existem publicações abordando os 

conhecimentos nas áreas de Design Emocional, Economia da Funcionalidade e 

Sistemas Produto-Serviço, tanto considerando os conceitos mencionados 

isoladamente quanto a combinação entre estes. No entanto, percebe-se que na 

relação de cada um com a Teoria Ator-Rede, as publicações são poucas, e na 

relação da TAR com os outros conceitos-chave, de Design Emocional e Economia 

da Funcionalidade (SPS), ainda não existem publicações identificadas e 

encontradas nas bases que trabalhem a relação entre os três conceitos. 

Deste modo, destaca-se a identificação de uma lacuna a ser estudada e a 

originalidade desta pesquisa na combinação e na abordagem conjunta destes três 

conceitos. Além disso, de igual modo verifica-se a importância da utilização da 

Teoria Ator-Rede neste panorama, por ser uma teoria que propõe o estudo das 

interações entre os atores da rede e já ser explorada em áreas correlatas, como no 

campo da Arquitetura e de Gerenciamento de Projetos. Assim, entende-se que sua 

atuação pode ser ampliada também para o campo do Design e para entender 

melhor o contexto da Economia da Funcionalidade. 

Dando sequência à pesquisa, as 281 referências foram importadas para o 

software EndNote X7. Primeiro, as duplicações foram eliminadas utilizando-se o 

recurso do próprio software, o que resultou em 248 referências. Em seguida foi 

realizada mais uma conferência para eliminar as duplicações não identificadas pelo 

programa, por conta de grafias diferentes do nome dos autores ou dos títulos, 

restando assim 229 referências. 

O próximo passo consistiu na filtragem dos artigos quanto à aderência e 

relevância ao tema e objetivos da pesquisa. Para tanto, realizou-se uma leitura 

dinâmica dos elementos: Título, Palavras-Chave e Resumo. Nesta etapa, foram 

descartados 150 artigos sem alinhamento, restando 79, os quais foram classificados 

de acordo com o(s) assunto(s) principais abordados (Tabela 3).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



106 

Tabela 3 – Referências para a Análise Sistêmica, agrupados de acordo com tema principal 

TEMAS PRINCIPAIS ABORDADOS QUANTIDADE 

Emotional Design 15 

Functional Economy / Functional Products 12 

Networks and ANT 6 

Ownership and user behaviour 14 

Product-Service Systems (PSS) 27 

User Experience Design 5 

TOTAL 79 

Fonte: Autoria própria (2017). 

 

 

Essa classificação facilitou o agrupamento dos artigos que tratavam do 

mesmo tema, tendo em vista a existência de pelo menos três conceitos-chave 

principais, conforme as palavras-chave, além de auxiliar na próxima etapa, de 

análise sistêmica. 

 

 

3.2.2 Análise Sistêmica  

 

 

Com o portfólio bruto de artigos (79 referências ao todo), partiu-se para a 

análise sistêmica ou bibliométrica, para realizar um teste de representatividade e 

reconhecimento científico. Para isso, todas as referências foram tabuladas em uma 

planilha do software Microsoft Excel, considerando os itens: autores; ano de 

publicação; palavras-chave; tema principal; conceitos presentes e alinhamento com 

os objetivos; caracterização como teórico ou empírico; número de citações (com 

base em informações obtidas no Google Scholar); tipo de publicação (periódico, 

capítulo de livro, evento ou tese); periódico e fator de impacto. A tabela contendo 

estes dados encontra-se nos Apêndices, ao final deste trabalho (APÊNDICE A).  

Com base nestes parâmetros, a seleção final do portfólio de artigos foi feita 

utilizando-se os seguintes critérios, em ordem descrente de importância: 

1. No alinhamento com os objetivos e a abordagem de um ou mais 

conceitos-chave da pesquisa foi considerado o critério mais relevante 

para incorporação do artigo no portfólio final. Como a pesquisa busca 
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relacionar três conceitos distintos, por vezes um artigo relevante para 

este critério não é necessariamente o mais citado, mas encontra-se em 

um bom periódico e aborda os autores de base; 

2. As referências utilizadas no artigo e se o artigo referenciava os autores 

de base no tema; 

3. A quantidade de citações foi considerada, mas atentando-se para o ano 

de publicação, uma vez que para artigos mais recentes a chance de uma 

quantidade grande de citações é menor; 

4. A relevância dos autores em relação ao tema e meio científico, 

buscando-se no Google Scholar pela quantidade de citações de outras 

obras do mesmo autor; 

5. O fator de impacto do periódico ou se foi publicado em um evento 

importante para o tema; 

6. Também foram incluídas Teses de Doutorado (dissertações foram 

desconsideradas). 

 

Como procedimento final, foi feita a leitura na íntegra dos 60 artigos 

resultantes, a fim de avaliar sua aderência ao tema de pesquisa, pois às vezes 

somente a leitura do resumo não permite essa determinação. Por fim, 38 artigos 

selecionados consistiram no corpus dinâmico. Para o portfólio final, foram 

acrescentadas ainda obras seminais de autores de base, que consistem no corpus 

estático, as quais não apareceram na busca por conta do recorte temporal, mas 

foram citadas em quase todos os artigos. Além disso, outras obras importantes 

foram incorporadas pela leitura em bola de neve (snowballing) (WOHLIN, 2014), e 

revisão integrativa (MATTOS, 2015), para preencher as possíveis lacunas da 

pesquisa bibliométrica, ao incluir artigos que não apareceram nas buscas, seja pelo 

recorte temporal ou por não estarem indexadas nas bases pesquisadas. 

Ao final, foram selecionadas 76 referências, sendo 50 artigos de periódico, 7 

artigos de anais de eventos, 14 livros ou capítulos de livros, 4 teses de doutorado e 

uma dissertação de mestrado. As referências finais, separadas por tema e em 

ordem alfabética pelo nome dos autores, estão listadas no APÊNDICE B.  
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3.3 ANÁLISE DE CONTEÚDO 

 

 

A leitura na íntegra do referencial teórico, permitiu, além do levantamento de 

informações e conceitos para a redação da Fundamentação Teórica (Capítulo 2), o 

levantamento de categorias de análise para dar sequência com o tratamento dos 

dados. As técnicas de análise adotadas fundamentam-se na análise categorial e 

temática, tendo como base o método de análise de conteúdo e as contribuições de 

Bardin (2011). Segundo essa autora, trata-se de um “conjunto de técnicas de análise 

das comunicações” (BARDIN, 2011, p. 37), que pode ter início pelo “desejo de rigor 

e necessidade de descobrir” (BARDIN, 2011, p. 35). 

A análise de conteúdo consiste em um método empírico, e não há uma 

receita pronta para colocá-la em prática, mas existem algumas regras de base a 

serem seguidas, as quais devem ser: homogêneas; exaustivas; exclusivas e 

objetivas; adequadas ou pertinentes (BARDIN, 2011). Também é um método misto, 

que envolve abordagem quantitativa e qualitativa. A análise quantitativa considera 

essencialmente a frequência de certos elementos no conteúdo, enquanto na análise 

qualitativa observa-se a presença ou ausência de uma característica ou conjunto 

delas em um fragmento de mensagem. Apesar de ser bastante descritiva, tem por 

objetivo e função a inferência, por meio de atitudes interpretativas baseadas nas 

evidências e indicadores levantados, sustentados por uma estrutura técnica de 

validação (BARDIN, 2011). 

 

 

3.3.1 Fases da Análise 

  

 

 O processo da análise de conteúdo pode ser detalhado em diversas fases. 

A primeira fase, de pré-análise, consiste na organização do material a ser analisado. 

Para isso, envolve a escolha de documentos, a realização de leitura flutuante e de 

leitura crítica para a seleção dos materiais, para por fim obter o corpus final de 

análise. Nesta dissertação, esta primeira etapa correspondeu às etapas de pesquisa 

bibliométrica e análise sistêmica. 
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Na segunda fase, trabalha-se com a exploração prática do material 

selecionado. Para isso, são usadas técnicas de codificação, a qual nesta pesquisa 

foram desenvolvidas principalmente durante a revisão bibliográfica e elaboração do 

Capítulo 2. Em seguida é feita a categorização, identificando as Categorias de 

Contexto, Categorias de Análise, Unidades de Registro e Unidades de Contexto. 

Estas puderam ser definidas pelo levantamento de informações com base em 

critérios quantitativos, pela identificação dos termos com maior frequência nos 

textos, e também utilizando critérios qualitativos, relacionados principalmente com os 

objetivos da pesquisa. 

Por fim, a terceira fase corresponde ao tratamento dos resultados, etapa em 

que são desenvolvidas as inferências. Para tanto, é necessário realizar os processos 

de descrição, inferências e interpretação dos dados, o que correspondeu à análise 

dos resultados propriamente dita. 

A síntese dessas fases foi esquematizada na ilustração a seguir (Figura 12), 

relacionadas com os procedimentos adotados em cada etapa, os quais serão 

detalhados na sequência. 
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Figura 12 – Fases da Análise de Conteúdo 

 

Fonte: Adaptado de Bardin (2011). 
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3.3.2 Pré-análise 

 

 

Esta primeira etapa consiste na fase de organização do material a ser 

analisado. Para tanto, foi realizada a coleta dos documentos, uma leitura flutuante e 

crítica para auxiliar na escolha destes, até chegar-se no corpus final de análise. 

Bardin (2011) aponta algumas regras para seleção crítica do material, que envolve: 

exaustividade; representatividade; homogeneidade e pertinência. 

Estes procedimentos foram realizados na etapa de Pesquisa Bibliográfica, 

Análise Sistêmica, Revisão Bibliográfica e Alinhamento Conceitual, os quais já foram 

descritos na seção anterior (3.3 PESQUISA BIBLIOGRÁFICA).  

 

 

3.3.3 Exploração do material: Codificação 

 

 

Antes de dar início à definição de categorias para fundamentar a análise dos 

dados, foi necessário passar pela etapa de codificação. Este processo consiste na 

transformação dos dados brutos do texto, tendo por base regras precisas. Seja por 

recorte, agregação ou enumeração, “permite atingir uma representação do conteúdo 

ou da sua expressão; suscetível de esclarecer o analista das características do 

texto” (BARDIN, 2011, p. 133). 

Este procedimento foi realizado especialmente na etapa de pesquisa 

bibliográfica e revisão da literatura, uma vez que pela leitura integral dos materiais, 

foi possível extrair os principais elementos para o desenvolvimento da análise de 

conteúdo. Deste modo, os Quadros 1 a 3 (páginas 98 e 99), apresentados na seção 

2.4 ALINHAMENTO CONCEITUAL, consistem na síntese desse processo de 

codificação, pois apresentam um levantamento das principais informações extraídas, 

as quais serviram de base para dar sequência no processo de categorização, que 

será descrito a seguir. 
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3.3.4 Categorização 

 

 

 Esta etapa consiste na “operação de classificação de elementos 

constitutivos de um conjunto por diferenciação e, em seguida, por reagrupamento 

segundo gênero (analogia), com critérios previamente definidos” (BARDIN, 2011, p. 

147). Assim, as categorias são uma representação simplificada dos dados brutos e 

formam classes que reúnem grupos de elementos, agrupados pelas suas 

características em comum. Para a definição das categorias deste trabalho, utilizou-

se em especial o critério semântico (categorias temáticas) e léxico (agrupamento 

das palavras pelo seu sentido, considerando sinônimos e significados próximos), por 

meio de associações e equivalências (BARDIN, 2011). 

O processo de categorização resultou da classificação analógica e 

progressiva dos elementos, com a definição conceitual dos títulos sendo definida ao 

final de cada operação. As categorias são subdivididas em 4 grupos: 

a) Categorias de Contexto: abrange o conteúdo como um todo, são as mais 

amplas, podem ser definidas pela pesquisa bibliográfica e são 

diretamente relacionadas com os objetivos de pesquisa; 

b) Categorias de Análise: subdivisão das categorias de contexto em partes 

menores que irão permitir a análise; 

c) Unidades de Registro: são as palavras ou palavra-tema que explicam a 

categoria de análise, e podem ser definidas por critérios quantitativos 

(frequência e recorrência); 

d) Unidades de Contexto: frase, trecho ou fragmento que permite explicar a 

unidade de registro.  

 

 

3.3.5 Categorias de Contexto 

 

 

As categorias de contexto foram definidas tomando por base os objetivos da 

pesquisa, a Revisão de Literatura e o Alinhamento Conceitual, e principalmente as 

palavras-chave deste trabalho, uma vez que são as mais amplas para conter 



113 

subdivisões menores e representarem seu enquadramento (contexto). Deste modo, 

definiu-se como categorias de contexto: 

1. Design Emocional 

2. Economia da Funcionalidade 

3. Redes de solução-demanda 

Assim, a compilação dos 76 materiais do corpus foi reagrupada de acordo 

com as categorias de contexto, correspondendo a: 

1. Design Emocional: 15 referências 

2. Economia da Funcionalidade, SPS e Autolib: 50 referências 

3. Teoria Ator-Rede: 11 referências  

 

Este agrupamento auxiliou na próxima etapa, a definição das categorias de 

análise.  

 

 

3.3.6 Categorias de Análise, Unidades de Registro e Unidades de Contexto 

 

 

 A definição das categorias de análise contribuiu principalmente para os três 

primeiros objetivos específicos desta pesquisa: 

a) Caracterizar elementos do Design Emocional; 

b) Caracterizar elementos da Economia da Funcionalidade; 

c) Caracterizar elementos de redes de solução-demanda. 

Assim, para auxiliar na definição das categorias de análise, unidades de 

registro e de contexto, foi feita uma análise quantitativa e qualitativa de cada uma 

das referências, já agrupadas nas três categorias de contexto. 

 

 

3.3.6.1 Análise quantitativa 

 

 

 A análise quantitativa se deu pela determinação das 5 palavras com maior 

frequência em cada artigo. Para isso, foram utilizadas as ferramentas disponíveis no 

site Tag Crowd (2017), o qual permite a geração de imagens de nuvens de palavras, 
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incluindo também a frequência destas, facilitando a visualização. As figuras a seguir 

(Figuras 13, 14 e 15) apresentam alguns exemplos das nuvens de palavras 

formadas, com base nos artigos analisados (exemplos gerados de um artigo para 

cada categoria de contexto).  

  

 

Figura 13 – Nuvem de palavras geradas para uma referência de Design Emocional 

 

Fonte: Autoria própria, utilizando o site Tag Crowd (2017). 
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Figura 14 – Nuvem de palavras geradas para uma referência de Economia da Funcionalidade 

 

Fonte: Autoria própria, utilizando o site Tag Crowd (2017). 
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Figura 15 – Nuvem de palavras geradas para uma referência de redes de solução-demanda 

 

Fonte: Autoria própria, utilizando o site Tag Crowd (2017). 

 

 

Percebe-se que as nuvens de palavras apresentam os termos que 

aparecem com mais frequência em tamanho maior, além de mostrar a quantidade 

de vezes que cada termo apareceu, pelo número entre parênteses ao lado direito de 

cada palavra. Com base nos resultados obtidos pelas nuvens de palavras, foi 

possível realizar um levantamento das palavras mais citadas em todos os artigos. A 



117 

Tabela 4 a seguir mostra a relação das oito palavras mais citadas, para cada 

categoria de contexto, com base nos artigos definidos para cada categoria. 

 

 

Tabela 4 – Resultados de buscas por palavra-chave 

CATEGORIA PALAVRAS MAIS CITADAS FREQUÊNCIA 

Economia da 
Funcionalidade 

Sistema Produto-Serviço (SPS) 7979 

Consumidor 3553 

Design 2944 

Sustentável 2503 

Estratégia 1877 

Funcional 1799 

Economia 1104 

Comportamento, consumo 762 

   

Redes de 
solução-demanda 

Social 2205 

Atores, Agentes 387 

Projeto 369 

Teoria 231 

Prática 161 

Gerenciamento 84 

Redes 74 

Mercado 63 

   

Design Emocional 

Design 1968 

Produto, Objeto 822 

Emoções, Emocional, Afetivo 618 

Experiência 576 

Consumidor 559 

Pesquisa 345 

Psicológico, Cognitivo 271 

Propriedade, vínculo 142 

Fonte: Autoria própria (2017). 

 

 

O levantamento destas palavras pela frequência, juntamente com a análise 

qualitativa, auxiliou na definição das categorias de análise finais, conforme é descrito 

a seguir. 
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3.3.6.2 Análise qualitativa 

 

 

Na sequência também foi feita uma análise qualitativa, com base em leitura 

dos materiais, a qual considerou elementos e expressões em comum entre os 

diferentes textos, mas que não necessariamente apareceram na contagem de 

palavras. Este procedimento (quantitativo e qualitativo) foi aplicado para os 76 

artigos do corpus bibliográfico, ainda neste momento separados nas três categorias 

de contexto. As 6 tabelas resultantes, uma contendo a análise quantitativa e outra a 

análise qualitativa, para cada uma das três categorias de contexto, encontram-se 

nos apêndices ao final deste trabalho (APÊNDICES C a H). 

Posteriormente, as palavras e as expressões resultantes das análises 

quantitativas e qualitativas, dentro de cada categoria de contexto, foram agrupadas, 

considerando-se a frequência, bem como associações e equivalências. Palavras ou 

expressões em diferentes idiomas (inglês, francês, português), foram traduzidas e 

reagrupadas, priorizando-se ao final a língua portuguesa. Nesse momento, as 

palavras com maior aparição em termos de frequência serviram como suporte para a 

consideração das palavras qualitativas. 

Tendo feito este agrupamento, partiu-se para a definição das categorias de 

análise, com base na definição das unidades de registro e de contexto (palavras ou 

palavra-tema que explicam a categoria de análise), em um processo quase que 

simultâneo. As listas de expressões iniciais e o processo de agrupamento para a 

definição das categorias finais encontram-se ao final deste trabalho (APÊNDICES I a 

K). 

Foram realizados diversos agrupamentos e exclusões, considerando que as 

categorias terminais provêm do reagrupamento progressivo de categorias com uma 

generalidade mais fraca, e que um bom conjunto de categorias deve ter as 

qualidades: exclusão mútua; homogeneidade; pertinência; objetividade e fidelidade e 

produtividade (BARDIN, 2011). Em um primeiro momento, foram levantadas 

categorias de análise, unidades de registro e unidades de contexto para as três 

categorias de contexto, as quais são apresentadas a seguir (Quadros 5, 6 e 7). 
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Quadro 5 – Definição das Categorias de Análise, Unidades de Registro e Contexto para a 
Categoria de Contexto Economia da Funcionalidade 

 (continua) 
CATEGORIAS 
DE ANÁLISE 

UNIDADES DE 
REGISTRO 

UNIDADES DE CONTEXTO 

Propriedade 

Usuário ou 
Provedor 

Em um SPS orientado ao produto, a posse continua com o 
consumidor, e provedor vende serviços adicionais; no SPS voltado ao 
uso, a propriedade permanece com o provedor, e os direitos de uso 
são vendidos ao consumidor; no SPS orientado aos resultados, são 
vendidas as funções do produto, que atendem diretamente às 
demandas do consumidor (TUKKER, 2004). 

Efeitos de rebote 
Efeitos de rebote (rebound effects), definidos por Schneider (2003) 
como o aumento do consumo graças às inovações facilitadas e 
permitidas pela tecnologia, ou efeitos colaterais inesperados. 

Soluções 
Completas 

 
 

SPS e Buquês 

Conjunto comercializável de produtos e serviços, que juntos são 
capazes de satisfazer as necessidades de forma completa 
(GOEDKOOP et al., 1999). Um buquê é uma oferta comercial de 
conjunto de produtos complementares (bens e/ou serviços), 
complementares na oferta de uma função particular, uma proposta de 
solução global e completa à situação de uso (HUET; CHOPLIN, 2012). 

Experiência 

Conjunto de efeitos provocados pela interação entre um usuário e um 
produto, que inclui o grau em que todos os sentidos são satisfeitos 
(experiência estética), os significados que são atribuídos ao produto 
(experiência de significado) e os sentimentos e emoções despertados 
(experiência emocional) (HEKKERT, 2006). 

Satisfação das 
Necessidades 

Funcionais e 
Emocionais  

A projeção de experiências tem a possibilidade de preencher a 
ausência de propriedade, por isso é importante projetar experiências 
pessoalmente significativas e positivas, pensadas para satisfazer as 
necessidades funcionais e emocionais dos consumidores 
(DEMYTTENAERE, DEWIT, JACOBY, 2016). 

Valor de uso 

Produção de valor de uso para o consumidor, o que pode ser 
exemplificado pela substituição da venda de um carro pela venda do 
uso do carro. Identificar e enfatizar as funções de concepção de um 
produto (bens materiais ou serviços) que satisfaça os usuários e 
providencie assim seu valor de uso (GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016). 

Redes de 
Stakeholders 

 
 

Negociação 
 

Processo em que diferentes conjuntos de características serão 
percebidos de forma diferente pelos clientes, e o objetivo da 
negociação é determinar o melhor compromisso entre a satisfação do 
cliente e o desempenho ambiental dos SPS (SALAZAR; LELAH; 
BRISSAUD, 2015). 

Interação 

SPS eficientes têm por base um modelo econômico focado na 
satisfação, na inovação da interação entre stakeholders, e 
apresentam potencial de eco-eficiência intrínseco. Considerar a 
existência de stakeholders socioeconômicos (com suas habilidades e 
capacidades) e a interação que ocorre entre eles (parcerias e 
interações). (VEZZOLI; KOHTALA; SRINIVASAN, 2014). 

Cooperação 

A Economia da Funcionalidade considera que as soluções não podem 
ser pré-definidas ou previstas antes de sua concepção, mas são co-
definidas e co-construídas, uma vez que pressupõem interações 
dinâmicas em rede, e assim a solução pode surgir progressivamente, 
pelas interações entre os diferentes atores: produtores, consumidores, 
produtos e serviços, em um processo de cooperação (GIDEL; HUET; 
BISIAUX, 2016). 
Huet e Choplin (2012), Moati e Corcos (2005), Lindström (2016), 
Vaileanu Paun (2011), Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014), 
consideram que o valor é criado em um processo de cocriação com o 
consumidor, emergindo da cooperação entre os parceiros para co-
construir uma solução singular. 
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(conclusão) 
CATEGORIAS 
DE ANÁLISE 

UNIDADES DE 
REGISTRO 

UNIDADES DE CONTEXTO 

Desenvolvimento 
Sustentável 

Crescimento 
Econômico 

A Economia da Funcionalidade é o único que apresenta uma real 
proposta de desenvolvimento sustentável, por dissociar 
crescimento econômico do fluxo material, propor um forte 
envolvimento territorial e pela sua articulação com os três eixos do 
desenvolvimento sustentável: econômico, social e ambiental 
(TERTRE, 2011). 

Território 

Pelas abordagens de funcionalidade, que envolvem questões como 
mobilidade, cidades sustentáveis e vizinhanças ecológicas, o 
território é percebido como um local multi-setorial/multi-funcional de 
encontro entre vários atores, centrados em estratégias de valor de 
uso compartilhado (VAILEANU PAUN, 2011). 

Sustentabilidade  

Os SPS são estratégias de design para a sustentabilidade, que têm 
por objetivo integrar um sistema de produtos, serviços e comunicação 
com base em novas formas de organização e reconfiguração dos 
papéis de consumidores e demais stakeholders, objetivos 
sustentáveis de médio e longo-prazo. (VEZZOLI; KOHTALA; 
SRINIVASAN, 2014). 

Fonte: Autoria própria (2017). 

 

 

Quadro 6 – Definição das Categorias de Análise, Unidades de Registro e Contexto para a 
Categoria de Contexto Redes de solução-demanda 

CATEGORIAS 
DE ANÁLISE 

UNIDADES DE 
REGISTRO 

UNIDADES DE CONTEXTO 

Redes 
Heterogêneas 

Atores, 
Actantes 

Os actantes podem ser entregáveis, artefatos ou qualquer material 
que desempenhe um papel de mediador entre os atores e induzi-los a 
atuarem na rede (FLORICEL et al., 2014). 

Dispositivos 

Equipamentos e dispositivos são essenciais para que a interação 
entre os atores da rede possa ocorrer. O importante não são as 
competências intrínsecas dos agentes envolvidos, mas sim os 
equipamentos, ferramentas e dispositivos que permitem que as 
ações dos atores tomem forma, e moldam o seu comportamento 
(CALLON, 1999). 

Tradução 

Negociação 

Em outras palavras, em vez de enfatizar a agência de um ator 
dominante, como um planejador ou gerente, como os modelos de 
decisão racional assumem implicitamente, a TAR assume um espaço 
de negociação, onde a novidade emerge da interação de atores 
autônomos e engajados no processo de tradução (FLORICEL et al., 
2014). 

Enquadramentos 
e desarranjos 

O enquadramento (framing) é uma operação usada para definir 
agentes individuais que são claramente distintos e dissociados uns dos 
outros. Também permite a definição de objetos, bens e mercadorias 
que são perfeitamente identificáveis e podem ser separados não 
apenas de outros bens, mas também dos atores envolvidos, por 
exemplo, em sua concepção, produção, circulação ou uso. É devido a 
esse enquadramento que o mercado pode existir, isto é, que agentes 
distintos e bens distintos podem ser postos em prática, uma vez que 
todas essas entidades são independentes, não relacionadas e 
desvinculadas umas das outras (CALLON, 1999). 

Relações em 
Rede 

Interação 

É a interação em rede destes diferentes atores que acaba por 
configurar os atores e suas motivações, em um processo dinâmico e 
que exige constantes negociações. Durante as interações, os atores 
interagem entre si, tomam decisões e agem de acordo com seus 
interesses, em processos constantes de interações, negociações e 
discussões, uma vez que enfrentam conflitos de interesse com as 
ações de outros atores (CALLON, 1999). 

Coprodução 

A TAR se recusa a aceitar a tecnologia e a sociedade como categorias 
ontologicamente distintas, e insiste em considerar a sociotecnologia 
como uma coprodução dinâmica que só faz sentido numa perspectiva 
relacional (FALLAN, 2008). 

Fonte: Autoria própria (2017). 
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Quadro 7 – Definição das Categorias de Análise, Unidades de Registro e Contexto para a 
Categoria de Contexto Design Emocional 

CATEGORIAS 
DE ANÁLISE 

UNIDADES DE 
REGISTRO 

UNIDADES DE CONTEXTO 

Estratégias no 
Design de 
Produtos 

Design Visceral 
“O design visceral considera o impacto inicial de um produto, sua 
aparência, toque e sensação” (NORMAN, 2004, p. 48). 

Design 
Comportamental 

“O design comportamental é associado ao prazer e eficácia do uso, 
com a função, performance e usabilidade” (NORMAN, 2004, p.48). 

Design Reflexivo 

“É no design reflexivo que pensamentos e emoções são 
experimentados. Envolve interpretação, entendimento e razão, 
relacionamentos a longo-prazo e sentimentos de satisfação por 
possuir, dispor ou usar um produto” (NORMAN, 2004, p.49). 

Aspectos 
Emocionais, 

Psicológicos e 
Cognitivos 

Necessidades e 
Desejos 

“Necessidades são determinadas pela tarefa (o que realmente é 
necessário); desejos são determinados pela cultura, pela 
publicidade, pela forma como a pessoa se vê e como quer ser vista 
por outros” (NORMAN, 2004, p.54). 

Posse 
Psicológica 

A posse psicológica é o estado mental em que o indivíduo reivindica 
um objeto como seu, o que pode ocorrer com objetos de posse legal, 
compartilhados ou abstratos. Também considera o valor que um 
indivíduo dá a determinado produto e seu cuidado em evitar a perda 
ou danos (BAXTER; AURISICCHIO; CHILDS, 2015). 

Comportamento 
de Consumo 

As emoções mudam a forma como a mente resolve problemas e 
influenciam diretamente o comportamento (NORMAN, 2004). 
O processo de consumo é motivado por condutores emocionais 
complexos (CHAPMAN, 2009). Explorar em quais condições os 
designers, podem contribuir na mudança dos padrões de 
comportamento e consumo (PETTERSEN; BOKS; TUKKER, 2013). 

Vínculo e apego 

“As pessoas criam vínculos e apegos com artefatos que possuem 
uma associação pessoal significativa, e se remetem a momentos de 
prazer, satisfação e conforto. O apego pode não ser com o objeto, 
mas com os significados que representa (NORMAN, 2004). 

Experiências 

Aspectos 
emocionais e 

funcionais 

“Uma experiência é compreendida de interações emocionais e 
funcionais entre os consumidores e os provedores de serviço, e por 
isso devem focar tanto em resultados emocionais quanto 
funcionais (BELTAGUI; CANDI; RIEDEL, 2012) 

Serviços 

Projetar um serviço que ofereça uma experiência diferenciada 
consiste em um desafio, tendo como foco o consumidor, e como este 
percebe o valor oferecido por um serviço. (BELTAGUI; CANDI; 
RIEDEL, 2012). 

Valor agregado 

Ao incorporar necessidades afetivas e cognitivas que podem ser 
descritas como preferências perceptivas do usuário, os designers 
podem aprimorar e aumentar o valor agregado da experiência 
(ZHOU; JI; JIAO, 2012). 

Design centrado 
no usuário 

Avaliação e 
interesse do 

usuário 
(appraisals e 

concerns) 

Respostas emocionais de uma experiência são descritas pelo 
processo de avaliação (appraisal), em que emoções são 
estimuladas pelo julgamento automático direto de uma experiência 
(HEKKERT, 2006). Se entrar em conflito com os interesses 
(concerns) do indivíduo, serão geradas emoções negativas, quee 
serão evitadas (DESMET, 2003). Um design para emoção requer 
uma abordagem com foco nas avaliações e interesses (appraisals 
e concerns), pois apesar de as emoções serem subjetivas, o 
processo da emoção é universal, e pessoas que compartilham dos 
mesmos interessantes e julgamentos poderão experimentar emoções 
similares (DESMET; PORCELIJN; VAN DIJK, 2007) 

Redes de 
Stakeholders 

Necessidade de olhar além das relações apenas entre designer, 
produto ou serviço e usuário, e levar em consideração a dinâmica de 
processos e uma rede maior de stakeholders envolvidos 
(PETTERSEN; BOKS; TUKKER, 2013). 

Fonte: Autoria própria (2017). 

 

As categorias definidas nestes quadros serviram de base para a definição 

das categorias finais, para desenvolvimento da análise posterior, no Capítulo 4. 
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3.3.7 Definição das Categorias de Análise Finais 

 

 

Tendo em vista o objetivo geral de caracterizar a contribuição do Design 

Emocional em redes de solução-demanda da Economia da Funcionalidade, 

verificou-se a necessidade de agrupar Economia da Funcionalidade e redes de 

solução-demanda em um mesmo grupo, o que se relaciona também ao quarto 

objetivo específico: d) correlacionar os elementos de redes de solução-demanda 

com os de Economia da Funcionalidade. Os resultados foram então as categorias 

finais a seguir (Quadro 8). 

 

 

Quadro 8 – Definição das Categorias de Análise Finais 

Fonte: Autoria própria (2017). 

 

CATEGORIAS DE 

CONTEXTO 

CATEGORIAS DE 

ANÁLISE 
UNIDADES DE REGISTRO 

Design Emocional 

 Estratégias no Design de 

Produtos  

Design Visceral 

Design Comportamental 

Design Reflexivo 

Aspectos Emocionais, 

Psicológicos e Cognitivos 

Necessidades e Desejos 

Posse Psicológica 

Comportamento de Consumo 

Vínculo e apego 

Experiências 

Aspectos emocionais e funcionais 

Serviços 

Valor agregado 

Design centrado no usuário 

Avaliação e interesse do usuário 

(appraisals e concerns) 

Redes de Stakeholders 

Redes de solução-

demanda na 

Economia da 

Funcionalidade 

Propriedade 
Usuário ou Provedor 

Efeitos de rebote 

Soluções completas 
SPS e Buquês 

Experiência 

Satisfação das 

necessidades 

Funcionais e Emocionais 

Valor de uso 

Rede Heterogêneas de 

Stakeholders (atores) 

Provedores, empresas 

Cliente, usuário 

Dispositivos 

Cooperação, coprodução e interação 

Desenvolvimento 

Sustentável 

Desenvolvimento da Economia Local 

Valorização do Território e aspectos sociais 

Aspectos ambientais 
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Essas categorias foram utilizadas para o desenvolvimento da análise do 

caso de estudo apresentado na sequência, no próximo capítulo. Retoma-se que, 

conforme as delimitações propostas para a pesquisa, este estudo tem seu enfoque 

no contexto da Economia da Funcionalidade, tratanto de estratégias de Sistemas 

Produto-Serviço, mais especificamente a tipologia de SPS orientado ao uso. Para 

isso, tratou-se caso do Autolib, sistema de compartilhamento de carros elétricos 

desenvolvido na França, apoiado na coleta e na análise de dados secundários. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

Neste capítulo é apresentada a análise dos resultados obtidos, relacionados 

principalmente aos últimos dois objetivos específicos, e também ao objetivo geral 

proposto pela pesquisa. 

 

 

4.1 UMA EXPERIÊNCIA DE REDE DE SOLUÇÃO-DEMANDA NA ECONOMIA DA 

FUNCIONALIDADE 

 

 

Para dar sequência na pesquisa, tendo em vista o atendimento do objetivo 

geral proposto e aos dois últimos objetivos específicos, verificou-se a necessidade 

de levantar critérios que auxiliassem a caracterizar uma experiência de rede de 

solução-demanda na Economia da Funcionalidade, para posteriormente caracterizar 

a contribuição do Design Emocional nesta solução. 

Para tanto, optou-se por trabalhar com o Autolib, exemplo de car-sharing 

citado pela literatura como um caso de Economia da Funcionalidade (BISIAUX, 

2015; GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016). 

 

 

4.1.1 O Autolib como uma Rede de Solução-Demanda da Economia da 

Funcionalidade 

 

 

Com base no levantamento de informações sobre o modelo Autolib, as quais 

foram apresentadas no Capítulo 2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA, foi possível 

realizar a correlação deste modelo com as categorias de análise levantadas no 

Capítulo 3 para as Redes de solução-demanda na Economia da Funcionalidade, 

como forma de validar o objeto de estudo. A seguir será apresentada a relação do 

Autolib com as cinco categorias de análise definidas: (i) Propriedade; (ii) Soluções 

completas; (iii) Satisfação das necessidades; (iv) Rede Heterogêneas de 

Stakeholders (atores); (v) Desenvolvimento Sustentável. 
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4.1.1.1 Propriedade 

 

 

Com relação à categoria de análise Propriedade, no modelo Autolib, pode-se 

identificar um Sistema Produto-Serviço orientado ao uso, em que a propriedade 

permanece com o provedor do serviço e os direitos de uso são transmitidos ao 

consumidor. Deste modo, o usuário é o proprietário temporário, enquanto dirige o 

veículo (TUKKER, 2004). Nesse sentido, o modelo do Autolib é um modelo de uso 

que propõe a posse temporária, em que o carro é utilizado pela função principal de 

mobilidade que oferece (SALAZAR; LELAH; BRISSAUD, 2015), sem acarretar nas 

preocupações mais comuns de se ter um veículo próprio, como em gastos com 

combustível, dificuldades para encontrar vagas de estacionamento, despesas com 

manutenção e reparos, pois no Autolib elas são transferidas para a empresa 

provedora e mantenedora do serviço (BEUREN; FERREIRA; MIGUEL, 2013; 

VEZZOLI; KOHTALA; SRINIVASAN, 2014; VERVAEKE; CALEBRESE, 2015).  

Além disso, por ser um sistema de pagamento por uso, o Autolib permite o 

acesso a indivíduos que antes não teriam condições de adquirir o produto em si, por 

oferecer um acesso à mobilidade por meio de veículos a custos mais baixos do que 

se comparado à aquisição de um carro particular (VEZZOLI; KOHTALA; 

SRINIVASAN, 2014). Isso pode ser percebido pelo fato de o Autolib atrair muitos 

usuários jovens, os quais muitas vezes não têm condições de adquirir um veículo 

próprio e encontram uma oportunidade nos modelos de uso compartilhado 

(HENLEY, 2014). 

Como forma de evitar possíveis efeitos de rebote (BISIAUX et al. 2014; 

DEMYTTENAERE, DEWIT, JACOBY, 2016; KOTNAROVSKY et al., 2013; VEZZOLI 

et al., 2015) as estações de entrega e retirada dos veículos contam com funcionários 

responsáveis pela fiscalização de suas condições. Além disso, caso o motorista 

apresente um histórico de danos ao carro, principalmente em acidentes (batidas), 

deve pagar multas, e tem sua conta suspensa se os danos forem recorrentes por 

mais de três vezes (HENLEY, 2014).  
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4.1.1.2 Soluções completas 

 

 

Em relação à categoria de análise Oferta de Soluções Completas, o Autolib 

pode ser considerado um SPS orientado ao uso com o objetivo de oferecer a função 

de mobilidade dentro da cidade aos seus habitantes e turistas. Neste sentido, por 

mais que os Bluecars não sejam altamente potentes (com velocidade máxima 

limitada a 130km/h), a proposta do Autolib procura atender bem à demanda 

específica em situação de transporte urbano (HUET; CHOPLIN, 2012). Para tanto, é 

a empresa que preocupa-se com a manutenção e reparos, oferece canais de 

atendimento em caso de emergências, e sistema de monitoramento 24h por 

questões de segurança, para evitar que os veículos saiam das regiões permitidas 

(VERVAEKE; CALEBRESE, 2015). Com isso, espera-se melhorar a experiência na 

cidade, por meio de uma solução completa que consiste em um sistema fácil, prático 

e sustentável. 

Apesar de a proposta do Autolib ter sido concebida pensando na sua 

articulação com o sistema já em uso de bike-sharing, o Vélib (AUTOLIB 

METROPOLE, 2017; DIJK; ORSATO; KEMP, 2012), considera-se no entanto que a 

oferta do Autolib poderia ser mais completa se fosse integrada com os demais meios 

de transporte urbano, principalmente os públicos, como metrôs e ônibus 

(HILDERMEIER; VILLAREAL, 2014). Assim, poderia ampliar a solução ofertada, 

uma vez que Ceschin (2013) aponta que os SPS podem ser entendidos como um 

sistema integrado de produtos, de serviços e de stakeholders, referindo-se tanto ao 

sistema de produtos e serviços entregue ao consumidor, quanto ao sistema de 

atores que produzem e entregam este conjunto. Entende-se que o Autolib poderia 

ampliar a rede de atores envolvidos. 

Porém, atentando para o conceito de buquês, pode-se considerar que o 

Autolib oferece um pacote completo pelo acesso ao valor de uso ao invés do valor 

de troca, para um mercado específico (MOATI; RANVIER; SURY, 2006), por ser um 

conjunto coerente de produto e serviços que ofertados juntos atendem às demandas 

de mobilidade, visto como proposta de solução completa às situações de uso dos 

consumidores (HUET; CHOPLIN, 2012). 

Com relação à experiência, o serviço da Autolib pode ser considerado 

semelhante à maioria das ofertas de empresas de compartilhamento de carros, com 
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alguns diferenciais e vantagens, como: poder usar o serviço no mesmo dia em que é 

feita a adesão ao sistema, e pela funcionalidade de reserva antecipada de vagas de 

estacionamento para a devolução do veículo (ROE, 2017) 

No entanto, ainda existem questões que podem ser aprimoradas. A 

experiência de uso na perspectiva da interface do sistema e a sequência de passos 

até a efetiva utilização do veículo pode não ser tão intuitiva para determinados 

usuários, além da própria questão de reserva de vaga, que se não efetuada por 

motivo de esquecimento ou pressa, pode trazer transtornos ao usuário (ROE, 2017). 

Conforme aponta Liem (2015), as experiências construídas em torno do produto hoje 

podem ser mais importantes do que o próprio produto, por isso a importância de 

projetar experiências completas e criar oportunidades de valor. Desta forma, 

considera-se que o Autolib pode proporcionar experiências satisfatórias de uso, mas 

algumas questões poderiam ser aprimoradas para constituir experiências mais 

completas. 

 

 

4.1.1.3 Satisfação das necessidades 

 

 

Considera-se que o Autolib apresenta potencial para satisfazer as 

necessidades tanto funcionais quanto emocionais dos usuários, ao oferecer uma 

alternativa efetiva de locomoção dentro da cidade, aliada ao conforto, facilidade e 

segurança. Conforme apontam Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014), o processo de 

concepção de design de SPS deve ampliar sua abordagem, não pensando somente 

em questões funcionais, mas em termos de satisfação, mudando o foco de um 

produto para um sistema mais amplo que satisfaça uma demanda específica.  

Na pesquisa de Martin e Darpy (2014), verificou-se que os usuários 

entrevistados consideraram a experiência de uso do Autolib satisfatória, e em alguns 

casos até divertida, por ser uma proposta de experiência nova e diferente do uso de 

um veículo comum. Para contribuir na funcionalidade e atender às necessidades de 

transporte, os carros são equipados com GPS, computador de bordo, ar-

condicionado, porta-malas e permitem o uso de cadeiras especiais para crianças. E 

por existirem estações próprias de retirada e devolução dos veículos, autores como 

Roe (2017) consideram que uma grande preocupação e transtorno dos motoristas 
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em grandes cidades é amenizada, além do fato de o veículo poder ser devolvido em 

outra estação que não a de retirada (BISIAUX, 2015). Assim, é uma proposta de 

satisfação das necessidades de mobilidade e transporte pela oferta de serviços e 

pelos produtos que apoiam e permitem este acesso (SALAZAR; LELAH; 

BRISSAUD, 2015). 

Além disso, Vervaeke e Calabrese (2015) consideram que o Bluecar do 

Autolib atende aos cinco objetivos críticos apontados por Dreyfuss (1967), no 

desenvolvimento do design de novos produtos: (i) utilidade; (ii) aparência; (iii) 

facilidade de manutenção; (iv) baixo custo; (v) comunicação. No caso do Bluecar e 

do sistema Autolib, o atendimento a esses objetivos críticos contribui para a 

integração do produto com um serviço, constituindo um SPS que funcione 

adequadamente e proporcionando valor agregado ao ciclo de vida do produto 

(VERVAEKE; CALEBRESE, 2015), além de propor uma melhor satisfação das 

necessidades funcionais e emocionais (DEMYTTENAERE, DEWIT, JACOBY, 2016). 

Elementos como fácil acesso, uso e direção, design funcional, eficiente e ao 

mesmo tempo agradável e a busca por soluções menos dispendiosas, contribuem 

para enfatizar o valor de uso e os efeitos úteis (GIDEL; HUET; BISIAUX, 2016; 

HUET; CHOPLIN, 2012) de um sistema de car-sharing como o Autolib. 

 

 

4.1.1.4 Redes heterogêneas de stakeholders (atores) 

 

 

Em relação à rede de stakeholders, apesar de ser um grupo (Belloré) o 

principal responsável pelo desenvolvimento e implementação do Autolib, foi 

necessária a criação de parcerias e a interação de diferentes atores, cada um com 

competências, recursos e interesses (DIJK; ORSATO; KEMP, 2012). O próprio 

histórico do Autolib demostra que outras empresas declinaram a proposta de 

investimentos, por considerar a ideia muito arriscada, e neste sentido, não estarem 

dispostas a cooperar. A trajetória que levou a esse sistema de compartilhamento de 

carros elétricos foi o resultado de 20 anos de pesquisa e desenvolvimento e várias 

alianças entre empresas (VERVAEKE; CALEBRESE, 2015), contratando pessoas 

com habilidades complementares de fora das empresas do grupo (TERRIEN et al., 

2016).  
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Considerando especificamente a questão de redes de solução-demanda, a 

solução do Autolib surgiu pela interação entre diferentes atores e momentos: (i) o 

sucesso do sistema de bike-sharing; (ii) o desenvolvimento de baterias de LMP que 

permitiu a introdução de uma tecnologia adequada; (iii) o envolvimento de diferentes 

setores e empresas, que permitiu que soluções adaptadas fossem geradas pelas 

interações dentro da rede entre os diferentes atores, em um processo dinâmico de 

cooperação, constituindo assim redes de solução-demanda. Assim, desde a 

concepção da ideia do Autolib, a verificação da viabilidade econômica possível pelo 

desenvolvimento de baterias eficientes para a demanda, a parceria com diferentes 

produtores, seja para o design dos carros, sua produção, sistemas de bordo, pneus 

e demais componentes, até a aceitação dos usuários em aderir ao modelo, foi 

possível pela proposta de solução em uma rede de demanda. 

Além disso, o Autolib desencadeou padrões inovadores de colaboração, 

uma vez atores já estabelecidos no mercado de automóveis (produtores e empresas 

de locação) entraram em colaboração com administrações municipais para 

desenvolver novos modelos de negócios em torno de carros compartilhados e 

elétricos (HILDERMEIER; VILLAREAL, 2014). Isso relaciona-se com as ideias de 

Vezzoli, Kohtala e Srinivasan (2014), ao consideraram os SPS como estratégias de 

design com base em um modelo econômico focado na satisfação, na inovação da 

interação entre stakeholders e apresentarem um potencial de ecoeficiência 

intrínseco. 

 

 

4.1.1.5 Desenvolvimento sustentável 

 

 

Por fim, com relação à categoria Desenvolvimento Sustentável, considera-se 

o modelo do Autolib alinhado aos princípios sustentáveis da Economia da 

Funcionalidade. 

Em termos econômicos, a proposta pode incentivar a geração de novos 

empregos, principalmente pelas demandas de manutenção, e conforme modelo se 

expande para mais cidades, mais empregos locais podem ser gerados. Além disso, 

em longo prazo pode contribuir no crescimento econômico regional, por demandar 

as competências de diferentes parceiros e assim contribuir na economia de 
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determinada região (DIJK; ORSATO; KEMP, 2012; TERRIEN et al., 2016; 

VERVAEKE; CALEBRESE, 2015). Apesar de não estar totalmente integrado com o 

sistema de transporte urbano como um todo (HILDERMEIER; VILLAREAL, 2014), o 

Autolib permitiu a criação de uma parceira público-privada, trazendo benefícios para 

as empresas privadas do grupo e também para a prefeitura de Paris (TERRIEN et 

al., 2016; VERVAEKE; CALEBRESE, 2015). 

Entende-se que o Autolib também é uma proposta que busca valorizar o 

território, ao procurar diminuir o impacto dos automóveis nas cidades, reduzindo o 

número de veículos em circulação e a quantidade de área urbana destinada a 

espaços de estacionamento. Segundo Drut (2015), o consumo coletivo é uma 

característica fundamental de um sistema de transporte eficiente, considerando que 

a satisfação de necessidades individuais afeta as necessidades coletivas, por 

questões como congestionamentos e disputas para o uso de espaços de 

estacionamento (DRUT, 2015). Para tanto, o Autolib propõe contribuir para um 

melhor planejamento e utilização do espaço urbano, além de adicionar uma outra 

dimensão à paisagem urbana, ao trabalhar com um design padronizado e próprio 

para os carros e o mobiliário urbano (ROE, 2017). 

Além disso, no âmbito social, além de proporcionar mais oportunidades de 

emprego para a população local, a proposta do Autolib abrange a oportunidade de 

acesso a um veículo, pelo baixo custo, principalmente para o público mais jovem, 

que muitas não está disposto a adquirir um veículo, não só pelo alto investimento 

inicial, mas também por conta das manutenções, gastos com combustível e 

estacionamento (HENLEY, 2014). 

Em relação aos aspectos ambientais, Goedkoop et al. (1997), consideram 

que sistemas de car-sharing podem trazer como efeitos positivos a redução da 

quantidade de carros necessários para atender às demandas de mobilidade, e pelo 

aumento do uso do transporte público, o que também implica na redução de áreas 

destinadas para estacionamentos, e na redução da quantidade de carros a serem 

produzidos, mantidos e disponibilizados.  

Assim, em termos ambientais, o Autolib se propõe a contribuir na redução da 

poluição atmosférica e emissões de carbono, bem como da poluição sonora 

presente em grandes metrópoles, pela utilização de veículos movidos totalmente a 

energia elétrica, e por isso muito mais silenciosos (AUTOLIB, 2017). Além disso, no 

projeto, desenvolvimento e produção dos Bluecars, foram consideradas questões 
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ambientais importantes, como: (i) a utilização de materiais com menos riscos de 

depredação e desgaste; (ii) o aproveitamento da cor própria do metal; (iii) 

desenvolvimento de componentes com maior durabilidade. 

O Quadro 9 apresenta de forma sintetizada os elementos descritos 

anteriormente, com base na relação das características do Autolib, abordadas por 

diferentes autores da literatura, com as categorias de análise de Redes de Solução-

Demanda da Economia da Funcionalidade, definidas no Capítulo 3 desta 

dissertação. 

 

 

 

 

 



132 

Quadro 9 – Caracterização do Autolib como uma experiência de rede de solução-demanda da Economia da Funcionalidade 

CATEGORIA DE 
CONTEXTO 

CATEGORIAS 
DE ANÁLISE 

UNIDADES DE REGISTRO MODELO AUTOLIB 

Rede de solução-

demanda na 

Economia da 

Funcionalidade 

Propriedade 

Usuário ou Provedor 
O usuário é o proprietário temporário enquanto dirige o carro, mas a posse 

permanente é da empresa que fornece o serviço (SPS orientado ao uso). 

Efeitos de rebote 

Existência de funcionários nas estações para fiscalização e evitar que os 

veículos sejam depredados.  Alguns casos de vandalismo. Em caso de 

acidente, o usuário deve pagar uma taxa, e se for recorrente (3x), sua conta 

é suspensa. 

Soluções 

completas 

SPS e Buquês 

Modelo de SPS orientado ao uso: o serviço é oferecido ao usuário por meio 

do Bluecar (produto), que fornece a função de satisfazer a demanda e 

necessidade de mobilidade na cidade. 

Experiência 
Semelhante à ofertas de car-sharing, proposta de melhorar a experiência 

nas cidades. Aspectos a serem aprimorados (interface e usabilidade). 

Satisfação das 

necessidades 

Funcionais e Emocionais 
F: Satisfazer necessidades de locomoção e transporte. 

E: Oferece conforto, facilidade, segurança.  

Valor de uso Oferta da mobilidade como valor de uso.  

Rede 

Heterogêneas de 

Stakeholders 

(atores) 

Provedores, empresas 
Parceria entre diversos fornecedores: pneus, bateria, sistema de 

monitoramento, projeto, produção, parceria público-privada. 

Cliente, usuário Qualquer pessoa com carteira de motorista, documento e cartão de crédito. 

Dispositivos O próprio carro, sistema de monitoramento 24h, computador, GPS. 

Cooperação, coprodução e interação 

Desenvolvimento da oferta em conjunto com diferentes fornecedores, cada 

um com competências e interesses próprios. Interação constante entre os 

parceiros para aprimoramentos. 

Desenvolvimento 

Sustentável 

Desenvolvimento da 

Economia Local 

Geração de novos empregos, parcerias com diversas empresas para 

oferecer o serviço de forma completa. Crescimento econômico regional. 

Valorização do Território e Aspectos 

Sociais 

Preocupação em reduzir os impactos causados por veículos na cidade. 

Proposta de complementar outros meios transporte, como bike-sharing 

(Vélib), mas falta integração maior com outros meios, como metrôs, ônibus. 

Aspectos ambientais 
Proposta de reduzir a poluição atmosférica e sonora, reduzir emissões de 

carbono e consumo de combustível. Componentes com maior durabilidade. 

Fonte: Autoria própria (2017). 
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Deste modo, entende-se que o modelo do Autolib pode ser considerado uma 

rede de solução-demanda da Economia da Funcionalidade, com base na relação 

das suas características com as categorias de análise definidas. Porém, observa-se 

que alguns aspectos não atendem totalmente às proposições da Economia da 

Funcionalidade, como não ser integrado com o sistema de transporte urbano como 

um todo, e não proporcionar uma experiência de uso totalmente satisfatória. Estes 

aspectos poderiam ser aprofundados ou melhor explorados, para contribuir na 

melhor utilização do Autolib como uma experiência de Economia da Funcionalidade. 

A seguir será realizada a relação do Autolib, tido como um uma rede de 

solução-demanda da Economia da Funcionalidade, com as categorias de análise de 

Design Emocional. 

 

 

4.2 AVALIAÇÃO DO AUTOLIB A PARTIR DAS CATEGORIAS DE DESIGN 

EMOCIONAL 

 

 

Para caracterizar a contribuição do papel do Design Emocional em uma rede 

de solução-demanda da Economia da Funcionalidade, foi feita a comparação do 

modelo do Autolib, validado na seção anterior, com as categorias de análise 

definidas para o Design Emocional no Capítulo 3. A seguir apresentam-se as 

correlações de acordo com as categorias, as quais são posteriormente sintetizadas 

no Quadro 10, na página 141, e no infográfico na página 142 (Figura 16). 

 

 

4.2.1 Estratégias no Design de Produtos: Visceral, Comportamental e Reflexivo 

 

 

Considerando a primeira categoria de análise definida, parte-se para a 

avaliação das estratégias de design utilizadas na concepção do modelo Autolib, 

baseando-se nos três níveis de Design Emocional de Norman (2004). 

O primeiro nível, visceral, definido por Norman (2004) como a reação 

emocional inicial, automática e pré-consciente que se tem com um produto, é o 

momento em que a estética e os aspectos físicos como cores e formas são levados 



134 

em conta. Assim, no caso do Autolib, seu apelo visceral poderá ser percebido em 

um primeiro contato com o sistema, causando uma primeira resposta aos atributos 

de design, que podem desenvolver o interesse em conhecer mais sobre aquele 

produto e serviço. O apelo visceral inicial pode se dar não apenas pelo design dos 

carros, mas também dos demais suportes que apoiam a oferta, como as estações 

de inscrição e recarga, as quais foram projetadas para transmitir uma identidade 

característica do sistema e de fácil identificação, ao utilizar uma linguagem 

unificadora de design (ROE, 2017). 

A preferência estética é uma questão subjetiva, e as reações podem variar 

de indivíduo para indivíduo, visto que as emoções consistem de sentimentos 

subjetivos (DESMET, 2003), e as pessoas apresentam diferenças individuais que 

fazem parte da sua personalidade e preferências pessoais, o que torna cada pessoa 

única (NORMAN, 2004). Neste sentido, apesar de existir uma padronização de cor e 

forma nos Bluecars, o nível visceral independe desses fatores e não requer 

variações de cor ou modelo, pois é visceral como preferência. 

Já o segundo nível, do design comportamental, considera o uso e 

experiência de uso de um artefato, contemplando a função, a performance e a 

usabilidade, sendo também uma reação em que a racionalidade é importante 

(NORMAN, 2004). No caso do Autolib, se o modelo realmente cumprir sua função 

principal de atender à demanda de mobilidade do usuário e proporcionar uma boa 

experiência de uso, então cumpre seu papel no design comportamental. 

Outros aspectos também são importantes, considerando não apenas o uso 

do produto em si, mas também o funcionamento de todo o Sistema Produto-Serviço, 

como: facilidade de adesão à plataforma; facilidade de localização de estações para 

retirada e devolução; correto funcionamento do sistema de liberação e cobrança; 

correto funcionamento de aspectos técnicos como conectar e desconectar o cabo de 

recarga da bateria, ignição e direção do carro. Além disso, o nível comportamental 

vai além da relação do usuário com o artefato central do car-sharing (nesse caso o 

Bluecar) e envolve também os aspectos de funcionalidade associados aos demais 

artefatos envolvidos que suportam a oferta, bem como o espectro de serviços do 

sistema. Este nível também se relaciona diretamente com a Economia da 

Funcionalidade, pelo atendimento a uma função específica (STAHEL, 1997). Neste 

sentido, é a experiência total do usuário no sistema que irá determinar sua 

satisfação em termos de funcionalidade. 
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O terceiro e último nível, segundo Norman (2004), corresponde à 

consciência e aos níveis mais altos de sentimento, emoção e cognição, resultando 

em processos de compreensão, raciocínio e memórias. Lida com a mensagem e o 

significado que um produto pode evocar, por isso deve enfatizar as relações a longo 

prazo e os sentimentos de satisfação ao usar um produto. Também se relaciona à 

autoimagem de um indivíduo, em que este sente orgulho ou vergonha pelo uso de 

um produto (NORMAN, 2004). Este nível tem um grande impacto em modelos de 

car-sharing como o Autolib. As novas propostas de soluções da Economia da 

Funcionalidade mostram como as atitudes dos consumidores estão mudando, 

passando a adquirir hábitos mais conscientes de compra. Deste modo, pessoas com 

uma preocupação maior com o meio ambiente se sentem satisfeitas em utilizar 

modelos mais limpos, justamente pelo significado sustentável que evocam.  

É interessante perceber também que o público mais jovem parece mais 

desapegado da ideia de possuir um carro próprio. Em muitos casos, a falta de 

condições para a aquisição de um veículo, e os próprios custos altos demandados 

não só com a compra, mas também com gastos de seguro, manutenções, 

estacionamento, são motivos que levam os jovens à aderir ao sistema de car-

sharing, preocupando-se mais em ter suas necessidades de mobilidade atendidas 

do que com questões de status. O público mais velho, talvez ainda se apegue mais 

ao carro próprio, por representar segurança, e talvez por questões culturais e visão 

mais tradicional. Apesar de o carro ainda ser considerado um símbolo de status, 

com alto valor emocional, as propostas de car-sharing, por outro lado, oferecem 

mais flexibilidade e facilidade, além da redução de gastos (GOEDKOOP et al., 

1997). O surgimento de modelos de economia compartilhada e consumo 

colaborativo podem ser explorados como oportunidades em favor da aceitação de 

soluções orientadas aos SPS, considerando não apenas os aspectos econômicos e 

ambientais envolvidos, mas também enfatizando os elementos psicológicos a longo 

prazo (BUCLET, 2005). Assim, estas propostas começam a ser percebidas como um 

novo símbolo de status, em que a adesão a modelos de SPS é relacionado à ideia 

de modernidade e avanço, envolvendo também questões de conscientização. 

Infere-se, portanto, que uma rede de solução-demanda na Economia da 

Funcionalidade possivelmente deva enfatizar o nível comportamental e reflexivo no 

desenvolvimento de novos projetos. Apesar de o nível visceral também ser 

importante, possibilitando uma primeira resposta aos atributos de design, considera-
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se que no nível comportamental e reflexivo o Design Emocional pode contribuir em 

propor condições de experiências emocionalmente agradáveis e positivas, como 

alternativa para preencher a falta de propriedade (DEMYTTENAERE; DEWIT; 

JACOBY, 2016).  

O vínculo positivo com um produto, que contribua para que o usuário cuide 

bem do artefato mesmo este não sendo seu, não precisa necessariamente ser 

criado pela posse, mas pode ser formado por meio de emoções positivas, memórias 

e significados especiais a nível reflexivo (VEZZOLI; KOHTALA; SRINIVASAN, 2014). 

Por isso é importante entender os objetivos do consumidor, ao considerar os 

aspectos tanto funcionais quanto emocionais (BELTAGUI; CANDI; RIEDEL, 2012), 

para assim projetar experiências melhores e efetivas nas redes de solução-demanda 

da Economia da Funcionalidade. 

 

 

4.2.2 Aspectos Emocionais, Psicológicos e Cognitivos 

 

 

A segunda categoria de análise considerou os aspectos emocionais, 

psicológicos e cognitivos, envolvendo as necessidades e desejos, a posse 

psicológica, o comportamento de consumo e questões de vínculo e apego. 

Com relação às necessidades e desejos, apontados principalmente por 

Norman (2004), considera-se que a principal necessidade de mobilidade é atendida 

pelo Autolib, ao oferecer um serviço completo. Já o desejo de possuir um carro 

próprio, por questões de status, conforto e segurança, ainda é algo presente e que 

influencia as atitudes de compra dos consumidores. Porém, é um fato que varia de 

acordo com a cultura, o país (na Europa, de um modo geral, a população já se 

apresenta mais desapegada da ideia de possuir um carro próprio) e também a faixa 

etária, uma vez que o público jovem já tem se mostrado mais flexível e aberto a 

novas propostas que não dependem da posse. 

O sentimento de posse no modelo Autolib se dá no nível de objetos 

compartilhados da posse psicológica (BAXTER; AURISICCHIO; CHILDS, 2015), 

similar a sistemas de transporte coletivo. Deste modo, os usuários passam a cuidar 

do veículo, mesmo tendo a posse temporária, pois entendem que outras pessoas 

irão precisar do mesmo veículo, mas também porque o próprio usuário irá utilizar o 
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sistema novamente, então é importante deixa-lo em boas condições. Além disso, por 

ser um SPS orientado ao uso (TUKKER, 2004) o usuário é o proprietário temporário, 

enquanto utiliza e dirige o veículo.  

Com relação ao comportamento de consumo (PETTERSEN; BOKS; 

TUKKER, 2013), o Autolib é um modelo que propõe mudanças no padrão atual. Isso 

é perceptível em especial no público mais jovem, em geral mais aderente a 

propostas de uso compartilhado e de Sistemas Produto-Serviço. Usuários mais 

jovens não estão mais tão preocupados em ter um veículo próprio, não somente por 

conta do alto investimento inicial, mas também por optarem por opções que 

ofereçam mais flexibilidade. 

Considerando questões de vínculo e apego (NORMAN, 2004), no modelo do 

Autolib o vínculo não precisa mais se dar pela posse definitiva do carro e pelo apego 

físico. Quando os usuários desfrutam de uma experiência positiva, criam um vínculo 

com o SPS e com a marca, e passam a utilizar o serviço novamente, pois o vínculo 

e apego remetem a momentos de prazer, satisfação e conforto, o que pode não se 

dar com o objeto, mas com os significados que representa para o usuário. 

Deste modo, o sentimento de estar emocionalmente ligado a um objeto faz 

com que o consumidor adie sua substituição e cuide melhor do objeto, por querer 

preservar essa relação (DEMYTTENAERE; DEWIT; JACOBY, 2016). Percebe-se, 

portanto, a importância de agregar significados especiais aos novos modelos de 

SPS e em redes de solução-demanda na Economia da Funcionalidade, incluindo no 

seu design características emocionais e não puramente funcionais, além de 

estimular interações recorrentes, para que o apego também esteja presente entre 

um consumidor e um SPS. Não um apego no sentido de posse definitiva, mas um 

apego no sentido de cuidar bem dos artefatos que fazem parte da oferta, para evitar 

efeitos de rebote e permitir a disseminação de modelos de SPS. 

 

 

4.2.3 Experiências 

 

 

Na terceira categoria de análise, foram consideradas questões das 

experiências, com atenção para os aspectos emocionais e funcionais, os serviços e 

o valor agregado.   
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Pode-se considerar que o modelo do Autolib se propõe a atender tanto os 

aspectos funcionais quanto os aspectos emocionais de uma experiência. Em termos 

funcionais, por satisfazer às necessidades de locomoção e transporte dos usuários, 

oferecendo um serviço completo. Já em termos emocionais, por ser uma alternativa 

de promove facilidade, flexibilidade, praticidade, conforto e segurança, conforme 

estudos de Martin e Darpy (2014) baseados no método de Grounded Theory, em 

que usuários consideraram a  experiência de uso satisfatória e até divertida, em 

alguns casos quase como se estivessem dirigindo um carro de brinquedo, ao 

apontarem que o carro é do Autolib é menor, mais leve e mais silencioso do que um 

veículo comum. 

Entende-se também que o Autolib consiste em um Sistema Produto-Serviço 

orientado ao uso, com valor agregado (ZHOU; JI; JIAO, 2012) por ser uma oferta 

que vai além da simples aquisição de um automóvel. Ao oferecer a solução para o 

abastecimento, prover locais para estacionamento, além de todo o sistema de 

manutenção e reparos, o Autolib consiste em uma solução mais completa e oferece 

uma experiência diferenciada (BELTAGUI; CANDI; RIEDEL, 2012). Para tanto, 

infere-se que em redes de solução-demanda na Economia da Funcionalidade, o 

enfoque em experiência positivas e diferenciadas de uso pode proporcionar uma 

melhor satisfação dos consumidores. Tais propostas podem explorar aspectos que 

não podem ser atendidos apenas pela aquisição de um artefato, para assim permitir 

a criação de conexões psicológicas e emocionais com os consumidores que podem 

resultar em experiências memoráveis e conduzir à fidelização (BELTAGUI; CANDI; 

RIEDEL, 2012). 

Para projetar um serviço que ofereça uma experiência diferenciada, tem-se 

o foco no consumidor e como este percebe o valor oferecido por um serviço. 

Considera-se que o modelo do Autolib apresenta alguns aspectos em termos de 

usabilidade e experiência do usuário que podem ser aprimorados. As etapas do 

processo de inscrição e o acesso ao Bluecar precisam de mais atenção à interação 

com os clientes, uma vez que este procedimento pode demandar muito tempo ou 

pode ser um processo mais complexo para determinados usuários (ROE, 2017). 

Considera-se, no entanto, que se trata de um novo modelo, que propõe uma 

transição e adaptação. As pessoas estão habituadas com o modelo de veículos a 

combustão, para o qual já existe um determinado processo aprendido para a sua 

utilização, enquanto o acesso ao carro elétrico ainda não é familiar e exige vários 
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passos extras (ROE, 2017), uma vez os modelos de car-sharing com veículos 

elétricos são propostas recentes. É importante, então, entender quais são os 

objetivos dos consumidores que permitem entender sua jornada ao consumirem um 

serviço (BELTAGUI; CANDI; RIEDEL, 2012), o que pode contribuir na projeção de 

experiências melhores. 

 

 

4.2.4 Design centrado no usuário 

 

 

A última categoria de análise de Design Emocional considera o Design 

centrado no usuário, relacionado aos aspectos de avaliação e interesse do usuário 

(appraisals e concerns) e à rede de stakeholders. 

Considerando não apenas o âmbito dos produtos, mas também das 

experiências, para compreender as respostas emocionais à interação humano-

produto, é preciso entender as preocupações dos usuários, dado o contexto em que 

ele ou ela interage com o produto. Alguns interesses são universais, como a 

segurança, enquanto outros são culturais e relativos ao contexto (DESMET; 

HEKKERT, 2007). Ao utilizar um serviço, o usuário pode avaliar a experiência como 

benéfica, resultando em emoções positivas. Mas caso a experiência de uso tenha 

sido prejudicial ou desagradável, por entrar em conflito com os interesses (concerns) 

do usuário, é possível que sejam geradas emoções negativas, as quais podem 

tentar ser evitadas (DESMET; PORCELIJN; VAN DIJK, 2007).  

Assim, com relação aos interesses (concern) e avaliação (appraisal) dos 

usuários no modelo do Autolib, não foi possível levantar informações se existe a 

inclusão da participação do usuário no processo de desenvolvimento, ou pelo menos 

não é algo que foi enfatizado durante o seu desenvolvimento. Se o Autolib atender 

bem aos interesses esperados pelo indivíduo, será bem avaliado por este, o que 

depende de como é a sua experiência de uso. 

Para tanto, considera-se a importância de desenvolver mais interações com 

os usuários, ao propor alternativas de feedback que forneçam dados para entender 

a avaliação e percepção do usuário, e assim desenvolver processos de constante 

atualização e implementações que melhorem a experiência de uso. Isso pode 

permitir também que em redes de solução-demanda da Economia da 
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Funcionalidade, os designers sejam providos de mais informações para contribuir 

como um dos tradutores em uma ou mais redes de pessoas (com diferentes níveis 

de conhecimento, informação, habilidades e desejos), bem como de ideias, 

artefatos, instruções, limites de custo, maquinário, projetos, protótipo. 

Considerando a rede de stakeholders (PETTERSEN; BOKS; TUKKER, 

2013), entende-se que modelo do Autolib é formado por diferentes empresas e 

fornecedores, os quais trabalham em conjunto para complementar suas 

competências e oferecer uma solução mais completa. 

Entende-se, portanto, que o Autolib constitui um exemplo de solução de 

Economia da Funcionalidade criada pela interação em rede entre os diferentes 

atores envolvidos e interessados, em processos de cocriação e cooperação dentro 

da rede, uma vez que cada stakeholder trouxe sua contribuição de acordo com as 

suas competências e habilidades. Neste aspecto, verifica-se a relevância do 

processo de tradução, um dos conceitos da Teoria Ator-Rede, entre estes diferentes 

atores. Mesmo que possam apresentar interesses diferentes, a tradução contribui 

para entender melhor as intenções de cada ator, e assim permitir que trabalhem de 

forma conjunta para atingir o resultado esperado e que favoreça a todos. 

A seguir apresenta-se o Quadro 10, desenvolvido para apresentar de forma 

sintetizada esta avaliação do Autolib a partir das categorias de Design Emocional. 

Em seguida elaborou-se um infográfico (Figura 16), o qual encontra-se na página 

142, para apresentar estas informações de forma mais visual e didática. 
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Quadro 10 – Síntese da avaliação do Autolib a partir das categorias de Design Emocional 

CATEGORIA 
DE 

CONTEXTO 

CATEGORIAS 
DE ANÁLISE 

UNIDADES DE 
REGISTRO 

MODELO AUTOLIB 

Design 

Emocional 

 Estratégias no 

Design de 

Produtos 

Design Visceral 
Apelo visceral percebido no 1º contato, não só pelo design dos carros, mas também dos demais suportes 

da oferta. Identidade característica, fácil identificação, linguagem unificadora de design. 

Design Comportamental 
Atende à demanda de mobilidade (funcionalidade). Vai além da relação com o artefato central (Bluecar), e 

envolve os aspectos de funcionalidade dos outros artefatos do sistema, além do espectro de serviços. 

Design Reflexivo 
Usuários com hábitos mais conscientes. Sentimento de realização em utilizar um modelo mais limpo e que 

contribui para reduzir o número de veículos. Novo status, modernidade relacionada à conscientização. 

Aspectos 

Emocionais, 

Psicológicos e 

Cognitivos 

Necessidades e 

Desejos 

A necessidade de mobilidade é atendida pelo Autolib. O desejo de possuir um carro, por questões de 

status, conforto e segurança, ainda é algo presente e que influencia atitudes de compra. Mas varia de 

acordo com a cultura, o país (na Europa em geral pessoas parecem mais desapegadas da ideia de 

possuir carro próprio), faixa etária (público jovem mais flexível e aberto a novas propostas). 

Posse Psicológica 
Posse se dá no nível de objetos compartilhados, similar a sistemas de transporte coletivo. Cuidado porque 

outras pessoas irão utilizar depois de mim, mas também porque eu vou precisar utilizar novamente. 

Comportamento de 

Consumo 

Autolib é um modelo que propõe novo comportamento de consumo. Público jovem em geral mais aderente 

a esta proposta. Não se preocupam tanto em ter um veículo próprio, não querem investir tantos recursos, 

querem mais flexibilidade. 

Vínculo e apego 
Vínculo não precisa mais se dar pela posse definitiva do carro e apego físico. 

Se os usuários desfrutarem de experiência positiva, criam um vínculo com o serviço e a marca. 

Experiências 

Aspectos emocionais e 

funcionais 

F: Satisfazer necessidades de locomoção e transporte. 

E: Facilidade, flexibilidade, praticidade, conforto, segurança. 

Alguns aspectos a serem aprimorados: usabilidade e experiência do usuário. 

Serviços Venda de um serviço que tem o uso de um produto vinculado (SPS orientado ao uso). 

Valor agregado 
Oferta que vai além da simples aquisição de um automóvel. Autolib propõe uma solução mais completa, 

ao oferecer abastecimento, locais para estacionar, manutenção. 

Design 

centrado no 

usuário 

Avaliação e interesse 

do usuário (appraisals e 

concerns) 

Não foi possível levantar informações se existe a inclusão da participação do usuário no processo de 

desenvolvimento, ou pelo menos não é algo que foi enfatizado durante o seu desenvolvimento. Se o 

Autolib atender bem aos interesses esperados pelo indivíduo, será bem avaliado por este, o que depende 

de como é a sua experiência de uso, além oferecer feedback e constantes implementações. 

Redes de Stakeholders Rede de parceiros que trabalham juntos para entregar a satisfação da demanda dos clientes.  

Fonte: Autoria própria (2017). 
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Figura 16 – Síntese da avaliação do Autolib a partir das categorias de Design Emocional 

 
Fonte: Autoria própria (2017).  
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Considera-se, portanto, com base nas relações desenvolvidas entre as 

categorias de análise de Design Emocional e o modelo do Autolib, que o Design 

Emocional pode proporcionar contribuições relevantes em redes de solução-

demanda da Economia da Funcionalidade. Deste modo, conforme apresentado no 

Quadro 10 e na Figura 16, essas contribuições são de quatro naturezas distintas: (i) 

Estratégias no Design de Produtos (níveis visceral, comportamental e reflexivo); (ii) 

Aspectos emocionais, psicológicos e cognitivos; (iii) Experiências; (iv) Design 

centrado no usuário. 

Deste modo, entende-se que a relação da Economia da Funcionalidade e 

redes de solução-demanda com os conceitos do Design Emocional contribui para 

um melhor entendimento sobre os elementos da percepção de atores humanos 

sobre a posse e o uso de artefatos, uma vez que permite identificar os aspectos 

mais relevantes para um consumidor ao adquirir um produto, bem como a 

possibilidade de transferir estes elementos da posse física definitiva para a 

satisfação de uma experiência positiva e completa de uso, que também relacione-se 

com os aspectos emocionais, em alguns casos de forma até mais duradoura 

(memória) do que um produto que tem seu tempo de vida limitado. 

Considera-se também que as novas soluções com foco na Economia da 

Funcionalidade podem ser criadas pela interação em rede entre os diferentes atores 

(stakeholders) envolvidos. E neste sentido, é o processo de tradução (TAR) que 

facilita a cocriação e cooperação em redes de solução-demanda, em que os atores 

procurar alinhar seus interesses para atingir o mesmo objetivo. Entende-se ainda 

que o designer possui um papel relevante como tradutor neste cenário, ao 

interpretar as necessidades dos usuários e traduzí-las para que estejam presentes 

em novas soluções, alinhando também com as ações de outros stakeholders 

envolvidos, como fornecedores e produtores. Além disso, o designer também tem o 

papel de trazer elementos do Design Emocional que possam contribuir na projeção 

de novas experiências completas, satisfatórias e positivas de uso.  

A seguir são apresentadas as considerações finais desta pesquisa, 

considerando o atendimento aos objetivos propostos, bem como as limitações 

encontradas e as sugestões para trabalhos futuros.   
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Neste último capítulo são apresentadas as considerações finais em relação 

ao atendimento dos objetivos propostos para esta pesquisa. Apontam-se ainda as 

principais limitações encontradas, além de sugestões para futuros trabalhos que 

envolvam a temática.  

 

 

5.1 ATENDIMENTO AOS OBJETIVOS DA PESQUISA 

 

 

Para alcançar o objetivo geral proposto para esta pesquisa, foram definidos 

seis objetivos específicos, apresentados no Capítulo 1 (Seção 1.4 OBJETIVOS). 

Os três primeiros objetivos específicos, com a proposta de caracterizar 

elementos do Design Emocional, da Economia da Funcionalidade e de redes de 

solução-demanda, foram atingidos na Seção 3, no item 3.3.6 Análise qualitativa. 

Neste momento foi possível definir categorias de análise que caracterizassem 

elementos de cada um dos três conceitos-chave. 

O quarto objetivo específico, de correlacionar os elementos de redes de 

solução-demanda com os de Economia da Funcionalidade, foi atingido na Seção 3, 

item 3.3.7 Definição das Categorias de Análise Finais. Assim, foi possível 

correlacionar os elementos pela definição de categorias de análise que abrangeram 

os dois conceitos. 

O quinto objetivo específico, com a proposta de definir critérios para 

validação de uma experiência de rede de solução-demanda na Economia da 

Funcionalidade, foi alcançado pela relação do Autolib com as categorias de análise 

propostas, a qual foi desenvolvida no Capítulo 4 (Seção 4.1 UMA EXPERIÊNCIA DE 

REDE DE SOLUÇÃO-DEMANDA NA ECONOMIA DA FUNCIONALIDADE). Assim, 

foi possível caracterizar o modelo de car-sharing em estudo como uma experiência 

de rede de solução-demanda da Economia da Funcionalidade. 

Por fim, alcançou-se o último objetivo específico, de identificar o Design 

Emocional em uma rede de solução-demanda da Economia da Funcionalidade, pela 

relação das categorias de análise de Design Emocional com o modelo Autolib, na 
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qual foi possível identificar em quais aspectos o Design Emocional está presente ou 

ausente. 

Finalmente, atendendo ao objetivo geral proposto para esta pesquisa, 

conclui-se que as contribuições do Design Emocional nas redes de solução de 

demanda da Economia da Funcionalidade são de quatro naturezas distintas: (i) 

Estratégias no Design de Produtos (níveis visceral, comportamental e reflexivo); (ii) 

Aspectos emocionais, psicológicos e cognitivos; (iii) Experiências; (iv) Design 

centrado no usuário. 

As três estratégias de Design Emocional, a nível visceral, comportamental e 

reflexivo, devem ser consideradas no projeto de soluções de demanda da Economia 

da Funcionalidade, pois contribuem para incorporar não apenas os aspectos 

estéticos e funcionais, mas também emocionais dos usuários. Apesar de o nível 

visceral também ser importante, possibilitando uma primeira resposta aos atributos 

de design, considera-se que a nível comportamental e reflexivo o Design Emocional 

pode contribuir em propor condições de experiências emocionalmente agradáveis e 

positivas, como alternativa para preencher a falta de propriedade.  

Com relação aos aspectos emocionais, psicológicos e cognitivos, o Design 

Emocional pode contribuir na satisfação das necessidades e desejos, ao oferecer 

uma proposta de posse psicológica, e não necessariamente física. Além disso, a 

posse temporária e não definitiva também pode resultar em uma maior flexibilidade 

para os usuários. As propostas da Economia da Funcionalidade propõem um novo 

modelo de consumo, e o Design Emocional pode incentivar a mudança de 

comportamento dos consumidores ao enfatizar aspectos de flexibilidade, não 

precisar mais se preocupar com custos de manutenção, descarte, além de propor a 

redução de gastos periféricos (seguros, garantias). 

O Design Emocional também apresenta seu papel pelo enfoque nas 

experiências, em que as soluções de Economia da Funcionalidade oferecem 

serviços completos que atendem às demandas. O enfoque em experiência positivas 

e diferenciadas de uso pode proporcionar uma melhor satisfação dos consumidores, 

ao oferecer um pacote completo de soluções, as quais o usuário não encontraria ou 

não teria suas necessidades plenamente satisfeitas apenas adquirindo um produto. 

Por fim, o Design Emocional contribui ainda para mostrar a importância de 

incluir o usuário nos processos de desenvolvimento de novas soluções em redes de 

solução-demanda da Economia da Funcionalidade. Ao trabalhar com um Design 
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centrado no usuário, os designers são providos de mais informações para contribuir 

como um dos tradutores na rede de stakeholders. Além disso, a existência de uma 

rede bem estabelecida de parceiros, os quais trabalham em conjunto, contribui para 

complementar suas competências e oferecer uma solução mais completa em redes 

de solução-demanda da Economia da Funcionalidade. 

Assim, retomando as premissas iniciais, entende-se que os princípios do 

Design Emocional contribuem para um melhor entendimento sobre os elementos da 

percepção de atores humanos sobre a posse e/ou o uso de artefatos. E também, 

considera-se que novas soluções com foco na Economia da Funcionalidade, como o 

Autolib, são criadas pela interação em rede entre os diferentes atores (stakeholders) 

envolvidos, facilitados por meio da tradução em processos de cocriação e 

cooperação, em redes de solução-demanda. 

Aponta-se que ainda que durante o desenvolvimento desta dissertação foi 

possível proposição do novo conceito de redes de solução-demanda, apontado 

nesta pesquisa como um achado científico. Mesmo sem existir uma finalidade 

específica e não estar presente nos objetivos propostos, entende-se que a 

proposição deste conceito tem sua contribuição e valor para pesquisas futuras.  

 

 

5.2 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 

 

 

Ao longo do desenvolvimento desta pesquisa, percebeu-se a utilização de 

diferentes termos, por vezes similares ou próximos à ideia de Economia da 

Funcionalidade, mas que muitas vezes não remetiam exatamente ao mesmo 

conceito. Grande maioria dos trabalhos que abordam o tema estão redigidos na 

língua francesa, o que foi em partes uma limitação da pesquisa. Isso também parece 

indicar que talvez a ideia de Economia da Funcionalidade seja mais uma questão 

regional, explorada mais profundamente na França. No campo do Design e na 

literatura anglo-saxônica, as expressões Sistemas Produto-Serviço e Economia de 

Serviços são mais citadas, o que também se verificou pelas pesquisas nas bases de 

dados.  

Outra limitação foi a não validação da pesquisa com usuário, principalmente 

por questão do tempo para execução de uma etapa de pesquisa de campo, a qual 
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poderia contribuir para enriquecer os resultados e sua análise. Além disso, poderiam 

ser utilizados métodos de natureza mais exploratória, como pesquisa-ação, 

etnografia ou Grounded Theory (Teoria Fundamentada em Dados), com a inclusão 

de um protocolo de coleta de dados para garantir a validação interna e externa dos 

dados. 

Considera-se ainda que o campo do Design, e o próprio campo do Design 

Emocional, poderiam ser mais aprofundados e explorados. Aliados a etapas de 

validação com os usuários, é possível extrair mais elementos relevantes que devem 

ser considerados no desenvolvimento de soluções em redes de demanda da 

Economia da Funcionalidade.  

 

 

5.3 SUGESTÕES DE TRABALHOS FUTUROS 

 

 

Trabalhos futuros envolvendo a temática poderiam enfatizar a importância 

da inclusão do usuário em todo o processo de desenvolvimento de novas soluções 

de redes de demanda da Economia da Funcionalidade. Para isso, um aspecto 

essencial é a validação com usuários, por meio de pesquisas de campo que 

permitam identificar sua experiência durante o uso de Sistemas Produto-Serviço, 

além de tentar identificar e avaliar as respostas e fatores emocionais. 

Considera-se também, como uma sugestão de aperfeiçoamento, a inclusão 

de procedimentos de validação das codificações no método de análise de conteúdo. 

Para tanto, considera-se trabalhar com métodos que incluam um protocolo de 

validação interna e externa dos dados obtidos, o que pode contribuir na qualidade da 

análise, mostrando mais coerência e transparência. 

Outra oportunidade está em ampliar o ponto de vista e considerar, além do 

Design Emocional, mais fatores relacionados ao Design centrado no usuário e 

processos de Design Thinking, pois o campo do Design apresenta outras estratégias 

e aspectos que também podem ser explorados, para contribuir ainda mais no 

desenvolvimento e divulgação de soluções que contribuam em favor de uma 

Economia da Funcionalidade.  
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